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APRESENTAÇÃO 

Esta obra reúne reflexões, experiências e pesquisas que dialogam com temas 

urgentes da contemporaneidade, especialmente nas áreas da Psicologia, Educação e 

Saúde Mental. Ao longo de seus capítulos, os autores abordam, de forma sensível e 

fundamentada, os desafios enfrentados por sujeitos em diferentes contextos de 

vulnerabilidade, bem como as práticas profissionais comprometidas com o cuidado 

ético, humano e inclusivo. O livro inicia-se com a discussão sobre as dificuldades no 

acesso ao laudo psicológico e seus impactos na vida da mãe atípica e de seu filho, 

evidenciando as barreiras institucionais e emocionais enfrentadas por famílias que 

buscam diagnóstico e acompanhamento adequados. Em seguida, destaca-se a 

importância do diagnóstico correto do autismo, ressaltando o papel essencial da 

avaliação psicológica na garantia de direitos, no acesso a políticas públicas e na 

promoção do desenvolvimento integral. Na sequência, os capítulos aprofundam-se 

nas dificuldades de memória e aprendizagem em pessoas com desenvolvimento 

neuroatípico, abrangendo da infância à vida adulta, e refletem sobre os riscos da 

banalização diagnóstica, contrapondo-a à necessidade de um cuidado ético e 

qualificado, especialmente no contexto do TDAH infantil, a partir de experiências 

extensionistas. A obra também amplia seu olhar para questões sociais relevantes, 

como a saúde mental e o fortalecimento da autoestima de mulheres em situação de 

vulnerabilidade, bem como o cuidado psicológico destinado aos servidores da 

segurança pública, reconhecendo os impactos emocionais do exercício profissional e 

a importância de estratégias preventivas e interventivas. Por fim, o livro encerra-se 

com uma reflexão sobre a relação entre gestão e ensino, destacando a pedagogia 

como eixo organizador da escola e propondo caminhos para uma gestão sensível, 

humana e comprometida com o processo de aprender. Destina-se a estudantes, 

profissionais e pesquisadores das áreas da Psicologia, Educação, Serviço Social e 

áreas afins, além de gestores públicos e privados, constituindo-se como um convite 

à construção de práticas mais éticas, inclusivas e comprometidas com o bem-estar e 

a dignidade humana. 
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Resumo: O presente trabalho descreve uma ação extensionista realizada na Casa do Autista, em Maricá. A 

atividade envolveu uma entrevista com um psicólogo responsável por testes neuropsicológicos para 

compreender o processo de obtenção do laudo buscado por uma mãe para seu filho. Do mesmo modo foi 

realizada uma entrevista, por chamada de vídeo, com uma mãe atípica que enfrentou dificuldades na busca 

do diagnóstico de TEA. Segundo o DSM-5-TR (2023), o autismo é um transtorno do neurodesenvolvimento 

caracterizado por desafios de comunicação, interação social e comportamentos restritos e repetitivos, 

afetando não apenas o indivíduo, mas igualmente sua família e seu contexto social. O projeto investigou os 

obstáculos enfrentados por mães atípicas no acesso ao laudo psicológico, analisando impactos emocionais, 

sociais e práticos. Após a visita, identificou-se a necessidade de colaborar mais diretamente com a 

instituição, resultando na criação de uma cartilha informativa com definição de TEA, relato materno e 

passatempos para as mães durante o atendimento. 

Palavras-chave: Desafios; Mães Atípicas; Laudo Psicológico; Saúde Mental. 

 

Introdução  

O presente trabalho demonstra relevância social, científica e tecnológica ao 

investigar os desafios enfrentados por mães atípicas na busca pelo diagnóstico de 

Transtorno do Espectro Autista (TEA) e ao analisar o papel do psicólogo no processo de 

avaliação psicológica. Socialmente, a pesquisa contribui para a compreensão das 

barreiras emocionais, informacionais e institucionais que impactam a experiência das 

famílias, ampliando o debate sobre acolhimento, rede de apoio e acesso a serviços 

especializados. Do ponto de vista científico, o estudo reforça a importância da escuta 

qualificada, da ética profissional e do uso adequado dos instrumentos previstos pelo 

(CFP) Conselho Federal de Psicologia, evidenciando que a elaboração do laudo 

psicológico envolve não apenas técnica, mas também sensibilidade clínica e 

responsabilidade social. Em termos tecnológicos, o projeto resulta na criação de uma 

cartilha informativa e na proposição de um modelo de intervenção extensionista, 

configurando uma tecnologia social que pode ser replicada por outras instituições. Esse 

conjunto de ações fortalece a integração entre universidade e comunidade, contribui para 

práticas profissionais mais humanizadas e amplia recursos disponíveis para famílias de 

crianças com TEA e sua família, principalmente a mãe. 

 

Objetivos do capítulo  

Este capítulo tem por objetivo geral analisar os desafios enfrentados por famílias, 

especialmente mães atípicas, no acesso ao laudo psicológico, destacando a relevância de 

uma avaliação ética, sensível e tecnicamente adequada. Busca-se identificar as principais 
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dificuldades encontradas por essas mães na busca pelo diagnóstico de seus filhos, refletir 

sobre a avaliação psicológica como instrumento de autoconhecimento e reorganização 

pessoal, e examinar o impacto emocional positivo que uma prática acolhedora pode 

proporcionar à pessoa avaliada e aos familiares. Além disso, objetiva-se discutir a 

importância da formação continuada e da ética profissional para assegurar a qualidade 

das avaliações, bem como problematizar os prejuízos decorrentes do uso inadequado de 

instrumentos psicológicos, como materiais não autorizados, cópias e testes mal aplicados, 

que comprometem tanto a validade dos resultados quanto a credibilidade do psicólogo. 

 

Estrutura do capítulo  

Este capítulo está estruturado em três seções principais. Na primeira, apresenta-se 

a base teórica sobre o Transtorno do Espectro Autista e o processo de avaliação 

psicológica. Em seguida, discute-se a ação extensionista realizada na Casa do Autista, 

incluindo as entrevistas, a metodologia utilizada e os materiais produzidos. Por fim, são 

expostas as considerações finais. 

Fundamentação Teórica  

Vamos apresentar um problema para a temática apresentada no estudo: Quais são 

os principais obstáculos enfrentados por mães atípicas na obtenção do laudo psicológico 

de TEA e de que forma a atuação do psicólogo, aliada a ações extensionistas, pode 

contribuir para um processo de avaliação mais acolhedor, ético e informativo? 

Podemos responder essa questão a partir da ótica de uma mãe atípica e seu filho. 

Vamos lhes contar essa história. Desde o início de sua vida escolar do menino até o 

diagnóstico formal de autismo aos 14 anos, ele enfrentou muitas dificuldades, 

dificuldades na interação social, comportamento tido como “inadequado”, seletividade 

alimentar (apenas hoje que a mãe sabe nomear, antes parecia frescura para comer), 

acompanhamento médico, cada hora um especialista diferente, ela apenas com o instinto 

de mãe buscava estratégias para lidar com as questões que iam se apresentando na vida 

do filho, não apenas na escola, mas em todo âmbito de sua vida. 

       Conforme falado inicialmente, ao iniciar sua vida escola, o menino apresentou 

dificuldades de adaptação e interação social. Costumava se isolar, ficar no canto e brincar 

apenas quando uma criança se aproximava dele. À medida que foi para séries mais  

avançadas, começaram a surgir dificuldades na escrita ele não conseguia segurar o lápis 
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corretamente, apesar de todo o estímulo em casa e na escola, à época não sabia, mas isso 

de dava, pelo fato de ter comprometimento em sua coordenação motora fina. Outras 

dificuldades foram se apresentando, por exemplo, a seletividade severa, recusava frutas, 

legumes e carne vermelha. A escola, então, passou a oferecer carne vegana, que 

incrivelmente ele aceitou, mostrando que adaptações no ambiente eram possíveis. 

       O garoto apresentou marcos precoce no desenvolvimento, aprendeu a andar e falar 

cedo, sempre com muita estimulação em casa. Alguns comportamentos que hoje podem 

ser compreendidos como sinais de autismo à época, pareciam apenas “toques” ou manias, 

como hiperfoco em água ou dinossauros. Ele respondia quando chamado, mas, não olhava 

e quando absorvido em uma atividade, precisava de estímulo físico para prestar atenção, 

como segurá-lo pelo rosto ou desligar a televisão. 

       Durante a infância, a maior dificuldade era sair de casa, devido a crises intensas de 

choro e gritos. Esses episódios eram muitas vezes interpretados como birra, inclusive pelo 

pai, que tinha atitudes punitivas, enquanto a mãe buscava compreender e controlar a 

situação. Muitas vezes, evitava ir mercado ou à rua, pois isso o deixava agitado, essa era 

uma estratégia utilizada pela mãe para manter o filho mais calmo, evitar situações que o 

agitavam, pois parecia que em casa se sentir mais seguro. 

        Com o aumento das dificuldades na escola, conseguiram encaminhamento para 

acompanhamento com psicopedagoga e fonoaudióloga, esses atendimentos 

permaneceram por cerca de dois anos. Posteriormente, conseguimos encaminhamento 

para neurologista, e o menino recebeu o diagnóstico de TDAH, com prescrição de 

medicação (Ritalina) por bastante tempo. Ao longo dos anos, enfrentaram diversos 

desafios no acesso a especialistas. Como por exemplo, atendimento na CAPSI, pois o 

menino não se encaixava no perfil de atendimento, pois só possuía TDAH sem 

comorbidades graves.  E no CAPSI (Centro de Atenção Psicossocial Infanto-juvenil) que 

é um equipamento público destinado ao cuidado de crianças e adolescentes com 

transtornos mentais graves, incluindo aqueles com Transtornos do Espectro do Autismo 

(TEA).  

Em meio a muita busca, ele foi encaminhado para outro neurologista, segundo o 

neurologista, em consulta rápida (5 – 10 minutos), negou o TDAH já diagnosticado, 

afirmando: “seu filho é inteligente, o problema é apenas interação social”.  A mãe agora 

estudante de psicologia ficou indagando por que o neurologista não avaliou que a ajuda 
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de uma psicóloga, que utilizasse instrumentos comprovados pelo SATEPSI, poderia 

ajudá-lo a chegar a um diagnóstico mais seguro e confiável.     

O acompanhamento não trouxe resultados, e o menino passou a imitar características de 

outras crianças com transtornos severos, o que começou a trazer mais angustia para essa 

mãe. 

Em meio a tudo que estavam vivendo, se deparam com a pandemia da COVID 

19, que era uma doença infectocontagiosa, causada pelo novo corona vírus da síndrome 

respiratória aguda grave 2, esta doença impactou o cenário mundial agravando as taxas 

de morbidade e mortalidade, no período de o menino ficou sem acompanhamento médico, 

desenvolvendo tics (posteriormente  virou uma suspeita de síndrome de tourett) 1  e 

comportamentos que aumentaram a ansiedade de toda família e inclusive a dele. 

A mãe diz que a sensação que tinha era que o neurologista apenas prescrevia 

medicamentos manipulados, sem avaliar adequadamente o filho. A abordagem parecia 

mais comercial do que clínica, tornando o acompanhamento ineficaz. 

Com o tempo o menino apresentava intensa dificuldade de interação social, 

agressividade e hiperfoco em atividades específicas (como desenhar). Ele se isolava, 

gritava com colegas, empurrava professores e, em algumas ocasiões, se afastar do 

barulho, demonstrando contrariedade intensa. Essas situações geravam convocações 

frequentes à escola, aumentando o estresse e ansiedade dessa mãe atípica. 

Após anos de tentativas frustradas com diversos profissionais, a família conseguiu 

indicação de uma nova neurologista. Nesse momento a mãe relata que o acompanhamento 

envolveu avaliação direta com menino, incluindo entrevistas, exames e análise de 

relatórios da escola e da psicóloga, dando esperança de que o diagnóstico sairia. Seis 

meses de acompanhamento estruturado, integrando histórico médico, psicopedagógico e 

psicológico. Após todo esse processo, aos 14 anos, o menino recebeu o diagnóstico 

formal de autismo/TEA (grau de suporte 1) e TDAH o que representou um divisor de 

águas na condução do cuidado, educação e interação social dele. 

 

“De acordo com o Manual de diagnóstico estatístico de transtornos 

mentais (DSM-5-TR, 2023) o autismo é um transtorno do 

neurodesenvolvimento caracterizado pelas dificuldades de comunicação e 

interação social e também comportamentos restritos   e repetitivos. Sendo um 

transtorno do neurodesenvolvimento de grande importância, pois é 

 
1 A Síndrome de  Tourett é um distúrbio genético, de natureza neuropsiquiátrica, caracterizado por 

fenômenos compulsivos, que, muitas vezes, resultam em uma série repentina de múltiplos tiques motores 

e um ou mais tiques vocais, durante pelo menos um ano, tendo início antes dos 18 anos de idade. 
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considerado um dos transtornos do desenvolvimento, ma is comuns da 

atualidade. (Revista Delos-2025) 

A mãe diz que após o diagnóstico, parece que um leque de possibilitardes se 

abriram para seu filho. Foi possível direcionar o hiperfoco dele para atividades que 

começaram a ajudá-lo no desenvolvimento do seu aprendizado de maneira mais global. 

As orientações da escola passaram a ser  

mais adequadas à sua realidade. A família adquiriu ferramentas claras para lidar com 

comportamentos do menino que eram desafiadores. A medicação passou a ser ajustada 

corretamente, melhorando a atenção e regulação emocional. 

O acompanhamento integrado, neurologista, psicóloga, psicopedagoga e 

fonoaudióloga permitiu que menino se desenvolvesse de forma mais consistente e 

saudável, o que teve reflexo significativo na vida da mãe. 

A experiência de vida dessa mãe e seu filho evidencia que mães atípicas enfrentam 

múltiplos desafios, um deles é a dificuldades em reconhecer sinais de transtornos do 

neurodesenvolvimento, e depois o desafio de fechar um diagnóstico. 

As dificuldades de acesso a profissionais qualificados e ao sistema público de 

saúde é algo que pode trazer impactos emocionais significativos, incluindo ansiedade, 

frustração e sensação de impotência que com certeza essa mãe sofreu.   

Para uma mãe atípica lidar com interpretações equivocadas de familiares e 

sociedade, que podem confundir comportamento atípico com birra ou falta de educação, 

é algo que pode afetar negativamente muitas mães, por isso se faz necessário a escrita 

académica e científica sobre esse tema que é tão pertinente, muitas mães se anulam, são 

inviabilizadas por situações que passam com seus filhos, o diagnóstico é importante não 

apenas para a criança, ele é primordial para a mãe que vai parar de se sentir culpada, 

porque antes do diagnóstico, muitas pensam que seus filhos, não têm limites ou são mal 

educados, fazendo com que essa mãe se sinta incapaz. 

Para que mães como essa possam superar a dificuldade da espera/luta por um 

diagnóstico, pode ser sanada com uma boa rede de apoio como, grupos de mães, (que vão 

poder compreendê-las por viverem os mesmos atravessamentos), psicólogos e 

profissionais que compreendem as demandas de uma criança com TEA. 

Ser mãe atípica exige resiliência, paciência e persistência, mesmo diante de 

barreiras institucionais e falta de informações iniciais, é possível construir estratégias de 

cuidado e desenvolvimento adequadas para melhorar as condições de vida social, 

psicológica e académica de uma criança. O diagnóstico formal, permite direcionar 
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esforços de maneira eficaz, melhorar a interação social, o aprendizado e o bem-estar da 

criança, e fortalecer saúde mental da mãe, que em muitos momentos faz as vezes de 

cuidadora 

Este relato reforça a importância de políticas públicas que garantam acesso ao 

diagnóstico precoce, acompanhamento integrado e suporte psicológico às mães atípicas, 

promovendo inclusão, compreensão e desenvolvimento saudável para as crianças e suas 

famílias. 

 

Estudos e pesquisas anteriores  

 Nesse trecho iremos destacar uma teoria desenvolvida por Leo Kanner e reforçada 

por Bruno Bettelheim, que tentava explicar a causa do Autismo infantil a partir de relação 

da criança com a mãe. Segundo a teoria a falta de afeto ou a frieza emocional das mães 

poderia ser a causa do autismo observado em crianças, KANNER comparou o ambiente 

familiar dessas crianças a um tipo de "fortaleza vazia", sugeriu que, por conta da suposta 

indiferença materna, as crianças se retraíam emocionalmente, em que o autismo seria com 

uma  forma de defesa. (MATOS e PEREIA-2025) 

  

“Essa teoria, conhecida como "mãe-geladeira", causou imenso sofrimento às 

mães de crianças autistas, que foram injustamente culpabilizadas por décadas 

pelo transtorno de seus filhos, carregaram o peso da responsabilidade por uma 

condição que, como sabemos hoje, tem bases neurobiológicas e genéticas. A 

disseminação dessa ideia por Bettelheim teve repercussões profundas na 

sociedade e no tratamento do autismo, gerou um legado de culpa e julgamento 

sobre as mães, que só foi desfeito à medida que as pesquisas científicas 

evoluíram e desbancaram essa teoria ”. (Revista Científica FAEST, 2025) 

 

Essa teoria mãe-geladeira foi descreditada, pois se percebeu que ela era 

equivocada, o suposto distanciamento afetivo materno, causou uma culpabilização nas 

mães. Hoje compreendemos que o autismo é um transtorno do neurodesenvolvimemto 

caracterizado pelas dificuldades de comunicação e interação social, de acordo com o 

Manual de Diagnóstico Estatístico de Transtornos Mentais. 

A criação do ser humano está ligada à sua sobrevivência, e a qualidade dessa 

existência depende dos cuidados recebidos, como alimentação, higiene, afeto e interação, 

que só podem ser realizados por meio do vínculo com um cuidador. Na maioria das vezes, 

esse papel é desempenhado pela mulher, que assume a responsabilidade pelo cuidado dos 

filhos, geralmente sem remuneração. Diante dos desafios enfrentados como, preconceitos 
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e a busca por inclusão, surge o termo “maternidade atípica”, utilizado por mães que lutam 

pelos direitos de seus filhos com desenvolvimento atípico (VIANA & BENICASA, 

2023). 

 
Sendo a Ciência responsável por entender a demanda social e da 

comunidade, é imprescindível  tornar  o  termo  “maternidade  atípica”  parte  

do  campo  científico,  haja visto  que  esse  conceito  possui  ampla  veiculação  

nos  sites  de  pesquisa  e  nas  redes sociais. (Revista Acadêmica on-line, p.3) 

 

  Badinter (1985), diz em seu livro “Um amor conquistado: o mito do amor materno” 

faz uma investigação história da ideia do amor materno ser um sentimento natural, instintivo 

e universal, a autora traz a noção de que na verdade essa é uma construção social, moldada 

por contextos culturais sociais, econômico e morais ao longo dos século s. O peso que essa 

ideia traz sobre uma mãe que, idealizou um filho “perfeito” e compreende diante de um laudo 

que suas expectativas sobre aquela criança terão que seguir outro caminho. Segundo exposto 

pela autora o amor de uma mãe por seu filho não é algo nato, seja essa atípica ou típica.       

Segundo a autora, a sociedade transforma a maternidade em uma função quase sagrada, 

responsabilizando de maneira completa a mulher por, bem-estar, educação da criança 

moralização da família manutenção da ordem social. Esse processo gera culpa e pressão, 

que por sua vez gera um sofrimento devastador sobre a mulheres, que é culpabilizada, 

por tudo que diz respeito a criação de um filho, e quando esse filho apresenta algum 

transtorno o sentimento culpa e pressão fica ainda maior. 

 

(...) a  prática da maternidade, enfatiza a mulher em sua fase mais sensível, e 

aborda o sentimento de solidão e sofrimento vivenciado nessa etapa. Sem 

treinamento ou ensinamento sobre o que é ser mãe, a mesma se expõe a 

dúvidas e questionamentos sobre a maternidade. A falta de conhecimento das 

redes de apoio social ou conjugal evidenciam uma lacuna significativa de 

suporte, de qualquer forma impactam a saúde mental tanto da mãe quanto da 

criança. (MATOS e PEREIRA, 2025) 

 

Apesar do livro “Um amor conquistado: o mito do amor materno” ser da década de 

80 ele se mostra muito atual, porque questiona expectativas pesam sobre as mulheres, a ideia 

de que a maternidade deve ser total, natural e sacrificial. Mesmo sabendo que essa pode ser a 

realidade de algumas mães, mas o fato de saber que não é uma regra, tira a ideia de que a 

mulher que não tem esse perfil é uma pessoas menos merecedora de gerar um filho. No 

século, XVII especialmente na França e, as mulheres não eram incentivadas a 

desempenhar o papel de cuidadoras diretas dos filhos. Era comum que bebês fossem 
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entregues a amas de leite ou criados por terceiros. Isso demonstra que o “instinto materno” 

não era visto como algo obrigatório ou natural. 

 

Metodologia  

A metodologia adotada foi qualitativa e exploratória, buscando compreender as 

demandas de uma mãe na busca pelo laudo. Para isso, foram realizadas entrevistas 

semiestruturadas, respondidas por um psicólogo e por uma mãe atípica. 

A metodologia adotada neste estudo foi de natureza qualitativa e exploratória, 

visando aprofundar a compreensão das demandas enfrentadas por uma mãe durante o 

processo de obtenção de um laudo diagnóstico, para seu filho. Optou-se por essa 

abordagem por permitir a investigação detalhada de experiências subjetivas, percepções 

individuais e contextos específicos. 

Para a produção dos dados, foram realizadas entrevistas semiestruturadas, 

escolhidas por oferecerem flexibilidade aos pesquisadores e, ao mesmo tempo, 

assegurarem a coleta de informações comparáveis entre os participantes. O roteiro das 

entrevistas foi elaborado com perguntas abertas, permitindo que os entrevistados 

discorressem livremente sobre suas vivências.  

Participaram da pesquisa um psicólogo, que contribuiu com uma perspectiva 

técnica e profissional do processo de avaliação e diagnóstico, e uma mãe atípica, cuja 

experiência pessoal ofereceu elementos essenciais para compreender as dificuldades, 

expectativas e demandas vivenciadas por famílias em busca do laudo. As entrevistas 

foram conduzidas individualmente, em ambiente adequado e com respeito às condições 

e disponibilidade de cada participante. 

A análise dos dados foi realizada considerando os temas emergentes das 

narrativas, buscando identificar padrões, diferenças e pontos de convergência entre as 

falas. Esse procedimento possibilitou uma compreensão mais ampla e contextualizada do 

tema investigado. 

 

Desenvolvimento / Resultados e Discussão  

No dia 01/06 foi realizada uma entrevista semiestruturada com o psicólogo Ruan 

Jesus Santos Marinho – CRP, na qual levamos perguntas que havíamos elaborado 

previamente sobre a aplicação de testes psicológicos. Ao ser questionado sobre há quanto 
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tempo trabalha com avaliação psicológica, ele afirmou: “Eu me formei em Psicologia em 

2022 e, ainda durante a graduação, já comecei a me aproximar da área de avaliação 

psicológica e neuropsicológica. Desde o estágio, fui fazendo cursos e formações nessa 

área, e quando finalizei a faculdade, já entrei diretamente para atuar com avaliação. 

Acabou sendo o caminho que se consolidou profissionalmente para mim, embora não 

fosse minha intenção inicial. No começo, meu foco era psicologia hospitalar, inclusive 

meu TCC (Trabalho de Conclusão de Curso) foi nessa área.” 

Em seguida, ele destacou como sua trajetória pessoal influenciou profundamente 

sua escolha profissional: “Desde a adolescência, eu vivia dificuldades nas relações 

sociais, na expressão afetiva e principalmente no campo da sexualidade. Eu era muito 

fechado, tinha crises emocionais, episódios depressivos e passei por internações 

psiquiátricas. Porém, naquela época, o autismo não era discutido como é hoje, então tudo 

era visto apenas como ansiedade ou depressão.” Ele explica ainda que “foi somente aos 

24 anos, já na faculdade, depois de uma grande sobrecarga emocional, que eu busquei 

uma avaliação mais aprofundada e recebi meu diagnóstico de autismo. Esse momento foi 

um divisor de águas. A partir disso, muita coisa passou a fazer sentido: minhas formas de 

me relacionar, minhas reações emocionais, minhas dificuldades sensoriais. Isso também 

transformou minhas relações afetivas. Hoje sou casado, e compreender meu autismo foi 

essencial para construir uma relação mais estável, acolhedora e consciente.” Segundo ele, 

“esse processo pessoal me tocou profundamente e redefiniu meu caminho profissional.   

  Eu entendi na prática o impacto que uma avaliação bem feita pode ter na vida de 

alguém, não apenas como um laudo, mas como um instrumento de reorganização da 

própria história. Por isso, dediquei minha carreira à avaliação psicológica e 

neuropsicológica, especialmente no contexto do autismo. Inclusive, minha pesquisa de 

mestrado hoje é sobre sexualidade e expressões afetivo-sexuais em pessoas autistas, 

justamente porque é um aspecto que costuma ser invisibilizado. Então, minha atuação 

hoje é totalmente voltada para esse campo. Trabalho exclusivamente com avaliação 

neuropsicológica e psicológica, e desenvolvo meu trabalho clínico no contexto da clínica 

do autismo. É algo que não é apenas técnico para mim, é significativo, é parte da minha 

história, e é por isso que eu faço o que faço.” 

Ao falar sobre os testes psicológicos que utiliza com mais frequência, ele 

explicou: “Na avaliação neuropsicológica, meu objetivo é compreender o funcionamento 

global da pessoa, suas habilidades cognitivas, emocionais e comportamentais. Então, eu 
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não trabalho apenas com testes específicos para autismo ou TDAH, porque isso seria uma 

avaliação psicológica pontual. A avaliação neuropsicológica precisa mapear várias áreas 

de forma integrada.” De acordo com ele, “para avaliar inteligência, geralmente ut ilizo o 

WISC para menores de 14 anos, o WAIS para adultos e o WASI quando a demanda exige 

uma aplicação mais breve, como no contexto de convênios. Na avaliação de memória, 

costumo trabalhar com o RAVLT, porque ele é um instrumento auditivo-verbal bastante 

completo e bem padronizado. Para atenção, utilizo o BPA e outros instrumentos de acordo 

com a necessidade do caso. E na parte de personalidade e afetividade, venho utilizando 

cada vez mais o PFISTER, que é o teste das pirâmides coloridas, após me especializar 

nele. Antes disso, utilizava com mais frequência instrumentos como HTP e BFP. Então, 

de modo geral, todas as minhas avaliações contemplam inteligência, memória, atenção e 

personalidade/afetividade. Esse conjunto é fundamental, sem isso, não estamos falando 

de avaliação neuropsicológica, mas apenas de avaliação psicológica.” 

Sobre o processo de aplicação, ambiente e preparação do avaliado, ele relatou: 

“No processo de aplicação, o ambiente é algo que eu priorizo muito. Eu gosto de trabalhar 

em um espaço neutro, com poucos estímulos visuais e sensoriais. Isso vem muito da 

minha experiência prévia com ABA e também da prática clínica, porque quando estamos 

avaliando, por exemplo, atenção, eu preciso ter certeza de que o desempenho do paciente 

está refletindo realmente sua capacidade, e não uma distração causada pelo ambiente. No 

meu consultório, tudo é em tons neutros, sem brinquedos ou materiais expostos. Tudo 

fica em armários embutidos. Eu só retiro o que vou usar na hora e guardo ao finalizar. 

Isso vale tanto para crianças quanto para adultos.” 

Em relação à forma de devolução dos resultados, ele explicou: “Para o Conselho 

Federal de Psicologia, a devolução dos resultados precisa ser feita em sessão, não é 

simplesmente entregar o laudo e pronto. Então, eu faço uma sessão de cerca de 40 minutos 

só para isso, explicando ponto a ponto, para que a pessoa compreenda o que aqueles 

resultados significam na vida dela. Se for necessário levar essa devolutiva para a escola 

ou outra instituição, eu agendo uma sessão extra para isso, e acontece algumas vezes 

quando há necessidade de alinhamento entre equipe, família e escola.” 

Quando questionado sobre os maiores desafios ou riscos no uso inadequado desses 

instrumentos, ele afirmou: “Para mim, o maior risco no uso inadequado dos instrumentos 

é a possibilidade de entregar um diagnóstico que não corresponde à experiência real da 

pessoa. Para o profissional, às vezes, pode parecer apenas um laudo, mas para quem 
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recebe, aquilo pode moldar toda sua identidade, um modo de se ver e de se posicionar no 

mundo. Eu digo isso, inclusive, pela minha própria história, eu vivi anos com um 

diagnóstico equivocado, e isso impactou profundamente minha vida. Por isso, hoje eu 

tenho muito cuidado.” Ele acrescenta: “Outro ponto é entender que um laudo não é algo 

permanente. Ele reflete aquele momento da vida em que a pessoa foi avaliada. Daqui a 

dois anos, por exemplo, os resultados podem ser diferentes, então é preciso ter 

responsabilidade ao fechar um diagnóstico. Quando eu tenho dúvida, eu não fecho. Eu 

descrevo o que encontrei, apresento as pontuações, mas deixo em aberto até ter clareza. 

Isso é essencial porque sintomas como depressão e ansiedade podem imitar ou camuflar 

características de autismo. Então, antes dos testes, eu preciso da história, por isso valorizo 

muito a anamnese. É nela que eu realmente conheço quem está diante de mim. E só então 

o teste ganha sentido. ” 

Ele também ressaltou: “Outro risco do uso inadequado é fazer cópias de 

instrumentos psicológicos ou neuropsicológicos. Essa prática é antiética e incorreta, pois 

desrespeita o trabalho e os direitos autorais dos profissionais que desenvolveram esses 

instrumentos. O psicólogo deve utilizar materiais originais, reconhecendo o esforço dos 

autores e dando-lhes o devido crédito. Esse cuidado reflete um princípio ético e humano, 

conforme orientações do Conselho Federal de Psicologia: respeitar o trabalho do outro e 

agir com integridade na prática profissional. Utilizar cópias (xerox) de testes psicológicos 

é crime e passível de punição pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP). Essa prática 

fere a ética profissional e os direitos autorais dos criadores dos instrumentos. Além de ser 

antiético e ilegal, o uso de cópias prejudica a qualidade e a validade dos testes. Cada 

instrumento é padronizado e calibrado com base em características específicas, como 

cores, formas e materiais originais. Por exemplo, no Teste das Pirâmides Coloridas de 

Pfister, a tonalidade exata das cores é fundamental para a interpretação correta dos 

resultados. Uma cor ‘parecida’, mas não idêntica, pode comprometer toda a avaliação.” 

Por fim, ao deixar recomendações aos estudantes de psicologia que pretendem atuar na 

área, ele afirmou: “Para atuar na área de avaliação psicológica, especialmente na 

avaliação neuropsicológica, é importante buscar formação complementar de qualidade. 

Fazer uma boa pós-graduação ou especialização. Embora não seja obrigatório ter pós para 

realizar avaliações (basta ter o CRP ativo), é altamente recomendado. A especialização 

fornece base teórica sólida sobre o funcionamento do sistema nervoso e os processos 

cognitivos e neurológicos envolvidos. A pós-graduação oferece a teoria, mas a prática é 
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adquirida com experiência supervisionada. É fundamental participar de cursos práticos, 

estágios e formações aplicadas para aprender a realizar avaliações de forma correta e 

segura. Em resumo, o estudante deve investir em formação teórica e prática, garantindo 

preparo técnico e ético para atuar com responsabilidade na avaliação psicológica e 

neuropsicológica.” 

 

Considerações Finais  

A análise realizada evidencia que o acesso ao laudo psicológico, especialmente 

no contexto do Transtorno do Espectro Autista, ultrapassa a dimensão técnica e alcança 

aspectos emocionais, sociais e estruturais que afetam profundamente mães atípicas e seus 

filhos. Os relatos apresentados, somados às contribuições do psicólogo entrevistado, 

demonstram que o diagnóstico não é apenas um documento, mas um marco que 

reorganiza trajetórias, ressignifica experiências e possibilita intervenções mais assertivas. 

Contudo, o caminho até ele ainda é permeado por barreiras institucionais, desinformação, 

atendimentos inadequados e falta de acolhimento, fatores que intensificam o sofrimento 

materno. O estudo reforça a necessidade de práticas profissionais éticas, sensíveis e 

tecnicamente fundamentadas, além da urgência de políticas públicas que garantam acesso 

qualificado ao diagnóstico e ao acompanhamento integral. Assim, reafirma-se a 

importância da escuta, da formação continuada e das ações extensionistas, nos cursos de 

formação do Psicólogo  como ferramentas essenciais para promover cuidado, inclusão e 

dignidade às famílias que enfrentam o desafio de compreender e apoiar o 

desenvolvimento atípico de seus filhos. 
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Resumo: O capítulo discute a relevância do diagnóstico preciso do Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

por meio da avaliação psicológica e neuropsicológica, contextualizando o TEA como um transtorno do 

neurodesenvolvimento caracterizado por alterações na comunicação, interação social e padrões 

comportamentais. O texto apresenta como problema central a  dificuldade ainda existente na identificação 

precoce e no uso adequado de instrumentos validados, o que pode comprometer a qualidade do diagnóstico 

e das intervenções. O objetivo principal é demonstrar como a avaliação psicológica, fundamentada em 

instrumentos validados, protocolos de rastreamento e práticas éticas, contribui para diagnósticos mais 

precisos e intervenções eficazes. A abordagem combina revisão bibliográ fica, análise de pesquisas recentes 

e entrevista com um psicólogo especialista, complementada por uma roda de conversa com mães atípicas. 

Esses elementos ampliam a compreensão sobre os desafios do processo diagnóstico e reforçam a 

importância da participação familiar e do contexto social. Os resultados apontam para o fortalecimento da 

compreensão sobre o papel técnico-científico da avaliação psicológica, os benefícios do diagnóstico 

precoce e a necessidade de práticas mais inclusivas e contextualizadas. Além disso, destacam a carência de 

instrumentos nacionais estruturados para observação direta e a urgência de políticas que ampliem o acesso 

à avaliação qualificada. O capítulo conclui que a avaliação psicológica e neuropsicológica, quando 

conduzida de maneira ética e tecnicamente fundamentada, é fundamental para promover desenvolvimento, 

autonomia  e inclusão de pessoas com TEA. 

Palavras-chave: Autismo; Avaliação Psicológica; Diagnóstico Precoce; Inclusão Social.  

 

Introdução  

Segundo o DSM-5, Manual da Associação Americana de psiquiatria, o Transtorno 

do Espectro Autista é definido por alterações significativas na forma como a pessoa se 

comunica e interage socialmente, além de apresentar comportamentos repetitivos e 

interesses limitados (APA, 2013). Indivíduos com esse diagnóstico costumam ter 

dificuldades na comunicação verbal e não verbal, como manter uma conversa, interpretar 

gestos e expressões faciais, ou demonstrar emoções de maneira convencional. Também é 

comum que apresentem padrões de comportamentos repetitivos e interesses muito 

específicos, com intensidade fora do comum, o que pode afetar suas atividades cotidianas. 

A identificação do TEA geralmente ocorre na infância, por meio de avaliações feitas por 

profissionais especializados, que analisam aspectos cognitivos e sociais do 

desenvolvimento.  (BOSA; ZANON; BACKES,2016) 

A identificação precoce as sintomatologia do TEA é altamente possível, tendo em 

vista que se trata de um transtorno no neurodesenvolvimento, seus indícios podem ser 

percebidos antes mesmo que a criança complete 3 anos de idade. E isso é extremamente 

relevante, pois permite que as intervenções também ocorram de forma precoce. Sendo a 

primeira infância um período de intensa plasticidade cerebral, essa intervenção pode 

favorecer o desenvolvimento da criança, evitar consequências negativas associadas ao 

transtorno, aprimorar suas habilidades funcionais e contribuir para ter uma vida mais 

satisfatória. Pesquisas mostram que crianças com autismo que recebem apoio 
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especializado desde cedo apresentam avanços significativos, especialmente no 

coeficiente de inteligência verbal (QI) e na linguagem (SIZE & BORSA, 2017). 

Os testes psicológicos desempenham um papel essencial na prática profissional 

do psicólogo. Eles têm como objetivo identificar, descrever, qualificar e medir 

características psicológicas por meio de métodos organizados e cientificamente 

validados, seguindo diretrizes técnicas e éticas estabelecidas pelo Conselho Federal de 

Psicologia (2018). Esses testes são considerados fontes fundamentais no processo de 

avaliação psicológica e são aplicados em diversos campos, como saúde, educação, 

trabalho e assistência social, auxiliando na tomada de decisões teóricas e práticas 

(BANDEIRA; ANDRADE; PEIXOTO 2021). 

Primeiramente, no contexto da avaliação psicológica, os testes contribuem para a 

compreensão da história, cultura e aspectos sociais do indivíduo, revelando traços de 

personalidade, motivações e outros fatores relevantes para uma atuação profissional ética 

e baseada em evidências. Em segundo lugar, eles funcionam como ferramentas técnicas 

para avaliar a qualidade de produtos e serviços em áreas como educação e saúde, por 

meio de estudos que garantem sua validade e confiabilidade (BANDEIRA; ANDRADE; 

PEIXOTO, 2021). 

A relevância desses instrumentos está diretamente ligada ao compromisso com 

padrões de qualidade em sua elaboração, bem como à constante atualização de seus itens, 

normas e estudos de validade e fidedignidade. Para entender melhor como o psicólogo 

utiliza esses testes, é necessário considerar o contexto histórico, social e cultural em que 

são aplicados, além dos princípios éticos que orientam essa prática. Nesse sentido, é 

fundamental seguir os parâmetros definidos pelo Sistema de Avaliação d e Testes 

Psicológicos SATEPSI (BANDEIRA, ANDRADE, PEIXOTO, 2021).  

O diagnóstico do TEA, no entanto, ainda enfrenta desafios, principalmente no que 

se refere à identificação precoce e ao uso adequado de instrumentos psicológicos 

validados. Estudos recentes destacam que a avaliação psicológica é essencial não apenas 

para confirmar o diagnóstico, mas também para orientar intervenções individualizadas e 

favorecer o desenvolvimento da criança (SILVA & ELIAS, 2020). 

Neste contexto, a avaliação neuropsicológica surge como ferramenta 

indispensável para compreender as habilidades cognitivas, sociais e emocionais das 

pessoas com TEA. O uso ético, técnico e responsável dos instrumentos de avaliação 

contribui para diagnósticos mais precisos e intervenções mais eficazes, reforçando o 
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papel central do psicólogo no processo diagnóstico e terapêutico (SEIZE & BORSA, 

2017). 

 

Objetivos do capítulo  

O presente artigo tem como propósito geral analisar a importância do diagnóstico 

precoce do Transtorno do Espectro Autista (TEA) através da avaliação psicológica e 

neuropsicológica, enfatizando o papel fundamental que o psicólogo exerce na 

identificação e compreensão das características cognitivas, emocionais e 

comportamentais das pessoas com autismo. Pretende-se discutir como a utilização de 

instrumentos científicos validados, protocolos de rastreamento e procedimentos 

padronizados contribuem para uma avaliação mais precisa, ética e eficaz, capaz de 

orientar intervenções terapêuticas e educacionais individualizadas. (SEIZE & BORSA, 

2017) 

De forma específica, busca-se compreender como a aplicação da avaliação 

neuropsicológica pode auxiliar na detecção de sinais precoces do TEA, possibilitando que 

o diagnóstico seja realizado ainda na primeira infância, fase em que o cérebro apresenta 

maior plasticidade e capacidade de reorganização. A identificação precoce favorece a 

implementação de estratégias interventivas que estimulam o desenvolvimento da 

comunicação, da autonomia e da socialização, reduzindo os impactos negativos que o 

atraso diagnóstico pode gerar na vida da criança e de sua família.  (SEIZE & BORSA, 

2017) 

Outro objetivo específico consiste em analisar o papel técnico e científico da 

avaliação psicológica dentro do processo diagnóstico, discutindo os critérios éticos 

estabelecidos pelo (CFP) Conselho Federal de Psicologia no uso dos testes psicológicos. 

É essencial garantir que esses instrumentos sejam aplicados e interpretados apenas por 

profissionais qualificados, assegurando a validade e a fidedignidade dos resultados, 

conforme os princípios de responsabilidade técnica e confidencialidade (BANDEIRA; 

ANDRADE; PEIXOTO, 2021). 
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Estrutura do capítulo 

O diagnóstico precoce do TEA é um fator determinante para o desenvolvimento 

global e a qualidade de vida das pessoas com autismo. Quando a condição é identificada 

nos primeiros anos de vida, é possível implementar intervenções terapêuticas adequadas, 

favorecer a inclusão social e minimizar prejuízos no aprendizado e nas relações 

interpessoais. Além disso, a avaliação psicológica constitui um processo científico que 

possibilita compreender o funcionamento mental, emocional e cognitivo de cada 

indivíduo, auxiliando na formulação de hipóteses diagnósticas mais precisas. O uso 

criterioso de instrumentos e técnicas validadas aumenta a confiabilidade dos resultados e 

garante o respeito aos princípios éticos da profissão (SEIZE & BORSA, 2017). 

 

Fundamentação teórica 

O autismo conhecido atualmente como transtorno do espectro autista (TEA), é 

classificado como um transtorno do neurodesenvolvimento. O diagnóstico é 

essencialmente clínico e envolve a análise dos comportamentos apresentados pela 

criança, entrevistas com pais ou responsáveis, a coleta de dados sobre o histórico de 

desenvolvimento e a aplicação de instrumentos específicos de avaliação. Esses 

instrumentos devem contemplar a observação clinica direta e ser utilizados considerando 

os critérios diagnósticos descritos no Manual Diagnóstico e Estatístico de transtornos 

Mentais DSM ou na Classificação Internacional de Doenças CID. Vale ressaltar que, no 

Brasil, o sistema oficialmente adota para fins diagnóstico é a CID (SIZR & BORSA, 

2017). 

Uma revisão sistemática recente sobre as propriedades psicométricas de 

instrumentos utilizados na avaliação de crianças com suspeita de Transtorno do Espectro 

Autista (TEA) no Brasil apontou que há apenas um instrumento internacional disponível 

gratuitamente: o Modified Checklist for Autism in Toddlers – M-CHAT. Esse 

instrumento funciona como uma triagem baseada nas respostas fornecidas pelos pais e é 

de acesso livre porque não exige pagamento de licenças às editoras internacionais. Quanto 

aos instrumentos baseados na observação direta do comportamento social e comunicativo 

da criança, existem algumas propostas, sobretudo na área da fonoaudiologia. (BOSA,; 

ZANON; BACKES, 2016) 
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No entanto, ainda faltam instrumentos nacionais que realizem observações diretas 

estruturadas, construídos a partir dos critérios diagnósticos do DSM-5, que incluem 

aspectos da comunicação, interação social e comportamentos repetitivos ou 

estereotipados e voltados especificamente à prática da avaliação psicológica. Diante das 

demandas do sistema público de saúde em relação ao TEA, torna-se evidente a 

necessidade de desenvolver instrumentos multifuncionais, de baixo custo e alinhados 

com a realidade brasileira. Tais instrumentos deveriam permitir identificar sinais 

característicos do TEA, reconhecer habilidades da criança e contribuir para a elaboração 

de planos de intervenção, oferecendo também um perfil descritivo detalhado dentro do 

processo de avaliação psicológica. Apesar de já existirem iniciativas voltadas à avaliação 

de crianças com TEA, ainda são escassos os instrumentos que apresentem orientações 

consistentes e fundamentadas, tanto teórica quanto empiricamente, para guiar o trabalho 

do avaliador durante todo o processo de avaliação psicológica. (BOSA; ZANON; 

BACKES, 2016). 

 

Integração crítica   

Bosa, Zanon e Backes (2016) enfatizam a necessidade de instrumentos de 

observação direta mais estruturados e culturalmente adequados à realidade brasileira. 

Essa perspectiva destaca um desafio ainda pouco superado: a escassez de testes nacionais 

validados para apoiar o diagnóstico clínico. Em contraste, autores como Seize e Borsa 

(2017) focam na relevância da identificação precoce e no impacto das intervenções 

realizadas durante o período de maior plasticidade cerebral, defendendo que, mesmo 

diante de limitações instrumentais, a avaliação psicológica já possui subsídios suficientes 

para orientar intervenções eficazes quando conduzida adequadamente. 

Ao relacionar esses pontos de vista, percebe-se que enquanto alguns autores 

direcionam a crítica para a fragilidade dos instrumentos disponíveis, outros enfatizam o 

papel crucial da técnica e da ética profissional na interpretação dos dados. Nesse sentido, 

Bandeira, Andrade e Peixoto (2021) reforçam que a competência do psicólogo 

especialmente no domínio da psicometria, na escolha dos testes e na análise das 

evidências é tão importante quanto a existência de instrumentos validados. Portanto, 

mesmo diante de lacunas estruturais, uma prática profissional tecnicamente 

fundamentada pode reduzir riscos de erro diagnóstico. 



29 
 

 

Metodologia 

A fim de cumprir com os objetivos desse estudo, foi realizado inicialmente uma 

revisão bibliográfica de metodologia narrativa, com base em publicações científicas 

disponíveis nas bases de dados Scielo, Pepsic e Google Acadêmico. Optou-se por essa 

metodologia por entendermos, que a mesma possibilita integrar diferentes tipos de 

evidências e conteztualizar conhecimentos (ENFERM, 2007). Sendo assim, foram 

selecionados artigos publicados entre 2017 e 2021, relacionados à avaliação psicológica, 

diagnóstico precoce e protocolos de rastreamento do TEA. 

Além disso, também foi realizada uma entrevista semiestruturada com um 

psicólogo especialista em avaliação psicológica, Ruan Jesus Santos Marinho, a fim de 

compreender como o campo se estabele na prática e os principais atravessamentos no 

diagnóstico precoce do TEA. A análise dos materiais buscou identificar convergências 

sobre o papel da avaliação psicológica no diagnóstico do TEA e as recomendações sobre 

o uso ético dos instrumentos psicológicos no contexto clínico. 

 

Desenvolvimento/ Resultados e Discussão 

Segundo a American Academy of Pediatrics, a investigação dos primeiros indícios 

de autismo deve ocorrer entre 18 e 24 meses, utilizando instrumentos padronizados 

específicos para essa finalidade. Quando uma criança apresenta sinais sugestivos de risco 

para o transtorno, recomenda-se encaminhá-la para uma avaliação mais completa, a fim 

de confirmar ou descartar o diagnóstico. Essa confirmação pode ser realizada já no final 

do segundo ano de vida, embora, na prática, a idade média em que o diagnóstico costuma 

ser estabelecido seja de aproximadamente 5,7 anos (SIZE & BORSA, 2017). 

Os instrumentos de rastreamento têm como objetivo principal detectar indícios 

iniciais de risco para o autismo, e não realizar o diagnóstico propriamente dito (Ibañez et 

al., 2014). Esses recursos podem ser organizados a partir de duas características: o 

formato e o nível. Em relação ao formato, podem assumir a forma de escalas, 

questionários, entre outros. Quanto ao nível, um instrumento é classificado como Nível 1 

quando se destina a identificar possíveis sinais de risco em crianças da população geral 
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(não clínica). Já os instrumentos de Nível 2 são aplicados em crianças que já apresentam 

algum tipo de alteração no desenvolvimento, ou seja, em contextos clínicos. Dentro dos 

instrumentos de Nível 1, existem aqueles voltados para rastrear diversos transtornos do 

desenvolvimento e outros elaborados especificamente para identificar sinais compatíveis 

com o autismo. Há uma variedade considerável de métodos disponíveis, e a combinação 

de diferentes instrumentos pode tornar o processo avaliativo mais eficaz (SIZE & 

BORSA, 2017). 

No que diz respeito ao conhecimento necessário, Andrade e Valentini (2018) 

destacam que a compreensão da psicometria é essencial não apenas para quem 

desenvolve testes psicológicos, mas principalmente para o psicólogo que atua diretamente 

na avaliação psicológica. Com esse domínio, o profissional poderá selecionar os testes 

mais adequados para o processo de avaliação, de maneira consciente e alinhada com 

outras técnicas utilizadas. Além dos critérios de validade, confiabilidade e análise dos 

itens, é importante que o psicólogo busque instrumentos com normas interpretativas que 

estejam ajustadas à sua realidade local. Essa perspectiva também é reforçada por Ambiel 

et al. (2019), ao afirmarem que adquirir competências relacionadas às propriedades 

psicométricas é fundamental para uma análise mais aprofundada dos testes psicológicos. 

(BANDEIRA; ANDRADE; PEIXOTO, 2021) 

Segue a entrevista com o especialista em avaliação psicológica Ruan Jesus Santos 

Marinho. 

Pergunta: Como é feito uma avaliação neuropsicológica e qual o seu papel no 

diagnóstico do Espectro Autista? 

Resposta: “Uma avaliação neuropsicológica tem algumas fases a ser cumpridas 

para ela ser uma avaliação neuropsicológica. O primeiro critério é a anamnese depois a 

medição de inteligência, memória, atenção, funções executivas, essa habilidade do 

indivíduo de organizar uma tarefa, cumprir com o planejamento, a capacidade cognitiva, 

se eles tem raciocínio lógico preservado, se tem funções lógicas preservadas, função de 

memória, função de atenção, ou seja esta é a primeira etapa. A anamnese deve ser muito 

detalhada sobre a infância, porque é um transtorno do neurodesenvolvimento, se a gente 

está falando do neurodesenvolvimenro, lá na infância já tem que ter coisas apontando, 

então a anamnése tem que ser bem detalhada mesmo o indivíduo sendo diagnosticado na 

fase adulta, muitas vezes a gente tem que recuperar informações que temos que recuperar 
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da infância dele, essa é a primeira sessão a anamnese. A partir da segunda sessão começa 

as triagens que eu falei de nível cognitivo, geralmente começa pelo teste de inteligência, 

o QI, tem o Was, o Wisc, aí começa a fazer esse mapeamento, depois desse mapeamento 

que envolve também a questão de afetividade, personalidade.  

Essa triagen inicial da cognição a gente começa a entrar nas esferas mais 

específicas, essas esferas mais específicas já vão ser mais moldadas de acordo com o que 

a gente está querendo investigar. Se a gente quer investigar um TDAH, aí a gente vai 

começar a aplicar alguns testes, inventários, alguma coisa mais específicas para o TDAH. 

Se a gente quer investigar o autismo vamos fazer a mesma coisa. Toda avaliação 

neuropsicológica tem que ter essa parte toda acontecendo. O que não pode acontecer que 

infelizmente alguns lugares acontece, é pular essa etapa de cognição e ir direto para a 

parte dos específicos. Pois, aí tem um risco muito grande ou um risco de má interpretação 

, porque nem sempre um teste de autismo como SRS2 apontando autismo significa que a 

pessoa é autista, então, se a gente não faz esses outros mapeamentos como a infância na 

anamnese, como da inteligência, memoria, atenção, e tudo mais a gente perde 

informações que são muito importantes pra gente poder ver o quadro como um todo, uma 

regra da neuropsicologia é que nenhum teste decide nada é o conjunto  dos teses que 

precisa de um interpretar clínico pra que a gente consiga intender o que está acontecendo 

com aquele paciente.”  

Pergunta: Quais os instrumentos e testes psicológicos são mais utilizados nesse 

processo? 

Resposta: “Para essa primeira parte da triagem da questão cognitiva e tudo mais, 

da medição da cognição no caso de inteligência não tem pra onde ir é: Wasi, Was, Wisc. 

Wasi se for uma dinâmica de avaliação que precisa ser mais rápida, porque acontece 

também né, principalmente plano de saúde, quando é uma questão precisar de sessões 

mais rápidas, pois é uma escala abreviada de inteligência, então ele vai medir o QI de 

uma forma mais objetiva. O Wis e o Wisc já são mais específicos, ele vão medir vários 

sub testes, vão medir muitas coisas além do que o Wasi mede. O Wisc é pra crianças e 

inÍcio da adolescência e o Was já é pro final da adolescência e adulto. Basicamente são 

os testes de inteligência, depois vem o de memória, tem o RAVLT, TIME-R, enfim é uma 

lista muito infinita, mas esses são os que mais usam. Para a atenção tem o BPA, a atenção 
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é importante que mesça todo tipo de atenção, o ser humano não tem só um tipo de atenção, 

tem a atenção concentrada, a dividida, a alternada.”  

Pergunta: Qual a importância do diagnóstico precoce do autismo para o 

desenvolvimento da criança? 

Resposta: “Assim, quanto mais, pra gente pensar nessa importância do diagnóstico 

precoce, e como se a gente fosse imaginar a reabilitação de um musculo, se eu tenho ali 

um braço que sofreu um acidente, que quebrou, porque que esse primeiro momento da 

fisioterapia é tão seria importante, porque é o primeiro momento que esse braço vai 

começar a voltar se movimentar, então os músculos precisam dessa flexibilidade pra se 

organizar. Se a gente pensa numa pessoa adulta que quebra o braço, a criança vai se 

recuperar mais rápido da quebra do braço, porque os músculos são mais novos, mais 

maleáveis existe todo um processo mais fácil. No sistema neurológico, neuropsicológico 

é a mesma coisa, a gente fala de sinapse, de neurônio, de tudo isso que está acontecendo. 

Na infância porque que a linguagem na infância é mais fácil de ser aprendida do que a 

gente adulto aprender inglês. É o que a gente chama de neuroplasticidade,  

Esse processo na infância de aprendizado é muito mais forte, muito mais rico. 

Então se a gente descobre um diagnóstico numa criança de um ano, a gente consegue 

entrar com intervenções mais cedo, aí esses ganhos, esses aprendizados ao longo de toda 

essa infância vão ser muito importantes, principalmente quando a gente fala de nível 3 de 

suporte. Aqui por exemplo a gente tem adulto de 76 anos que infelizmente hoje não tem 

um prognóstico tão positivo porque não se tem mais tanto o que se fazer nessa idade. A 

gente faz todo um trabalho para tentar dar autonomia e alguma certa independência mas 

é muito mais difícil do que se ele estivesse recebido o tratamento desde a infância. Mas 

isso para níveis 2 e 3 de suporte, o nível 1 de suporte já tem uma flexibilidade e por isso 

que são descobertos na fase adulta. Tem muito nível 1 de suporte são descobertos na fase 

adulta porque eles passam alí meio despercebidos na fase da infância e adolescência.”  

Pergunta: A participação da família influencia na precisão do diagnóstico? De que 

forma? 

Resposta:” De suma importância, porque como eu falei o Transtorno de Espectro 

Autista é um transtorno do neurodesenvolvimento, se eu pego uma família, por exemplo 
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vem uma criança para mim com seis anos, e a família não sabe me informar marcos do 

desenvolvimento dessa criança, como quando ela começou a falar, quando ela começou 

a andar, quando ela começou a falar as primeiras palavrinhas, se ela olhava nos olhos 

enquanto mamava. Se a família não sabe responder isso fica difícil porque são traços sutis 

que aparecem lá na infância que a gente precisa para fazer toda esses marcos, então a 

mesma coisa quando a gente vai diagnosticar uma pessoa de 20 anos, se a família não 

conseguir ver o que na infância acontecia, a gente fica sem informação e esse limbo de 

informação que a gente fica é muito difícil porque é um limbo, a gente não sabe o que é 

verdade o que que não é. A família também tem que ser honesta diante daquilo que ela 

fala pra gente, a gente tem que confiar muito na família. Então se a família fala que a 

criança tinha uma alta sensibilidade sonora na infância, botava a mão no ouvido, tinha 

nervoso com som, a gente precisa confiar nisso, se é verdade ou não é, não tem como eu 

saber. A família tem que ser sincera com o que eles estão contando, então a família é 

muito importante, se bobear é um doe passos mais importantes na avaliação.”  

Pergunta: Tem diferença na avaliação de crianças, adolescentes e adultos com 

suspeita de TEA? 

Resposta: “Tem muita diferença, primeiro que na criança as informações da 

família estão mais novas, estão em uma memória mais perto, de serem acessadas e aí a 

gente tem uma informação melhor desse processo, outra coisa é a colaboração da escola, 

a escola pra gente é um diferencial absurdo, a gente consegue ver como é esta criança em 

outros contextos, na infância isto é muito legal. Na adolescência eu acho que segue o 

mesmo princípio, assim, da criança né, esse contato com a escola é importante, esse 

contato com a vida social do adolescente é muito importante, o relacionamento 

interpessoal do adolescente vai contar muito a gente precisa entender se esse adolescente 

tem amigos conversa, tem interações sociais, então, isso, conta muito pra gente, a criança 

já é uma questão mais orgânica, se ela brinca com outras crianças, divide o brinquedo, 

algumas coisas assim. O adolescente já é mais a interação mesmo, a gente entende que 

esse adolescente interage socialmente e isso vai contar muito, o relato da escola o 

aprendizado, tudo isso vai contar muito.  

Na vida adulta é um maior desafio, porque na vida adulta a gente já está longe das 

informações, muita a gente já não vai lembrar o que tinha na infância e as vezes não tem 
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nem acesso aos pais direito, os pais as vezes não tem acesso a essas informações por causa 

de memória mesmo e a gente tem poucos contextos formais que a gente pode utilizar, não 

tem mais escola, a gente só tem agora trabalho e no máximo uma faculdade acontecendo 

nesta fase, quando uma pessoa tem namorado é casado eu geralmente convoco para 

entrevista o cônjuge ou namorado, para que ele também apoie, pois esse vai ser o contato 

social desse indivíduo na fase adulta.” 

Pergunta: O que você recomendaria para pais e educadores que desconfiam de 

sinais de autismo na criança? 

Resposta: “Olha eu acho que se todo mundo pudesse independente de autismo ou 

qualquer outra questão buscar se conhecer, buscar conhecer suas potencialidades e as suas 

dificuldades, a avaliação neuropsicológica é ideal para isso. Então você não precisa ter 

sintoma de autismo para fazer uma avaliação neuropsicológica, fazer uma avaliação 

neuropsicológica é para você se conhecer também, é igual processo de psicoterapia, a 

gente faz psicoterapia para o autocuidado, para se conhecer e lidar com nossas emoções 

e tudo mais. A avaliação neuropsicológica caminha para esse fim, só que com isso é que 

é um mapa, a avaliação vai mapear o seu funcionamento, vai mapear suas emoções, vai 

mapear o seu cérebro, vai mapear a forma como você funciona no mundo, como você 

existe no mundo, então independente de transtorno, é bom a gente saber como a gente 

existe no mundo, né, saber como funciona nossa memória, como funciona nossa atenção, 

saber no que a gente é bom, no que a gente precisa investir mais, porque existe 

reabilitação neuropsicológica, o laudo não termina no laudo, o laudo é só o início.  

As pessoas as vezes esquecem que a avaliação neuropsicológica não é só para 

pegar um papel e levar para casa, é para pegar esse papel e agora fazer um novo caminho. 

Se no meu laudo deu que eu tenho déficit de atenção, o que eu vou fazer, uma reabilitação 

neuropsicológica para melhorar minha atenção, isso é uma função, se é uma função eu 

posso exercitar, isso é importante a gente saber. No caso do autismo todo esse 

mapeamento vai dar para a gente os pontos específicos que a gente precisa investir para 

que esse indivíduo possa ser mais autônomo, mais independente, ter ali as suas resoluções 

mais alinhadas com o seu próprio transtorno, então na infância é o sonho ideal que isso 

aconteça, caso não aconteça na infância a gente vai fazer na adolescência, na fase adulta, 

mas o ideal é a infância, eu gosto muito de avaliações na faixa entre 4 e 6 anos. Eu acho 
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que é uma idade muito boa para avaliação, porque acho que onde tudo está se 

estabelecendo e a gente já vai saber o que está acontecendo ali de uma forma muito 

palpável, essa faixa etária é uma faixa etária muito legal para a gente fazer avaliações. 

Mas no caso de autismo consegue se descobrir o autismo desde bebê.” 

Pergunta: Quais os sinais mais sutis que podem indicar autismo em adultos, 

especialmente aqueles que não foram diagnosticados na infância? 

Respostas: “Nos adultos a gente vai encontrar algumas dificuldades nas interações 

sociais, mas nem sempre essas dificuldades vão estar relacionadas ao que as pessoas 

identificam como timidez, porque as vezes parece que existe um senso comum de que 

autismo é ser tímido, é ser fechado, não querer interagir, mas não necessariamente é isto, 

autismo é dificuldade na interação, não significa que essa alteração não acontece, e as 

vezes o mecanismo de interação numa pessoa que é diagnosticada adulta, é transpassada 

e viabilizada com muitos mestres que é mascaramento que é você se comportar 

socialmente de uma maneira que é esperado. Então no adulto que que a gente vai 

perceber, dificuldades, prejuízos nessas interações, não necessariamente que elas não 

acontecem, elas acontecem mas elas tem prejuízo, que prejuízos são esses Ruan? 

Inúmeros! Não tem nem como citar, é um espectro então tem diversos tipos de prejuízo, 

as vezes, prejuízo de confiança, prejuízo de rigidez cognitiva, se você for falar comigo 

tem que ser desse jeito senão eu fico mal, se você combinou comigo 11:00 você tem que 

estar aqui 11:00, senão você vira a pior pessoa do mundo pra mim, então essas nuances 

nas relações sociais vão declarar esse autismo aí. Então uma pessoa que foi contratada 

num emprego e ela tem que estar no trabalho 8:00 ela chega 8:05 ela chega desregulada, 

chega desorganizada, chega mal, fica o dia todo mal com isso porque fica remoendo o 

fato de que ela chegou cinco minutos atrasada e isso é prejuízo de flexibilidade cognitiva 

e rigidez cognitiva, isso aparece muito em adultos. 

 Então, além dessas questões mais das interações vem também as questões de 

sensibilidade, integração sensorial, em pessoas que tem uma seletividade alimentar 

grande, mesmo na fase adulta, que tem uma questão sensorial as vezes sonoras, as vezes 

de toque, as vezes de afeto, dificuldade de se expressar afetivamente, então adultos autista 

são muito difíceis de se abrirem, de falarem sobre o que eles estão sentindo e até mesmo 

de entender o que eles estão sentindo, então é muito difícil lidar com aquele sentimento 
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que não é palpável. O autismo está ligado muito a literalidade também, quando olha para 

um sentimento, é difícil ver isso que está num mundo abstrato, e levar isto para o mundo 

real. É muito difícil responder isso a vocês pois é muita coisa, mas resumindo esses sãos 

os traços que é mais aparente, esse prejuízo na interação que não tem a ver com timidez 

necessariamente, pode ter também uma pessoa ali tímida, fechada mas não 

necessariamente pode ter a ver com isso, a pessoa pode ser super aberta a falar com as 

pessoas, mas, tem prejuízos nessa nessas relações, e a questão de integração sensoriais 

geralmente vão aparecer também, seletividade, sonoro, questão de toque, tudo isso 

geralmente também vai aparecer.” 

Pergunta: Na sua opinião o que ainda precisa evoluir na prática da avaliação 

neuropsicológica para que seja mais inclusiva e precisa para as pessoas no Espectro 

Autista? 

Resposta: “Vocês mesmo responderam a pergunta na pergunta. Acho que a 

avaliação neuropsicológica tem que se basear na ideia de ser inclusiva, só que a gente tem 

uma dificuldade talvez de entender o que é inclusiva, o que que não é, inclusiva parece 

que é, por exemplo, trazer o indivíduo para dentro dessa sala, isso é inclusivo, mas não é, 

inclusivo é eu chamar o indivíduo para participar comigo no que eu estou fazendo e essa 

é a diferença. As pessoas acham que inclusiva é só colocar o autista dentro da sala de 

aula, não, inclusiva é você fazer com que esse autista participe como aluno. Então a 

avaliação neuropsicológica inclusiva é uma avaliação que vai contemplar não apenas os 

testes, avaliação neuropsicológica não é só eu pegar teste e aplicar teste em você 

adoidado, a avaliação neuropsicológica é aplicar teste e também entender o que gira em 

torno de você, o seu social.  

A Silvia Lane uma teórica da psicologia social vai falar que toda psicologia é 

social, porque que ela vai dizer isso, porque não adianta eu olhar pro indivíduo só sob 

esse contexto de teste, de testagem, eu preciso entender se esse indivíduo comeu hoje, eu 

preciso entender se esse indivíduo é atravessado pela raça, eu preciso entender se esse 

indivíduo é atravessado pelo gênero, é atravessado pela sexualidade. Então existe ali 

diversas questões, por exemplo, um caso clínico, já peguei um caso de um paciente que 

ele tinha muitos traços autísticos, só que na verdade esses traços autísticos eram todos 

eles frutos de uma auto repressão sexual que ele vivia. Ele era homossexual, os pais dele 
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eram evangélicos, não aceitavam, viviam todo um contesto de bullying na escola, vivia 

todo um contexto de repressão sexual, e isso ficava mascarado como dificuldade de 

interagir com as pessoas, mas era realmente uma dificuldade de interação, ou era uma 

dificuldade que um contexto social que ele vivia e que ele estava exposto? Então isto para 

gente é muito importante na avaliação neuropsicológica senão ele teria saído ali com 

laudo de autismo, se a gente não tivesse reparado isso, então acho que basicamente essa 

seria a resposta, que a gente observe esse ambiente, esse setor.” 

 

Considerações finais.  

O diagnóstico precoce do Transtorno do Espectro Autista é um processo complexo 

que exige conhecimento técnico, sensibilidade e rigor ético. A avaliação psicológica tem 

papel central nesse contexto, pois permite compreender as dimensões cognitivas, 

emocionais e sociais do indivíduo, oferecendo subsídios essenciais para a formulação de 

intervenções eficazes. 

A análise dos estudos evidencia que o uso adequado dos instrumentos de 

rastreamento e avaliação, aliados à formação profissional continuada, garante maior 

precisão diagnóstica e promove práticas mais humanizadas. Além disso, destaca-se a 

necessidade de fortalecer políticas públicas que garantam o acesso à avaliação psicológica 

desde a infância, favorecendo o desenvolvimento e a inclusão das pessoas com TEA. 

Portanto, o diagnóstico precoce, baseado em avaliação psicológica e 

neuropsicológica, é um instrumento transformador que amplia as possibilidades de 

autonomia, aprendizado e qualidade de vida do indivíduo autista, reforçando a relevância 

do trabalho do psicólogo no campo da saúde e da educação. 
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Resumo: O capítulo explora a memória e suas disfunções em populações atípicas, oferecendo uma análise 

abrangente desde conceito fundamentais até intervenções práticas. Incialmente foram discutidos os 

modelos de memória, incluindo: Registros Sensoriais, Memória de Curto Prazo (MCP) e Memória de 

Longo Prazo (MLP), que se dividem em memória explícita e implícita. O Modelo de Baddeley e Hitch é 

introduzido como a Memória de trabalho, que inclui o Executivo Central, Laço Fonológico, Esboço 

Visoespacial e Buffer Episódico. A disfunção no Laço Fonológico está associada à dislexia e ao Transtorno 

do Desenvolvimento da Linguagem (TDL), enquanto o Esboço Visuoespacial impacta indivíduos com 

TDAH e Transtornos do Espectro Autista (TEA). A plasticidade neural é destacad a como essencial para a 

aprendizagem, permitindo intervenções que reorganizam funções cerebrais. Desafios na aprendizagem, 

como motivação, sobrecarga de informações e ambiente de estudo, são discutidos, junto com barreiras 

adicionais criadas pela ansiedade e déficits cognitivos. O capítulo sugere várias estratégias de intervenção, 

incluindo treinamento de memória de trabalho, instrução explícita e o uso de tecnologia assistiva.  Por fim, 

enfatiza a importância da formação contínua de educadores e a necessidade de critérios diagnósticos mais 

específicos. Direções para pesquisas futuras incluem estudos longitudinais e metodologias neurocientíficas, 

visando aprofundar a compreensão das disfunções de memória em populações atípicas. 

Palavras-chave: Desenvolvimento Neuroatípico; Dificuldades de Aprendizagem; Funções Executivas; 

Intervenções Educacionais. 

 

Introdução 

 

O presente capítulo aborda as dificuldades de memória e aprendizagem em 

crianças a adultos com desenvolvimento neuroatípico, um tema de crescente relevância 

na literatura acadêmica e na prática educacional. A neurodiversidade, conceito que 

propõe uma visão inclusiva das variações neurológicas, destaca a importância de 

reconhecer e valorizar as diferenças cognitivas, como no caso do Transtorno do Déficit 

de Atenção com Hiperatividade (TDAH), do Transtorno do Espectro Autista (TEA) e da 

Dislexia. Essas condições, frequentemente estigmatizadas, demandam uma compreensão 

mais aprofundada de suas singularidades e desafios, não apenas para promover aceitação, 

mas também para desenvolver abordagens educacionais adequadas que atendam às 

necessidades específicas de cada indivíduo. 

As dificuldades de memória e aprendizagem são frequentemente interligadas e 

podem impactar significativamente a vida cotidiana dessas pessoas. A memória de 

trabalho, por exemplo, desempenha um papel crucial na aquisição de conhecimento e na 

execução de tarefas diárias. Contudo, indivíduos neuroatípicos frequentemente 

apresentam déficits nesse aspecto, o que pode comprometer seu desempenho acadêmico 

e social. A justificativa para a escolha deste tema reside na lacuna existente na pesquisa 

sobre a interseção entre funções executivas e a aquisição de conhecimento em indivíduos 

neuroatípicos. Compreender essas interações é fundamental para o desenvolvimento de 

estratégia de intervenção que possam mitigar as dificuldades enfrentadas por esses 

indivíduos no ambiente educacional e na vida cotidiana. 
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Este capítulo será estruturado de forma a facilitar a compreensão dos objetivos 

propostos. Inicialmente, abordaremos os modelos cognitivos da memória, revisitando 

teorias clássicas e contemporâneas que explicam como a memória é organizada e como 

suas disfunções se manifestam em diferentes condições neuroatípicas. Em seguida, 

realizaremos uma análise empírica das disfunções de memória observadas em populações 

neuroatípicas, explorando estudos que quantificam as dificuldades enfrentadas por esses 

indivíduos em comparação com seus pares neurotípicos. 

Na sequência, discutiremos os desafios específicos na aquisição de conhecimento, 

como a dificuldade em generalizar o aprendizado e aplicar conhecimentos em contextos 

variados. Exploraremos também as influências moduladoras que afetam o desempenho, 

como o impacto do ambiente educacional e a presença de comorbidades, que podem 

exacerbar as dificuldades de memória e aprendizagem. Por fim, apresentaremos 

estratégias de intervenção baseadas em evidências, que visam promover a inclusão e o 

sucesso educacional de crianças a adultos com desenvolvimento neuroatípico. Essas 

estratégias não só buscam melhorar as habilidades de memória e aprendizagem, mas 

também fomentar um ambiente mais acolhedor e adaptado às necessidades desses 

indivíduos. 

A relevância deste estudo não se limita ao âmbito acadêmico; suas implicações 

práticas podem contribuir para a formação de educadores e para o desenvolvimento de 

diretrizes que apoiem a inclusão de alunos neuroatípicos nas escolas. Ao final, esperamos 

que este capítulo não apenas amplie o entendimento sobre as complexidades da memória 

e aprendizagem em contextos neuroatípicos, mas também inspire futuras pesquisas e 

práticas que promovam a equidade e o respeito à diversidade cognitiva.  

 

Fundamentação Teórica: Memória e Aprendizagem no Contexto Neuroatípico 

 

O trecho de conteúdo delineia uma revisão fundamental sobre a Memória e a 

Aprendizagem sob a lente da Neuroatípia, exigindo uma abordagem acadêmica que 

integre modelos cognitivos clássicos e a perspectiva da plasticidade neural diante de 

desafios de desenvolvimento. Para alcançar a extensão de 4 páginas, o detalhamento dos 

modelos e a discussão aprofundada da manifestação das disfunções nos subsistemas da 

memória em populações atípicas, juntamente com o papel da plasticidade, são cruciais. 

Modelos Cognitivos da Memória: Atkinson-Shiffrin e Baddeley & Hitch 

A compreensão da memória humana é tradicionalmente fundamentada em modelos que a 
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segmentam em componentes ou estágios distintos. 

Modelo de Atkinson-Shiffrin (Modelo Multicomponente) 

Proposto por Richard Atkinson e Richard Shiffrin (1968), este modelo estabelece a 

memória como um fluxo sequencial de informação através de três armazéns principais: 

Registros Sensoriais (RS): Recebem e armazenam informações sensoriais (visuais, 

auditivas, etc.) por um período extremamente breve (milissegundos a poucos segundos). 

A atenção direcionada é o processo de controle que move a informação do RS para o 

próximo estágio. 

Memória de Curto Prazo (MCP) ou Armazém de Curto Prazo: É um sistema de 

armazenamento temporário e de capacidade limitada (cerca de 7±2 itens, conforme 

Miller, 1956), com duração de aproximadamente 20 a 30 segundos. A repetição (ensaio) 

é o mecanismo de controle fundamental que mantém a informação ativa e facilita a 

transferência para a Memória de Longo Prazo (MLP). 

Memória de Longo Prazo (MLP): Possui capacidade e duração praticamente  

ilimitadas, armazenando informações de forma mais permanente. Inclui a memória 

explícita (episódica e semântica) e implícita. 

Modelo de Baddeley & Hitch (Memória de Trabalho). Em 1974, Baddeley e 

Hitch propuseram o modelo de Memória de Trabalho (MT) (Working Memory), um 

conceito mais ativo e dinâmico que substituiu a visão passiva da MCP. A MT não apenas 

armazena temporariamente, mas também manipula a informação para a realização de 

tarefas cognitivas complexas, como raciocínio e aprendizagem é composta por: Executivo 

Central: O sistema de controle atencional, responsável pela alocação de recursos, 

planejamento e coordenação dos sistemas subordinados. É o "sistema de controle" da MT. 

Laço Fonológico (Subsistema Fonológico): Responsável pelo processamento e 

retenção temporária de informações verbais e auditivas, dividido em um armazém 

fonológico (passivo) e um processo de ensaio articulatório (ativo, como a repetição 

subvocal). 

Esboço Visuoespacial (Subsistema Visuoespacial): Responsável pelo 

processamento e retenção temporária de informações visuais e espaciais. 

Buffer Episódico (Adicionado posteriormente): Uma capacidade de 

armazenamento temporário de capacidade limitada que integra informações dos 

subsistemas com a MLP, criando representações unificadas e cronologicamente 

ordenadas (episódios). 
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Disfunções em Subsistemas Específicos em Populações Atípicas. 

 

O foco acadêmico do trabalho reside em como disfunções nos subsistemas da 

Memória de Trabalho (MT), especificamente o Laço Fonológico e o Esboço 

Visuoespacial, se manifestam em populações atípicas (p. ex., indivíduos com Transtorno 

do Espectro Autista - TEA, Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade - TDAH, 

Dislexia, ou Transtorno do Desenvolvimento da Linguagem - TDL). 

 

 

Manifestação da Disfunção Fonológica. 

 

O Laço Fonológico é crucial para a aquisição da linguagem, compreensão verbal, 

leitura e cálculo. Disfunções neste subsistema estão fortemente associadas a: 

Dislexia: Déficits no componente fonológico da MT estão ligados à dificuldade de 

decodificação e na retenção temporária de sequências sonoras necessárias para a leitura e 

soletração. A dificuldade em reter a informação da parte inicial de uma palavra enquanto 

se processa a parte final prejudica o reconhecimento lexical. 

Transtorno do Desenvolvimento da Linguagem (TDL): Indivíduos com TDL 

frequentemente demonstram capacidade reduzida do laço fonológico, impactando a 

aquisição de novas palavras (vocabulário) e a repetição de frases longas ou complexas. 

 

Manifestação da Disfunção Visuoespacial 

 

O Esboço Visuoespacial é vital para tarefas como orientação espacial, navegação, 

coordenação motora fina, resolução de problemas matemáticos e compreensão de 

gráficos ou mapas. 

TDAH: Embora a principal dificuldade seja no Executivo Central (o controle 

atencional e de inibição), indivíduos com TDAH podem apresentar déficits na retenção e 

manipulação de informações visuoespaciais, contribuindo para dificuldades na 

organização e planejamento de tarefas. 

Transtornos do Espectro Autista (TEA): Alguns estudos sugerem que indivíduos 

com TEA podem apresentar uma MT visuoespacial    relativamente preservada ou até 
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superior em comparação com o Laço Fonológico, embora a variabilidade seja alta. No 

entanto, em tarefas que exigem a integração de informação visuoespacial com o 

Executivo Central, podem surgir dificuldades relacionadas à flexibilidade cognitiva e ao 

planejamento. 

 

Mecanismos de Aprendizagem, Plasticidade Neural e Desenvolvimento Atípico 

 

A aprendizagem envolve a aquisição de novos conhecimentos e habilidades, 

dependendo diretamente da capacidade da memória de codificar e consolidar 

informações. O substrato biológico que permite essa mudança é a plasticidade neural. 

 
Plasticidade Neural e Formação de Traços de Memória 

 

 

A Plasticidade Neural (ou neuroplasticidade) é a capacidade do sistema nervoso 

de mudar sua estrutura e função em resposta à experiência, lesão ou novas demandas 

ambientais. É o mecanismo fundamental subjacente à aprendizagem e à formação da 

traços de memória (modificações estruturais e funcionais nas sinapses e redes neurais). 

Potenciação de Longo Prazo (LTP): O principal mecanismo celular da aprendizagem e 

memória, onde a comunicação sináptica entre dois neurônios se torna mais eficiente após 

um estímulo de alta frequência. 

Plasticidade no Contexto Neuroatípico: A neuroplasticidade é crucial para as 

intervenções. Em indivíduos com desenvolvimento atípico, a plasticidade pode ser usada 

para reorganizar funções e compensar déficits em áreas cerebrais subdesenvolvidas ou 

disfuncionais. Intervenções precoces aproveitam a maior plasticidade da primeira infância 

para otimizar o desenvolvimento. 

Os desafios na aprendizagem e na formação de traços de memória em populações 

atípicas são frequentemente ligados a padrões de conectividade neural e plasticidade 

alterados. 

Conectividade Alterada: Em condições como o TEA, padrões atípicos de 

conectividade neural (hipo ou hiperconectividade em certas regiões) podem afetar a 

coordenação entre as áreas cerebrais envolvidas na memória e na função executiva (como 

o córtex pré-frontal). Isso dificulta a formação de traços de memória que dependem da 

integração de diferentes tipos de informação. 

Maturação Desigual: A maturação desigual de áreas cerebrais responsáveis por 
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funções executivas (relacionadas ao Executivo Central da MT) pode levar a dificuldades 

persistentes em planejamento, monitoramento e flexibilidade cognitiva, que são 

essenciais para a aprendizagem complexa. 

Implicações para a Aprendizagem: Os déficits nos subsistemas da MT e nas 

funções executivas impõem um limite de capacidade no processamento de informações 

novas, tornando a aprendizagem de habilidades complexas (acadêmicas ou sociais) mais 

lenta e exigindo estratégias de ensino adaptadas e altamente estruturadas. 

 

Análise Empírica das Disfunções da Memória. 

 

As disfunções da memória têm sido amplamente estudadas na literatura 

acadêmica, destacando-se pela sua relevância na compreensão de diversas condições 

neuropsicológicas. Um estudo de Silva (2023) analisa as manifestações dessas 

disfunções, utilizando uma abordagem empírica que integra coleta de dados por meio de 

questionários e testes neuropsicológicos. O autor ressalta a importância de estudar 

diferentes populações, incluindo indivíduos com lesões cerebrais e distúrbios 

neurodegenerativos. 

A memória pode ser classificada em diferentes tipos, como a memória episódica,  

que lida com experiências pessoais, e a memória semântica, relacionada ao 

conhecimento geral. Disfunções em qualquer uma dessas áreas podem impactar 

significativamente a vida diária dos indivíduos, afetando seu desempenho no trabalho e 

suas relações pessoais. 

Além disso, o estudo de casos permite identificar padrões específicos de 

disfunção, contribuindo para a compreensão dos mecanismos subjacentes às dificuldades 

de memória. A aplicação de métodos estatísticos robustos possibilita a correlação entre 

fatores como idade e saúde mental com o desempenho na memória. 

Intervenções terapêuticas, como a reabilitação cognitiva, têm se mostrado 

eficazes para ajudar na recuperação ou compensação das disfunções da memória. Essas 

abordagens visam melhorar a capacidade de memória e desenvolver estratégias 

compensatórias, promovendo uma melhor qualidade de vida. 

A revisão de literatura realizada por Silva (2023) integra estudos anteriores e 

meta-análises, contextualizando as descobertas e oferecendo uma visão abrangente sobre 

o tema. Por fim, são sugeridas áreas para pesquisas futuras, como o uso de tecnologia 
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avançada e novas metodologias de avaliação, que podem proporcionar insights valiosos 

sobre as disfunções da memória e suas implicações. 

 

Desafios na aquisição de conhecimentos e aprendizagem. 

 

A aquisição de conhecimentos e a aprendizagem enfrentam diversos desafios que 

podem impactar a eficácia do processo educacional. Um dos principais obstáculos é a 

falta de motivação intrínseca. Quando os alunos não se sentem conectados ao conteúdo, 

seu engajamento diminui, resultando em um aprendizado superficial. Além disso, a 

diversidade de estilos de aprendizagem complica ainda mais a situação. Cada indivíduo 

possui uma maneira única de absorver informações, e métodos uniformes podem não 

atender às necessidades de todos, tornando essencial a personalização das abordagens 

educacionais. 

Outro desafio significativo é a sobrecarga de informação. Com a abundância de 

dados disponíveis, os alunos frequentemente se sentem sobrecarregados e têm dificuldade 

em filtrar o que realmente importa. 

Isso pode levar à confusão e à desmotivação. O ambiente de aprendizagem 

também desempenha um papel crucial; espaços inadequados ou distrativos podem 

prejudicar a concentração e a retenção de informações. Da mesma forma, a falta de tempo 

para se dedicar ao estudo é um fator limitante, especialmente em um mundo onde as 

responsabilidades pessoais e profissionais competem constantemente pela atenção. 

A ansiedade e o estresse são barreiras emocionais que muitos alunos enfrentam. 

A pressão para ter um desempenho excelente pode criar um ciclo vicioso que inibe a 

capacidade de aprender. Além disso, dificuldades cognitivas, como dislexia ou TDAH, 

apresentam desafios adicionais, exigindo adaptações e recursos específicos para garantir 

que todos os alunos tenham a oportunidade de aprender de maneira eficaz. 

A ausência de feedback construtivo é outro aspecto que pode dificultar o 

progresso. Sem orientações claras sobre o que pode ser melhorado, os alunos podem se 

sentir perdidos em seu caminho de aprendizado. Por fim, a transferência de conhecimento, 

que é a capacidade de aplicar o que foi aprendido em novos contextos, pode ser 

complicada, especialmente quando as conexões entre diferentes áreas de estudo não são 

claramente estabelecidas. 

Esses desafios, combinados com desigualdades no acesso a recursos educacionais, 

tornam a aquisição de conhecimentos uma tarefa complexa. Para superar esses 
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obstáculos, é fundamental adotar estratégias adaptativas que promovam um ambiente de 

aprendizagem inclusivo e estimulante, permitindo que todos os alunos alcancem seu 

potencial máximo. 

A dislexia é uma dificuldade específica de aprendizagem caracterizada por 

dificuldades na leitura, que frequentemente se manifestam em problemas com a precisão 

e a fluência. Um dos fatores centrais associados à dislexia é a memória fonológica, que 

se refere à capacidade de armazenar e manipular informações sonoras temporariamente. 

A hipótese do déficit no processamento fonológico sugere que esse aspecto cognitivo é 

um gargalo primário para a aprendizagem da leitura e escrita em indivíduos com dislexia.  

Pesquisas indicam que a habilidade de processar sons da fala é crucial para a 

aquisição da leitura, pois envolve a capacidade de segmentar palavras em fonemas e 

associar esses sons às letras correspondentes. Indivíduos com dislexia frequentemente 

apresentam dificuldades em realizar essas tarefas, o que compromete a sua capacidade de 

decodificar palavras com precisão. Essa dificuldade no processamento fonológico pode 

levar a uma série de consequências, incluindo a frustração e a falta de confiança nas 

habilidades de leitura e escrita. 

Além disso, o déficit na memória fonológica pode afetar a aprendizagem de novas 

palavras e a ortografia. A dificuldade em lembrar e manipular sons pode impedir que 

esses indivíduos desenvolvam estratégias eficazes para a leitura, como a análise 

fonêmica, que é essencial para a compreensão de palavras escritas. Como resultado, a 

dislexia não se limita apenas à leitura, mas também impacta a escrita, a ortografia e, em 

última instância, o desempenho acadêmico geral. 

Intervenções que visam melhorar as habilidades de processamento fonológico 

têm se mostrado eficazes em ajudar indivíduos com dislexia. Programas que focam na 

consciência fonêmica, na repetição e na prática de sons podem facilitar a superação das 

barreiras impostas pelo déficit fonológico. Portanto, compreender a relação entre a 

dislexia e a memória fonológica é fundamental para desenvolver estratégias de ensino 

que promovam a inclusão e o sucesso acadêmico de alunos com dificuldades de 

aprendizagem. 

O Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) é uma condição 

neuropsiquiátrica que afeta a capacidade de atenção, controle de impulsos e regulação da 

atividade. Um dos aspectos centrais associados ao TDAH é o funcionamento das funções 

executivas, que são habilidades cognitivas essenciais para a organização, planejamento e 
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execução de tarefas. Entre essas funções, a inibição de respostas irrelevantes e a 

manutenção da atenção focada são elementos cruciais para a consolidação da 

aprendizagem. 

A inibição de respostas irrelevantes refere-se à capacidade de suprimir impulsos 

ou distrações que não são pertinentes à tarefa em questão. Indivíduos com TDAH 

frequentemente apresentam dificuldades nessa área, o que pode levar a interrupções 

frequentes em seu foco. Essa falta de inibição pode resultar em comportamentos 

impulsivos e na dificuldade em permanecer atento a informações relevantes, prejudicando 

a aprendizagem e a retenção de conhecimentos. 

A manutenção da atenção focada é igualmente crítica. Para que a aprendizagem 

ocorra de maneira eficaz, é necessário que o aluno consiga direcionar sua atenção para 

o conteúdo relevante, ignorando estímulos externos e internos que possam desviar sua 

concentração. A dificuldade em manter a atenção pode levar a uma compreensão 

fragmentada do material, dificultando a capacidade de integrar e aplicar o que foi 

aprendido. 

A inter-relação entre a inibição de respostas irrelevantes e a manutenção da 

atenção focada é fundamental para o sucesso acadêmico. Quando um aluno consegue 

inibir distrações e sustentar sua atenção em uma tarefa, ele está mais apto a processar 

informações de maneira eficaz, consolidando o aprendizado. Por outro lado, a 

incapacidade de regular essas funções executivas pode resultar em um ciclo vicioso de 

desatenção e frustração, que impacta negativamente o desempenho escolar e a 

autoestima. 

Intervenções que visam melhorar as funções executivas em crianças e adolescentes com 

TDAH têm se mostrado promissoras. Estratégias como treinamento em habilidades de 

atenção, técnicas de organização e o uso de ferramentas visuais podem ajudar a fortalecer 

a capacidade de inibição e manutenção da atenção. Compreender a relação entre TDAH 

e funções executivas é, portanto, essencial para desenvolver abordagens educacionais que 

promovam a inclusão e o sucesso de alunos com esse transtorno. 

A generalização e a transferência de aprendizagem são conceitos fundamentais no 

processo educacional, referindo-se à capacidade de aplicar conhecimentos e 

habilidades adquiridos em um contexto a novos contextos. A dificuldade em realizar essa 

transferência é um desafio comum, mesmo entre indivíduos neurotípicos, e pode impactar 

significativamente a eficácia da aprendizagem. 
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A generalização envolve reconhecer semelhanças entre situações diferentes e 

aplicar o que foi aprendido em um novo cenário. Por exemplo, uma criança que aprendeu 

a somar números em um ambiente escolar pode encontrar dificuldades para aplicar essa 

habilidade ao calcular o troco em uma loja. Essa dificuldade pode ocorrer devido a uma 

falta de conexão entre o contexto de aprendizagem e as novas situações, levando a um 

aprendizado fragmentado. 

A transferência de aprendizagem, por sua vez, refere-se à aplicação de 

conhecimentos ou habilidades em um contexto diferente daquele em que foram 

inicialmente aprendidos. Esse processo é crucial para a formação de habilidades úteis 

na vida cotidiana, mas pode ser afetado por diversos fatores, como a forma como as 

informações são apresentadas, a relevância percebida do aprendizado e a prática em 

contextos variados. 

Indivíduos neurotípicos podem enfrentar desafios ao tentar transferir habilidades 

de um ambiente para outro devido a diferenças nas demandas contextuais. A falta de 

prática em situações variadas pode limitar a capacidade de aplicar conhecimentos de 

maneira flexível. Além disso, a transferência de aprendizagem é frequentemente 

influenciada pela motivação e pela autoeficácia; quando os alunos não se sentem 

confiantes em suas habilidades, eles podem hesitar em aplicar o que aprenderam em 

novos contextos. 

Para promover a generalização e a transferência, é essencial criar ambientes de 

aprendizagem que incentivem a prática em contextos variados e que ajudem os alunos a 

fazer conexões entre o que aprenderam e como isso se aplica em diferentes situações. 

Estratégias como a utilização de exemplos diversos, a prática contextualizada e a reflexão 

sobre a aplicação do conhecimento podem facilitar esse processo. Assim, a compreensão 

da generalização e da transferência de aprendizagem é crucial para desenvolver métodos 

de ensino eficazes que preparem os alunos para enfrentar desafios em diversos contextos. 

 

Fatores moduladores e Contextuais: 

 

A interação entre fatores moduladores e contextuais desempenha um papel crucial 

na aprendizagem e na memória, especialmente em indivíduos que enfrentam condições 

comórbidas, como o Transtorno do Déficit de Atenção com Hiperatividade (TDAH) e a 

ansiedade. A presença simultânea dessas condições pode exacerbar as dificuldades 
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cognitivas, impactando negativamente o desempenho acadêmico e a qualidade de vida 

dos alunos. 

A comorbidade, definida como a ocorrência de mais de um transtorno ou condição 

em um mesmo indivíduo, é comum em contextos educacionais. Por exemplo, crianças 

com TDAH frequentemente apresentam níveis elevados de ansiedade, o que pode 

intensificar as dificuldades de atenção e controle impulsivo. A ansiedade pode levar a 

uma preocupação excessiva com o desempenho, resultando em um ciclo vicioso onde a 

preocupação atrapalha a concentração e, por sua vez, o desempenho. Essa interação 

complexa pode afetar a memória de trabalho e a capacidade de reter informações, 

tornando a aprendizagem um desafio ainda maior. 

Além disso, a presença de múltiplas condições pode dificultar a aplicação de 

estratégias de ensino eficazes. Educadores podem encontrar dificuldades em identificar e 

atender às necessidades individuais dos alunos, especialmente quando as condições se 

sobrepõem. O TDAH pode manifestar-se em comportamentos impulsivos e desatentos, 

enquanto a ansiedade pode se expressar por meio da evitação e da falta de participação. 

A combinação dessas características torna a adaptação curricular ainda mais necessária, 

mas muitas vezes difícil de implementar. 

O ambiente educacional também exerce uma influência significativa sobre o 

desempenho dos alunos. A rigidez curricular, que se refere a um currículo inflexível e 

padronizado, pode atuar como uma barreira para a aprendizagem. Quando as atividades 

são rigidamente estruturadas e não levam em consideração as necessidades individuais, 

alunos com comorbidades podem se sentir desmotivados e sobrecarregados. A falta de 

acomodações razoáveis, como adaptações no ambiente de aprendizagem e no método de 

avaliação, agrava ainda mais essa situação. 

A revisão crítica sobre esses fatores revela que um ambiente educacional 

inclusivo e flexível é fundamental para o sucesso dos alunos com dificuldades de 

aprendizagem. A implementação de estratégias que considerem as necessidades 

individuais, como o uso de métodos de ensino diferenciados e a criação de um ambiente 

seguro e acolhedor, pode promover a autoeficácia e a motivação dos alunos. 

Além disso, é essencial que os educadores sejam capacitados para reconhecer e 

abordar as comorbidades de forma sensível, promovendo um espaço onde a diversidade 

de habilidades e desafios seja valorizada. 

Estudos demonstram que a colaboração entre educadores, psicólogos e famílias 
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pode ser um caminho eficaz para criar um ambiente de aprendizagem mais adaptável. A 

comunicação aberta e o compartilhamento de estratégias podem ajudar a alinhar as 

expectativas e as abordagens, facilitando a transferência de habilidades entre os diferentes 

contextos em que os alunos se encontram. 

Por fim, a compreensão dos fatores moduladores e contextuais é vital para  

desenvolver abordagens educacionais que não apenas atendam às necessidades 

acadêmicas, mas também considerem o bem-estar emocional dos alunos. Ao abordar a 

comorbidade e a influência do ambiente educacional, é possível criar um sistema de apoio 

que permita que todos os alunos tenham a oportunidade de prosperar e alcançar seu 

potencial máximo. 

 

Estratégias de Intervenção Baseadas em Evidências 

 

Este estudo apresenta três pilares essenciais para o desenvolvimento de 

estratégias de intervenção baseadas em evidências, especialmente relevantes em 

contextos educacionais e clínicos que atendem indivíduos com déficits cognitivos e 

perfis neuroatípicos. O objetivo é oferecer uma fundamentação acadêmica detalhada 

que possa embasar um texto extenso, contemplando referências adaptadas conforme a 

pesquisa completa. 

 

Intervenções Cognitivas: Treinamento de Memória de Trabalho 

 

As intervenções cognitivas focam na modificação direta dos processos mentais 

subjacentes. Nesse âmbito, o treinamento da memória de trabalho (MT) destaca-se como 

uma área de pesquisa significativa, visando aprimorar a capacidade de manter e manipular 

informações ativamente por curtos períodos. A MT é reconhecida como um preditor 

robusto do sucesso acadêmico e frequentemente comprometida em condições como o 

Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) e dificuldades de 

aprendizagem. 

Um exemplo notório é o Cogmed Working Memory Training, programa 

computadorizado que envolve uma série de tarefas cognitivas com dificuldade 

crescente, objetivando exercitar e expandir a capacidade da MT. O treinamento é 

intensivo e realizado ao longo de várias semanas. A premissa central é que a prática 



52 
 

intensiva em tarefas desafiadoras promove mudanças neurais decorrentes da 

plasticidade cerebral, resultando na melhora da função da MT, com generalização para 

habilidades não treinadas, como raciocínio e atenção. 

A eficácia a longo prazo do treinamento de MT, como o Cogmed, é tema de debate 

acadêmico. Estudos iniciais e revisões sistemáticas relataram melhorias significativas em 

medidas de MT após a intervenção, com persistência dos ganhos em testes não treinados 

por vários meses (Klingberg et al., 2005). Porém, meta-análises recentes apresentam 

ceticismo quanto à transferência distante, ou seja, melhorias em habilidades cotidianas e 

acadêmicas, como leitura e matemática (Melby- Lervåg & Hulme, 2013). Muitas críticas 

indicam que os ganhos são restritos às tarefas treinadas, sem benefícios funcionais 

duradouros para a vida escolar ou profissional, e a manutenção desses efeitos a longo 

prazo permanece incerta (Shipstead et al., 2012). 

 

Adaptações Pedagógicas: Instrução Explícita e Estratégias Mnemônicas 

 

As adaptações pedagógicas consistem na modificação do ambiente e dos métodos 

de ensino para atender às necessidades diversas dos alunos, focando na otimização do 

ensino e na facilitação da retenção de informações. 

A Instrução Explícita (IE) é uma abordagem sistemática e rigorosa, 

comprovadamente eficaz para estudantes com dificuldades de aprendizagem ou perfis 

neuroatípicos (Archer & Hughes, 2011). Ela envolve a decomposição de habilidades 

complexas em etapas menores, modelagem clara pelo professor, prática guiada com 

feedback imediato e prática independente, minimizando a necessidade de inferência e 

garantindo compreensão plena dos conteúdos. 

O uso de pistas visuais e estratégias mnemônicas oferece suporte cognitivo para 

codificação e recuperação de informações. Pistas visuais, como gráficos e organizadores, 

servem como lembretes externos, facilitando a memória especialmente para alunos com 

déficits de MT ou atenção. Estratégias mnemônicas específicas associam novas 

informações a conhecimentos prévios ou representações vívidas, tornando o aprendizado 

mais significativo. Exemplos incluem o método Keyword para vocabulário, o Pegword 

para listas ordenadas e acrônimos como ROYGBIV para as cores do arco-íris. A escolha 

dessas estratégias deve ser individualizada conforme o perfil neuroatípico do aluno, 

considerando que a eficácia depende da instrução explícita e da relevância para o 

conteúdo (Archer & Hughes, 2011). 
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Tecnologia como Suporte Cognitivo: Assistive Technology (AT) 

 

A tecnologia como suporte cognitivo refere-se ao uso de ferramentas digitais para 

compensar déficits cognitivos, ao invés de remediá-los diretamente. A Assistive 

Technology (AT) engloba dispositivos, equipamentos ou sistemas que melhoram as 

capacidades funcionais de pessoas com deficiências cognitivas, funcionando como 

“próteses” cognitivas para reduzir a carga sobre a memória e organização. 

No âmbito da memória, a AT inclui organizadores digitais, aplicativos de 

calendário e lembretes contextuais (como Trello e Todoist), que auxiliam na memória 

prospectiva. Gravadores de voz e softwares de texto-para- fala ajudam na captura rápida 

de informações e na compensação de dificuldades de escrita. Softwares de anotações 

digitais, como OneNote e Evernote, facilitam a organização e recuperação da informação. 

Para a organização, ferramentas como mapas mentais digitais e softwares de 

gerenciamento de projeto auxiliam no planejamento e execução de tarefas complexas. 

Temporizadores e aplicativos de foco, como os baseados na técnica Pomodoro, ajudam 

na gestão do tempo e combate à distração, essenciais para déficits na função executiva. 

A literatura destaca que a eficácia da AT depende da adaptação e do treinamento 

no uso, bem como da integração significativa na rotina do usuário, alinhada às 

necessidades específicas do seu perfil neuroatípico (Alley & Machalicek, 2011). 

 

Conclusão e Implicações Futuras em Pesquisas sobre Memória e Aprendizagem 

 

No contexto das dificuldades de memória e aprendizagem, esta seção consolida o 

conhecimento gerado até agora e propõe um roadmap para futuras práticas e 

investigações. 

Síntese Crítica: Reafirmação da Heterogeneidade e das Descobertas Centrais 

A análise crítica reafirma que as dificuldades de memória e aprendizagem não são 

uniformes, mas sim uma coleção de perfis heterogêneos. A pesquisa identificou subtipos 

distintos, como déficits em memória de trabalho e processamento fonológico, revelando 

diferenças significativas em suas causas e manifestações. Por exemplo, "os resultados 

deste estudo reforçam a necessidade de um modelo multidimensional para as dificuldades 

de aprendizagem, evidenciando que variações em memória de trabalho e velocidade de 

processamento influenciam o desempenho acadêmico de maneira mais significativa do 
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que diagnósticos amplos" (SILVA et al., 2023). Esses achados desafiam e refinam 

modelos teóricos existentes, sugerindo que a compreensão das dificuldades deve ser 

multidimensional. 

 

Implicações Práticas e Políticas: Traduzindo Evidências em Ação 

 

As implicações práticas e políticas são cruciais para a aplicação das descobertas. 

A formação contínua de educadores é essencial, permitindo que identifiquem e 

intervenham em diferentes perfis de dificuldades. Os programas de formação devem 

incluir módulos sobre neuropsicologia da aprendizagem e diagnóstico diferencial 

(DARLING- HAMMOND, 2017; JONES & GREEN, 2021). Além disso, recomenda-se 

a adoção de critérios diagnósticos mais específicos, alinhados com os achados do estudo, 

para que as políticas de Apoio Educacional Especializado (AEE) possam alocar recursos 

de forma mais eficaz (OMS, 2023). 

 
Direções para Pesquisa: Agenda Futura e Estudos Longitudinais 

 

 

A pesquisa deve seguir em direção a estudos longitudinais que avaliem a eficácia 

de intervenções ao longo do tempo. É fundamental realizar ensaios clínicos randomizados 

com acompanhamento de pelo menos 10 anos para entender não apenas a eficácia 

imediata, mas também a sustentabilidade e o impacto funcional das intervenções na vida 

adulta (TORGESEN, 2015; SNOWLING et al., 2020). Adicionalmente, a integração de 

metodologias neurocientíficas pode proporcionar uma compreensão mais profunda dos 

correlatos biológicos dessas dificuldades. 
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Resumo: O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) tem apresentado crescente 

visibilidade no contexto escolar e clínico, muitas vezes acompanhado por um aumento de diagnósticos 

precipitados e interpretações reducionistas que geram estigmas e dificu ltam intervenções adequadas. Diante 

desse cenário, este capítulo discute a importância da avaliação neuropsicológica como instrumento ético, 

técnico e integrador para a compreensão do TDAH infantil. A partir de um projeto de extensão envolvendo 

visita técnica a uma clínica de neuropsicologia, entrevista com uma neuropsicóloga, questionário aplicado 

a familiares e uma roda de conversa com professores, buscou-se compreender como diferentes atores 

vivenciam o processo diagnóstico e quais impactos a avaliação criteriosa produz no cotidiano da criança. 

Os resultados revelam que a avaliação neuropsicológica não se restringe à identificação de sintomas, mas 

possibilita  a compreensão global da criança, considerando suas funções cognitivas, aspectos emocionais, 

contexto familiar e demandas escolares. Verificou-se que diagnósticos apressados produzem sofrimento, 

estigmatização e intervenções inadequadas, enquanto avaliações completas promovem acolhimento, 

orientações claras, segurança para as famílias e intervenções ma is eficazes. A articulação entre escola, 

família e profissionais da saúde emergiu como eixo central para práticas éticas e integradas. 

Palavras-chave: Neuropsicologia; TDAH infantil; Avaliação psicológica; Ética; projeto de extensão. 

 

Introdução 

O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) é um dos 

diagnósticos mais discutidos na atualidade, especialmente no contexto escolar, onde 

professores e familiares frequentemente se deparam com comportamentos que geram 

dúvidas sobre o desenvolvimento infantil. Entretanto, esse aumento da visibilidade do 

tema tem sido acompanhado por diagnósticos precipitados, muitas vezes baseados apenas 

em relatos comportamentais isolados ou interpretações reducionistas. Tal banalização 

diagnóstica se insere em um movimento mais amplo de patologização da infância, no 

qual comportamentos típicos do desenvolvimento passam a ser lidos como sinais de 

transtornos, produzindo estigmas e intervenções inadequadas (LIMA, 2005).  

Diante desse cenário, a avaliação neuropsicológica se destaca como um recurso 

essencial para o diagnóstico ético e responsável do TDAH infantil. Ao integrar 

informações sobre atenção, funções executivas, memória, linguagem, aprendizagem, 

regulação emocional e aspectos do contexto socioambiental, essa avaliação amplia a 

compreensão global da criança e orienta intervenções mais precisas e fundamentadas 

(LOPES, 2021; GIOVANNI; TOMASI; FONTANA, 2020). Diferentemente de práticas 

avaliativas rápidas ou baseadas apenas em entrevistas, a avaliação neuropsicológica 

considera a complexidade do desenvolvimento infantil, evitando conclusões apressadas 

que desconsideram variáveis ambientais, pedagógicas e emocionais. 

Apesar de sua importância, ainda existe uma lacuna entre o conhecimento técnico 

disponível e a prática cotidiana de escolas e famílias. Muitos profissionais da educação e 
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responsáveis desconhecem o caráter investigativo, gradual e multifatorial da avaliação, o 

que contribui para interpretações equivocadas sobre o TDAH e para a busca de 

diagnósticos imediatos como forma de solucionar conflitos escolares. Além disso, fatores 

como pressões de rendimento acadêmico, desinformação e a necessidade de respostas 

rápidas acabam reforçando leituras precipitadas sobre o comportamento infantil. 

O projeto de extensão que fundamenta este capítulo buscou justamente aproximar 

esses universos: universidade, escola, famílias e serviços especializados. Por meio de 

visitas técnicas, entrevistas com profissionais, rodas de conversa e questionários 

aplicados a familiares, foi possível compreender como o processo diagnóstico é 

vivenciado pelos diferentes atores e quais impactos uma avaliação neuropsicológica 

criteriosa produz no cuidado à criança. A partir desse movimento, evidenciaram-se as 

possibilidades de construção de práticas mais éticas, dialógicas e contextualizadas, 

capazes de superar reducionismos e promover intervenções que respeitam a singularidade 

do desenvolvimento infantil. 

 

Objetivos  

Este capítulo tem como objetivo discutir a relevância da avaliação 

neuropsicológica como instrumento central para a construção de diagnósticos rigorosos e 

eticamente fundamentados no contexto do TDAH infantil, evidenciando seu papel na 

superação da banalização diagnóstica e das interpretações reducionistas frequentemente 

presentes no ambiente escolar e clínico. Busca, ainda, sistematizar as reflexões 

produzidas ao longo da experiência extensionista, articulando os aprendizados 

decorrentes da visita técnica, da entrevista com a neuropsicóloga, do questionário 

aplicado às famílias e da roda de conversa com professores. A partir dessa integração, 

pretende-se analisar criticamente os impactos dos diagnósticos precipitados, demonstrar 

como avaliações completas e contextualizadas favorecem intervenções mais eficazes, 

humanizadas e alinhadas às necessidades reais da criança, além de destacar a importância 

do diálogo intersetorial entre escola, família e profissionais da saúde na promoção de 

práticas avaliativas responsáveis e sensíveis às singularidades do desenvolvimento 

infantil. 
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Estrutura do capítulo 

Este capítulo está organizado em quatro seções principais.  

Na primeira, apresenta-se a fundamentação teórica sobre TDAH infantil, suas 

características e o papel da avaliação neuropsicológica. Em seguida, descreve-se a 

metodologia referente às ações extensionistas desenvolvidas. Na terceira seção, são 

discutidos os resultados e reflexões produzidos a partir da visita técnica, entrevista, 

questionários e roda de conversa. Por fim, apresentam-se as considerações finais, 

destacando contribuições, limitações e perspectivas para pesquisas e práticas futuras. 

Fundamentação Teórica 

O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) é reconhecido pelo 

DSM-5-TR como um transtorno do neurodesenvolvimento caracterizado por um padrão 

persistente de desatenção e/ou hiperatividade-impulsividade, com início na infância e 

impacto significativo no funcionamento social, acadêmico e familiar (APA, 2022). 

Apesar dessa definição relativamente consensual, autores como Barkley (2014) e Rohde 

& Benczik (2020) destacam que o TDAH não deve ser compreendido apenas como um 

conjunto de sintomas, mas como uma condição multifatorial que envolve influências 

neurobiológicas, comportamentais e ambientais. Essa compreensão ampliada é essencial 

para evitar reducionismos que possam levar a diagnósticos precipitados ou distorcidos. 

A neuropsicologia contribui de maneira expressiva para essa compreensão ao 

investigar as funções cognitivas e emocionais associadas ao desenvolvimento infantil. 

Malloy-Diniz et al. (2010) afirmam que a avaliação neuropsicológica permite analisar o 

funcionamento executivo, a atenção, a memória, a linguagem e outros domínios, 

possibilitando a identificação de padrões cognitivos compatíveis ou não com o TDAH. 

Capovilla (2007) complementa que a neuropsicologia cognitiva fornece explicações 

sobre como diferentes estruturas e processos cerebrais influenciam o comportamento, 

permitindo uma análise mais detalhada do perfil da criança. 

  Além do aspecto técnico, a avaliação neuropsicológica assume um caráter ético, 

conforme estabelece a Resolução nº 009/2018 do Conselho Federal de Psicologia (CFP). 

O documento enfatiza que a prática avaliativa deve integrar múltiplas fontes de 

informação, respeitar o contexto sociocultural da criança e adotar instrumentos validados 

e reconhecidos pelo SATEPSI. Assim, o diagnóstico deixa de ser um ato pontual e passa 
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a ser compreendido como um processo que exige rigor científico, sensibilidade clínica e 

responsabilidade ética (CFP, 2018). 

No contexto educacional, a compreensão dos comportamentos associados ao 

TDAH também deve ser cuidadosamente analisada. Segundo o Ministério da Saúde 

(BRASIL, 2022), muitas manifestações observadas na escola como inquietação, 

desatenção e dificuldades de organização, podem ter múltiplas origens, incluindo 

imaturidade neurológica, estilos de ensino, sobrecarga sensorial ou demandas 

pedagógicas inadequadas. Nesse sentido, Barkley (2021) destaca que a interpretação 

superficial desses comportamentos pode levar à patologização da infância, reforçando a 

necessidade de abordagens diagnósticas mais criteriosas. 

As abordagens conceituais apontam para a necessidade de compreender o TDAH 

a partir de uma perspectiva integrada, na qual neurobiologia, ambiente, escola e história 

familiar se entrelaçam. Além disso, é importante destacar que diagnósticos realizados de 

forma precipitada ou sem uma análise contextualizada podem contribuir para a 

construção de bioidentidades fixas, conceito discutido por Lima (2005), segundo o qual 

a criança passa a ser percebida, e a perceber a si mesma, a partir de um rótulo que reduz 

sua complexidade. Para o autor, quando o diagnóstico é utilizado como explicação 

totalizante do comportamento, ele deixa de ser uma ferramenta de compreensão e passa 

a funcionar como uma identidade social que molda expectativas, relações e 

oportunidades. No contexto escolar, isso se traduz em práticas que limitam o potencial da 

criança, cristalizando a ideia de que certas dificuldades seriam imutáveis ou 

exclusivamente biológicas. Assim, a reflexão de Lima reforça a necessidade de avaliações 

neuropsicológicas criteriosas e humanizadas, que reconheçam a singularidade do 

desenvolvimento infantil e evitem transformar um diagnóstico em destino. A avaliação 

neuropsicológica, nesse quadro, emerge como uma ferramenta capaz de articular essas 

dimensões e fornecer dados que orientam intervenções responsáveis, sensíveis e 

contextualizadas. 

Estudos e pesquisas anteriores 

Pesquisas nacionais e internacionais indicam que o número de diagnósticos de 

TDAH aumentou significativamente nas últimas décadas. Graeff e Vaz (2008) apontam 

que grande parte desse aumento está relacionada à ampliação do conhecimento científico, 
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mas também à tendência de diagnosticação acelerada, muitas vezes baseada em queixas 

escolares sem avaliação aprofundada. Essa banalização diagnóstica pode contribuir para 

tratamentos inadequados, estigmatização e medicalização excessiva. 

Estudos sobre avaliação neuropsicológica destacam sua importância para 

diferenciar o TDAH de outras condições. Miotto et al. (2018) demonstram que déficits de 

atenção podem ocorrer em decorrência de ansiedade, dificuldades pedagógicas, privação 

socioambiental ou transtornos específicos de aprendizagem. Moraes (2023), em estudo 

sobre avaliação neuropsicológica infantil no contexto brasileiro, reforça que a análise 

multidimensional permite identificar fatores emocionais e contextuais que influenciam o 

desempenho da criança, evitando diagnósticos equivocados. 

Além disso, pesquisas recentes alertam para o impacto de diagnósticos abreviados 

na infância, que podem reforçar rotulações e práticas medicalizantes, especialmente 

quando o processo avaliativo ignora o desenvolvimento típico e o contexto 

sociopedagógico (Zorzan & Fleitlich-Bilyk, 2021). Reppold e Serpa (2021) destacam que 

a ética em avaliação psicológica não se limita ao cumprimento de normas, mas exige rigor 

técnico, transparência no processo avaliativo e responsabilidade social diante dos 

impactos que um diagnóstico pode gerar na vida do indivíduo e de sua família. Essa 

perspectiva reforça a importância de avaliações que considerem contexto, história de vida 

e múltiplas fontes de informação, evitando conclusões precipitadas. 

No âmbito das famílias, pesquisas mostram que o processo diagnóstico impacta 

profundamente a dinâmica emocional. Mattos (2003) e Lima (2005) descrevem que pais 

frequentemente vivenciam culpa, medo e confusão diante dos comportamentos dos filhos, 

especialmente quando recebem informações contraditórias de diferentes profissionais. A 

falta de orientação estruturada gera frustração e atrasos nas intervenções necessárias. 

No contexto escolar, a avaliação psicológica e neuropsicológica exige uma 

compreensão apurada das manifestações comportamentais e cognitivas observadas no 

cotidiano da sala de aula. Sena e Reppold (2019) ressaltam que a escola é um espaço 

privilegiado para identificar mudanças, inconsistências ou padrões comportamentais que 

podem auxiliar significativamente o processo diagnóstico. Contudo, as autoras alertam 

que essas observações precisam ser interpretadas com rigor técnico e em diálogo com 

profissionais especializados, evitando que interpretações isoladas ou avaliações 

superficiais reforcem a patologização de comportamentos típicos da infância. Assim, a 
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colaboração entre área escolar e área clínica torna-se fundamental para que o diagnóstico 

do TDAH seja construído de forma ética, contextualizada e multidimensional. Estudos 

indicam que professores muitas vezes se sentem despreparados para manejar 

comportamentos relacionados ao TDAH. Segundo o Ministério da Saúde (BRASIL, 

2022), a ausência de informações específicas sobre o perfil da criança impede a criação 

de estratégias pedagógicas eficazes. 

Apesar desses avanços, permanece uma lacuna importante: a articulação entre 

avaliação neuropsicológica, escola e família ainda é pouco explorada em ações 

extensionistas ou projetos que promovam diálogo intersetorial. A literatura enfatiza a 

importância dessa integração, mas poucos estudos analisam experiências reais em que 

diferentes atores refletem conjuntamente sobre o processo diagnóstico. Este capítulo  

contribui justamente para esse espaço, ao apresentar uma experiência extensionista que 

evidencia como a avaliação neuropsicológica pode fortalecer vínculos, orientar práticas e 

reduzir conflitos. 

Integração crítica 

A partir da literatura analisada e das reflexões produzidas na experiência 

extensionista, compreende-se que a avaliação neuropsicológica deve ser entendida como 

um processo integrador que articula diferentes dimensões do desenvolvimento infantil. 

Mais do que um recurso para confirmar ou descartar um diagnóstico, ela funciona como 

mediadora entre saúde, escola e família, permitindo contextualizar o comportamento da 

criança e compreender de que forma fatores cognitivos, emocionais, pedagógicos e 

ambientais interagem na manifestação das dificuldades observadas. Tal perspectiva 

supera a lógica reducionista frequentemente presente em práticas diagnósticas apressadas 

e sustenta uma visão mais humanizada e rigorosa do processo avaliativo. Quando 

conduzida dentro dos princípios éticos da psicologia, com instrumentos validados e 

análise cuidadosa de múltiplas fontes de informação, a avaliação neuropsicológica 

possibilita interpretações que diminuem estigmas, substituem julgamentos intuitivos por 

explicações fundamentadas e oferecem orientações precisas às famílias e aos educadores. 

Assim, evidencia-se que o diagnóstico de TDAH ganha sentido e utilidade clínica apenas 

quando ancorado em uma compreensão ampla da singularidade da criança, reafirmando 



64 
 

a necessidade de práticas avaliativas que promovam cuidado integral e responsabilidade 

social.  

A partir da literatura analisada e das reflexões produzidas na experiência 

extensionista, compreende-se que a avaliação neuropsicológica deve ser entendida como 

um processo integrador que articula diferentes dimensões do desenvolvimento infantil.  

Conforme destacado por Paula et al. (2017) e Reppold & Serpa (2021) trata-se de 

um procedimento que exige abordagem ampla, contextualizada e sustentada por múltiplas 

fontes de informação, evitando reducionismos e oferecendo um olhar mais preciso sobre 

a singularidade de cada criança. Mais do que um recurso para confirmar ou descartar um 

diagnóstico, ela funciona como mediadora entre saúde, escola e família, permitindo 

contextualizar o comportamento da criança e compreender de que forma fatores 

cognitivos, emocionais, pedagógicos e ambientais interagem na manifestação das 

dificuldades observadas. Tal perspectiva supera a lógica reducionista frequentemente 

presente em práticas diagnósticas apressadas e sustenta uma visão mais humanizada e 

rigorosa do processo avaliativo. Quando conduzida dentro dos princípios éticos da 

psicologia, com instrumentos validados e análise cuidadosa de múltiplas fontes de 

informação, a avaliação neuropsicológica possibilita interpretações que diminuem 

estigmas, substituem julgamentos intuitivos por explicações fundamentadas e oferecem 

orientações precisas às famílias e aos educadores. Assim, evidencia-se que o diagnóstico 

de TDAH ganha sentido e utilidade clínica apenas quando ancorado em uma 

compreensão ampla da singularidade da criança, reafirmando a necessidade de práticas 

avaliativas que promovem cuidado integral e responsabilidade social. 

 

Metodologia  

A metodologia adotada neste capítulo é de natureza qualitativa, configurando-se 

como um relato analítico de experiência extensionista articulado a uma revisão teórico-

conceitual. O projeto foi desenvolvido em múltiplas etapas, integrando observação, 

entrevistas, coleta de percepções de familiares e diálogo com profissionais da educação, 

o que permitiu uma compreensão abrangente sobre o papel da avaliação neuropsicológica 

no diagnóstico ético do TDAH infantil. 

A primeira etapa consistiu em uma visita técnica a uma clínica especializada em 

neuropsicologia, onde os estudantes tiveram a oportunidade de observar a dinâmica da 
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prática profissional, os instrumentos empregados na avaliação infantil e os procedimentos 

adotados durante o processo diagnóstico. As observações foram registradas por meio de 

diário de campo, possibilitando uma análise descritiva e reflexiva das práticas observadas. 

A etapa seguinte incluiu a realização de uma entrevista semiestruturada com a 

neuropsicóloga responsável pelo atendimento clínico. O roteiro abordou aspectos como 

critérios diagnósticos, funcionamento cognitivo típico e atípico, desafios da prática 

profissional, demandas recorrentes na infância e aspectos éticos envolvidos no processo 

de avaliação. A entrevista foi registrada em anotações detalhadas, que serviram como 

base para análise temática. 

Para ampliar o olhar sobre o impacto do diagnóstico e do processo de avaliação, 

foi aplicado um questionário on-line direcionado a familiares de crianças com diagnóstico 

de TDAH. O instrumento buscou captar percepções sobre o percurso diagnóstico, 

dificuldades encontradas, apoio recebido e expectativas em relação às intervenções 

escolares e clínicas. As respostas foram analisadas qualitativamente, com foco na 

identificação de padrões e divergências nas vivências familiares. 

Além disso, ocorreu uma roda de conversa com professores de educação infantil 

e ensino fundamental, cujo objetivo foi compreender as demandas da escola frente às 

dificuldades comportamentais e atencionais, bem como identificar como a presença ou 

ausência de avaliação neuropsicológica influencia o cotidiano pedagógico. Esse encontro 

permitiu reunir relatos que enriqueceram a compreensão sobre o papel da avaliação como 

mediadora do diálogo entre escola e família. 

Por fim, todas as informações coletadas foram organizadas em categorias 

temáticas que dialogam com os objetivos do projeto, integrando teoria e prática 

extensionista. A análise seguiu uma perspectiva interpretativa, buscando destacar 

sentidos emergentes, tensões entre os diferentes discursos e contribuições da avaliação 

neuropsicológica para intervenções éticas e humanizadas. 

 

Entrevista com a Neuropsicóloga: Perspectivas Técnicas e Éticas na Avaliação do 

TDAH Infantil 

A entrevista com a neuropsicóloga representou um dos momentos mais potentes 

da experiência extensionista, oferecendo aos estudantes um contato direto com a 

complexidade técnica, ética e humana envolvida no processo de avaliação 
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neuropsicológica no TDAH infantil. A profissional iniciou descrevendo a organização de 

seu consultório, cuidadosamente planejado para evitar excessos de estímulos visuais, uma 

escolha deliberada para garantir que a atenção da criança não seja desviada por elementos 

ambientais. Esse detalhe, aparentemente simples, evidenciou aos estudantes que o 

cuidado ético inicia antes mesmo da aplicação dos instrumentos: ele se expressa no 

espaço, na postura e no ambiente oferecido ao sujeito avaliado. 

Ao relatar sua formação, a neuropsicóloga destacou sua trajetória singular, 

marcada pela transição da enfermagem para a psicologia e pela busca contínua de 

especializações em Avaliação Psicológica, Neuropsicologia e Reabilitação 

Neuropsicológica. A descoberta de seu próprio TDAH, feita tardiamente , somente após 

aprofundamento técnico no DSM e em processos avaliativos, produziu reflexões 

profundas no grupo. Seu relato revelou que o conhecimento científico atualizado não 

apenas transforma práticas profissionais, mas também modifica identidades, 

possibilitando ressignificar trajetórias marcadas por estigmas, confusões diagnósticas e 

explicações insuficientes. 

A neuropsicóloga relatou que seu diagnóstico tardio (aos 50 anos) havia sido 

confundido com ansiedade, situação comum entre adultos com TDAH não diagnosticado, 

reforçando que avaliações superficiais tendem a produzir interpretações reducionistas e 

equivocadas. Esse aspecto dialogou diretamente com as percepções das famílias que 

responderam ao questionário, muitas das quais relataram dúvidas, sentimentos de culpa 

ou confusão diante de diagnósticos imprecisos. A experiência pessoal da profissional, 

portanto, não foi apenas um relato autobiográfico, mas um exemplo vivo da importância 

de processos avaliativos completos, criteriosos e integrados. 

Outro ponto que emergiu com força foi o desafio da formação na área. A 

neuropsicóloga compartilhou a sensação de solidão acadêmica no início da carreira, 

mencionando supervisões pouco elucidativas, custos elevados e a necessidade de estudo 

autodirigido para desenvolver raciocínio clínico. Essa dimensão trouxe um aprendizado 

importante aos estudantes: a neuropsicologia não se resume aos testes, mas ao 

raciocínio que articula desenvolvimento, contexto, história de vida e funcionamento 

cognitivo em uma compreensão global do sujeito. 

No que diz respeito à prática clínica, a profissional destacou que a maior parte das 

demandas envolve suspeitas de TDAH, TEA e transtornos de aprendizagem, reforçando 

a necessidade de avaliações amplas. Explicou que, mesmo quando a queixa principal é 
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TDAH, a investigação exige olhar para todas as funções cognitivas, iniciando 

frequentemente por um teste de inteligência, que serve de base para interpretar memória 

operacional, velocidade de processamento e outros domínios. Em seguida, são utilizados 

testes de memória, atenção, escalas comportamentais e, sempre que possível, a visita à 

escola,  recurso que considera indispensável para compreender como o comportamento 

da criança se manifesta no cotidiano. Esse elemento dialogou diretamente com a roda de 

conversa realizada com educadoras, na qual as professoras relataram que muitas vezes 

não são incluídas no processo diagnóstico, apesar de serem quem observa a criança em 

situações estruturadas e não estruturadas de aprendizagem. 

A neuropsicóloga relatou ainda desafios comuns na prática clínica, como a 

avaliação de crianças muito pequenas ou com múltiplas suspeitas diagnósticas. O 

exemplo de um caso encaminhado com suspeita de TEA, TDAH e TOD em uma criança 

de apenas quatro anos foi particularmente significativo. A profissional explicou que não 

é possível diagnosticar TOD nessa faixa etária e que comportamentos interpretados como 

oposição podem, na verdade, refletir dificuldades de autorregulação próprias do TDAH. 

Esse entendimento se conectou com relatos das professoras e das famílias, que 

frequentemente interpretam comportamentos de irritabilidade ou frustração como “birra”, 

“teimosia” ou “má educação”, reforçando a importância do olhar técnico para evitar 

julgamentos morais. 

No campo ético, sua fala evidenciou o cuidado rigoroso com a linguagem dos 

laudos, o uso de termos adequados e a preservação do paciente frente a situações 

sensíveis, como autolesão, adoção ou violência doméstica. A profissional mencionou 

ainda práticas responsáveis, como evitar enviar documentos em formato editável, 

prevenindo alterações indevidas, e utilizar um personagem criado por ela: o “Neurinho” 

para apresentar os pontos positivos identificados na avaliação, ajudando a criança a 

compreender suas dificuldades e tornando a devolutiva mais acolhedora. Essas estratégias 

revelam que a ética não se limita ao cumprimento de normas do CRP, mas envolve 

também a humanização do processo e o respeito à singularidade da criança e de sua 

família. Como apontam Reppold e Serpa (2021), a ética na avaliação psicológica envolve 

não apenas “o que” avaliar, mas “como” e “para quem” esse resultado será comunicado. 

A fala da neuropsicóloga entrevistada ilustra essa compreensão ao enfatizar o cuidado 

com a linguagem do laudo, a devolutiva humanizada e a proteção da criança em situações 

emocionalmente delicadas. 
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As devolutivas, segundo a neuropsicóloga, são construídas de forma gradual ao 

longo das sessões, para evitar que o diagnóstico seja recebido como ruptura ou surpresa. 

Esse relato dialogou diretamente com os resultados do questionário aplicado às famílias, 

que expressaram medo, insegurança e, muitas vezes, frustração por devolutivas rápidas, 

superficiais ou excessivamente técnicas. Dessa forma, a entrevista reforçou a importância 

da comunicação clara, sensível e acessível, capaz de reduzir estigmas e fortalecer a 

compreensão das famílias sobre o funcionamento da criança.  

No que se refere ao impacto da avaliação, a neuropsicóloga apresentou exemplos 

de como os resultados orientam intervenções precisas, como no caso de uma criança com 

prejuízos específicos de nomeação. Saber exatamente onde se encontra a dificuldade 

permite planejar atividades dirigidas, estratégias de repetição e reforços que realmente 

promovem avanços cognitivos e acadêmicos. Esse aspecto complementou a visita técnica 

realizada pelos estudantes, na qual observaram a importância da escolha adequada dos 

instrumentos e da interpretação integrada das funções cognitivas. 

A entrevista também contribuiu para a compreensão dos limites éticos no processo 

de revisão diagnóstica. A profissional relatou que já recebeu crianças com avaliações 

incorretas, mas que nunca desconsidera ou invalida publicamente o diagnóstico anterior. 

Em vez disso, apresenta seus achados de forma ética e fundamentada, respeitando o 

histórico da criança e a atuação de colegas. Essa postura foi analisada pelo grupo como 

expressão de ética profissional e de maturidade clínica, evidenciando a importância de 

um diagnóstico que não se constitua como disputa de saberes, mas como cuidado ao 

sujeito. 

Em síntese, a entrevista demonstrou que a avaliação neuropsicológica, quando 

conduzida com rigor técnico e sensibilidade humana, é um instrumento fundamental para 

evitar a banalização diagnóstica, orientar intervenções consistentes e reduzir estigmas 

associados ao TDAH infantil. Esse entendimento, somado às percepções das famílias, 

professoras e à visita técnica, compôs um panorama robusto sobre a importância do 

diagnóstico ético e do cuidado integral na área da neuropsicologia.  

 

Experiências das famílias no percurso diagnóstico do TDAH: um aprofundamento 

interpretativo 

A análise das respostas evidencia que o percurso vivido pelas famílias até o 

diagnóstico do TDAH é marcado por tensão emocional, desgaste nas relações e um 
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sentimento persistente de solidão diante da responsabilidade de compreender e manejar 

comportamentos que, muitas vezes, fogem às expectativas sociais e escolares. As 

narrativas mostram que, antes mesmo da confirmação profissional, os cuidadores já 

convivem com uma carga elevada de estresse, frequentemente alimentada por 

julgamentos externos, ausência de acolhimento e dificuldades estruturais no acesso aos 

serviços especializados. 

Um dos elementos que emergem dos relatos é a dificuldade de aceitação inicial, 

tanto por parte da própria família quanto da escola e de parentes próximos. Muitas mães 

relatam que, ao perceberem comportamentos diferentes em seus filhos, ouviram 

justificativas como “é manha”, “é falta de limite”, “é coisa da idade” ou “você que não 

sabe educar”. Esse julgamento atravessa o discurso de forma recorrente, reforçando a 

sensação de culpa e incompetência materna. O sofrimento não decorre apenas do 

comportamento da criança, mas sobretudo da forma como esse comportamento é 

interpretado e respondido socialmente. 

Em várias falas, fica evidente que, antes do diagnóstico, a criança já enfrentava 

dificuldades significativas na escola: indisciplina, baixa concentração, esquecimento, 

conflitos com colegas, notas baixas e frustrações constantes. Essas dificuldades, 

entretanto, raramente foram acolhidas de forma sensível. Muitas famílias relatam que as 

escolas sinalizavam “problemas”, mas ofereciam pouco direcionamento concreto. O 

relato “ninguém me explicava o que poderia ser, apenas reclamavam do comportamento” 

se repete com diferentes nuances, sugerindo que o ambiente escolar, embora perceptivo 

aos sinais, ainda carece de preparo para orientar adequadamente as famílias. 

Além disso, as famílias descrevem um caminho permeado por obstáculos até 

conseguir atendimento qualificado. A busca por profissionais capacitados aparece como 

uma das maiores queixas. Muitos relatam períodos prolongados aguardando consultas; 

outros mencionam experiências com médicos e especialistas que desconsideraram suas 

preocupações. Em um relato emblemático, uma mãe afirma: “Comecei errado. Os 

profissionais dificultam. Neuro não investiga a fundo, já querem medicar.” Essa fala 

representa o ponto de tensão vivido por muitas famílias: o medo tanto da negligência 

quanto da medicalização apressada. 

Essa ambivalência revela uma lacuna importante no sistema de saúde: a falta de 

protocolos claros e padronizados, bem como a necessidade de avaliações mais integradas, 

que incluam observação escolar, entrevistas familiares e testes neuropsicológicos. A 
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ausência dessa articulação gera insegurança e faz com que o diagnóstico, em vez de trazer 

clareza imediata, inicialmente aprofunde sentimentos de dúvida e preocupação. 

Por outro lado, quando o acolhimento profissional acontece, seja por meio de 

psicólogos, psicopedagogos, psiquiatras, neuropsicólogos ou neurologistas, ele é descrito 

como um divisor de águas. Muitos cuidadores relatam que somente após encontrar “o 

profissional certo” passaram a compreender, de fato, as necessidades da criança. O apoio 

técnico, somado à validação emocional, possibilitou reorganização familiar, redução de 

conflitos e uma percepção mais compassiva dos comportamentos da criança. Não é 

coincidência que a busca autônoma por informação também apareça como um dos fatores 

que mais contribuiu para a superação das dificuldades iniciais. Mães relatam ter lido 

livros, artigos, participado de palestras, cursos e grupos de apoio. O conhecimento, nesse 

caso, não é apenas informativo,  ele se torna instrumento de empoderamento e 

enfrentamento do estigma. 

Sobre os impactos do TDAH na vida da criança, as famílias descrevem um 

conjunto amplo de prejuízos que extrapola o campo escolar. Baixa autoestima, isolamento 

social, dificuldade em manter amizades, impulsividade, desorganização, sofrimento 

emocional e, em alguns casos, comportamentos internalizantes como tristeza e 

retraimento. Uma mãe sintetiza de forma sensível: “O impacto não foi o TDAH em si, 

mas as ondas geradas pela falta de entendimento ao redor dele.” Esse trecho evidencia 

um aspecto fundamental: muitas vezes, o sofrimento não é causado pelos sintomas 

centrais, mas pela falta de preparo dos ambientes em que a criança circula. A literatura já 

aponta esse fenômeno, mas os relatos reforçam essa dimensão experiencial, concreta e 

cotidiana. 

Quando perguntadas sobre o que gostariam que tivesse sido diferente, as famílias 

apresentam demandas claras e consistentes: diagnósticos mais criteriosos, tempo 

adequado de escuta, explicações acessíveis, apoio contínuo, acolhimento emocional e, 

sobretudo, maior preparo das escolas. Vários participantes expressam descontentamento 

com laudos realizados em consultas breves, sem processos avaliativos completos. Essa 

crítica reforça tanto a importância da avaliação neuropsicológica quanto a necessidade de 

práticas éticas e interdisciplinares no diagnóstico. 

A relação com a escola também aparece como ponto sensível. Embora quase 

metade das famílias relate que a escola “aceitou” o diagnóstico, muitos afirmam que esse 

reconhecimento não se traduziu em ações práticas: não houve adaptações, diálogo, 
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estratégias pedagógicas diferenciadas ou acompanhamento sistemático. Famílias 

descrevem frustração ao perceberem que o laudo, sozinho, não promove mudança. Em 

contrapartida, quando a escola se mostra aberta, colaborativa e ativa, isso é descrito como 

um suporte significativo para a criança e para a organização familiar. 

O diagnóstico, para a maioria das famílias, é vivido como instrumento de 

compreensão, alívio e reorientação. No entanto, o receio do rótulo também aparece nas 

falas. Há consciência de que o diagnóstico pode abrir portas, mas também pode fechar 

possibilidades quando usado de maneira estigmatizante. As famílias mostram maturidade 

ao reconhecer que o problema não é o nome, mas a forma como ele é utilizado 

socialmente. 

Por fim, os conselhos oferecidos aos futuros pais que enfrentarão o mesmo 

percurso revelam um movimento importante de autoria e ressignificação. Muitos 

incentivam a busca por informação, o estudo constante, a persistência diante das barreiras, 

a seleção cuidadosa de profissionais e a compreensão de que a medicação, quando bem 

indicada, pode ser uma aliada, não um inimigo. Uma mãe afirma: “Medicar também é 

um ato de amor.” Essa frase resume a complexidade emocional que permeia o processo: 

cuidar exige coragem, responsabilidade e sensibilidade. 

 

Roda de Conversa com os Professores: Percepções, Dúvidas e Tensões no Cotidiano 

Escolar 

A roda de conversa realizada com professores da Educação Infantil e do Ensino 

Fundamental I revelou um conjunto rico de percepções, inquietações e necessidades 

formativas relacionadas ao TDAH e ao processo de avaliação neuropsicológica. 

Diferentemente das famílias, que discutiam suas vivências a partir da angústia do cuidado 

doméstico, os docentes abordaram o tema mediado pelas demandas institucionais, pelos 

desafios da sala de aula e pelo constante tensionamento entre expectativas pedagógicas, 

comportamentos infantis e dúvidas sobre quando encaminhar para avaliação 

especializada. 

Logo no início da conversa, emergiu a sensação generalizada de sobrecarga 

emocional, acompanhada de sentimentos de frustração, insegurança e, por vezes, 

impotência diante do aumento de comportamentos que podem ou não estar associados ao 

TDAH. Alguns professores mencionaram o “medo de errar”, especialmente pela 
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possibilidade de interpretar de forma inadequada comportamentos que, em muitos casos, 

fazem parte do desenvolvimento infantil, especialmente em crianças pequenas que ainda 

estão em pleno desenvolvimento de suas funções autorregulatórias. Alguns docentes 

verbalizaram o medo de contribuir para processos de rotulação precoce. Há também 

incerteza sobre o papel pedagógico no processo avaliativo: “O que exatamente devemos 

observar?”, “Como registrar sem emitir juízo?”, “Qual a fronteira entre o pedagógico e o 

clínico?”. Essas questões demonstram que, embora os docentes tenham experiência 

prática, enfrentam lacunas formativas que podem comprometer tanto o acompanhamento 

infantil quanto a comunicação com os profissionais de saúde. Essas emoções: 

preocupação, ansiedade, cansaço e até esperança por maior formação revelam que o tema 

mobiliza não apenas questões técnicas, mas também afetivas no cotidiano docente. 

Durante a discussão, alguns educadores trouxeram exemplos concretos de 

situações que geram dúvida ou frustração: crianças que não permanecem sentadas por 

longos períodos, que interrompem colegas durante atividades coletivas ou demonstram 

dificuldade para completar uma tarefa de uma só vez. Para muitos, esses comportamentos 

são lidos, inicialmente, como sinalizações possíveis de TDAH, mas  ao aprofundarem o 

debate, os próprios professores reconheceram que grande parte dessas manifestações se 

relaciona a práticas pedagógicas pouco flexíveis, rotinas prolongadas e atividades que 

demandam níveis de atenção nem sempre compatíveis com o desenvolvimento infantil. 

A discussão com os docentes também evidencia que o debate sobre TDAH precisa ser 

compreendido à luz das políticas e dos princípios da educação inclusiva. Fernandes e Glat 

(2020) destacam que a inclusão não se reduz ao acesso, mas implica transformar práticas, 

culturas e políticas institucionais para garantir que cada criança participe de forma 

significativa do cotidiano escolar. Isso significa que comportamentos associados ao 

TDAH não devem ser vistos apenas como obstáculos individuais, mas como indicadores 

da necessidade de reorganizar tempos, espaços, estratégias pedagógicas e modos de 

apoio. Assim, o diálogo estabelecido na roda de conversa reforça que a escola tem papel 

ativo na construção de ambientes mais responsivos, capazes de acolher diferentes ritmos 

e modos de aprender. 

Outro ponto levantado pelos professores diz respeito à falta de apoio institucional 

e, em alguns casos, clínico. Muitos relataram dificuldade em estabelecer comunicação 

contínua com outros profissionais, sentiram-se sozinhos no enfrentamento dos desafios e 

apontaram a ausência de orientações claras sobre como proceder diante de 
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comportamentos persistentes. Essa sensação de isolamento reforça a importância de 

fortalecer redes de apoio interprofissionais. Muitos docentes relataram situações em que, 

antes mesmo de uma avaliação formal, a família já antecipava o resultado, reforçando 

rótulos ou comparando a criança a outros colegas diagnosticados. Tal movimento tende 

a alimentar o ciclo da patologização, que a extensão universitária justamente pretende 

problematizar. 

Apesar das angústias, a roda de conversa , destacou-se o desejo dos professores 

de aperfeiçoar sua compreensão sobre o TDAH, também revelou o desejo dos professores 

de desenvolver práticas mais éticas, informadas e colaborativas. Os docentes 

demonstraram grande interesse em compreender melhor como funciona a avaliação 

neuropsicológica, quais elementos ela realmente investiga, como os resultados podem ou 

não impactar o planejamento pedagógico e sobre como utilizar essas informações no 

planejamento pedagógico.  Houve forte reconhecimento da necessidade de formações 

continuadas e espaços de diálogo, que permitam aprofundar o olhar sem reduzir a criança 

a comportamentos isolados e da necessidade de fortalecer o vínculo entre escola, família 

e profissionais de saúde, construindo uma rede de apoio que não se baseie em 

diagnósticos apressados, mas em processos cuidadosos e contextualizados. Como destaca 

Mantoan (2022), práticas inclusivas só se consolidam quando há investimento em 

formação continuada e quando o professor recebe suporte institucional para compreender 

e responder às demandas de cada estudante. 

Por fim, destacou-se a compreensão coletiva de que o papel do professor não é 

identificar transtornos, mas observar de forma sistemática, produzir registros 

consistentes, registrar comportamentos em diferentes contextos, reconhecer padrões e 

nuances comportamentais e dialogar de forma ética com as famílias. A roda de conversa 

evidenciou que, quando bem orientados, os docentes podem se tornar aliados 

fundamentais de práticas avaliativas responsáveis, contribuindo para reduzir a 

banalização diagnóstica e para promover intervenções pedagógicas ajustadas às 

necessidades reais das crianças.  

 

Análise e interpretação 

A análise dos diferentes eixos confirma o que a literatura aponta sobre o 

diagnóstico do TDAH: trata-se de uma condição complexa que exige integração entre 

múltiplas fontes de informação (Barkley, 2020; Rohde & Mattos, 2019). Os relatos das 
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famílias e das professoras evidenciam que, quando o diagnóstico é realizado de forma 

apressada ou sem critérios técnicos, surgem estigmas, confusões e intervenções 

inadequadas, um cenário já discutido por Capellini e Ferreira (2021), que problematizam 

a banalização do TDAH no contexto escolar. 

O discurso da neuropsicóloga reforça diretamente o que autor Strauss et al. (2021)  

defende: a avaliação neuropsicológica não é apenas um conjunto de testes, mas um 

método que articula cognição, desenvolvimento, comportamento e contexto 

sociocultural. A própria trajetória da neuropsicóloga entrevistada, ao descobrir seu TDAH 

apenas após uma avaliação criteriosa, ilustra como o conhecimento técnico é fundamental 

para evitar confusões diagnósticas, um fenômeno descrito por Anastasi & Urbina (2017), 

que alertam para o risco de avaliações simplistas. 

A análise também demonstra que a participação da escola é decisiva, 

corroborando estudos que destacam a importância de informações provenientes do 

ambiente escolar para diferenciar dificuldades pedagógicas de alterações neurobiológicas 

(Miranda & Barros, 2020). Entretanto, a prática cotidiana mostra que professores 

frequentemente não estão preparados e ou não são incluídos nesse processo, o que reforça 

a necessidade de políticas de formação continuada e de diálogo intersetorial. 

O projeto de extensão, portanto, revela a relevância da articulação entre teoria e 

prática: ao visitar o consultório, dialogar com a profissional, ouvir famílias e professoras, 

os estudantes puderam compreender na prática o que a literatura já afirmava de forma 

teórica, que o diagnóstico ético do TDAH depende de um olhar integral e 

interprofissional. 

Como aponta Freire (2019), a extensão não deve ser entendida como um 

movimento vertical de transmissão de saberes, mas como uma prática dialógica, na qual 

universidade, escola e comunidade constroem conhecimento conjuntamente. Essa 

perspectiva reforça a importância de superar disputas entre áreas e fortalecer uma atuação 

colaborativa em torno das necessidades reais das crianças e de seus contextos. 

 

Implicações práticas e teóricas 

Os achados do projeto de extensão apontam para implicações significativas. No 

campo prático, evidencia-se a necessidade de que escolas, famílias e profissionais da 

saúde estabeleçam canais permanentes de diálogo, evitando diagnósticos isolados e 

promovendo intervenções mais eficazes. A fala da neuropsicóloga e os depoimentos das 
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professoras indicam que uma avaliação neuropsicológica ética e integrada pode não 

apenas orientar práticas de sala de aula, apoio às famílias, mas também reduzir estigmas 

e fortalecer o desenvolvimento emocional da criança. 

No campo teórico, o capítulo contribui ao discutir a importância do raciocínio 

clínico integrado no diagnóstico do TDAH, problematizando a tendência atual de 

diagnósticos rápidos e baseados apenas em escalas comportamentais. Além disso, 

evidencia a necessidade de ampliar pesquisas que relacionem avaliação neuropsicológica 

e práticas pedagógicas inclusivas, reforçando a perspectiva de que o TDAH não deve ser 

compreendido isoladamente da história e do contexto da criança. A literatura 

especializada reforça que a compreensão do desenvolvimento infantil é indispensável 

para evitar interpretações equivocadas sobre comportamentos como agitação, 

impulsividade ou flutuações atencionais. Para Lopes (2021), a neuropsicologia infantil 

deve sempre considerar o ritmo próprio de maturação das funções executivas, bem como 

o papel do ambiente escolar e familiar na expressão das dificuldades observadas. Essa 

perspectiva dialoga diretamente com as falas da neuropsicóloga entrevistada, que 

ressaltou a importância de analisar cada criança a partir de uma visão integradora, 

contemplando aspectos cognitivos, emocionais e contextuais antes de se cogitar qualquer 

hipótese diagnóstica. 

Por fim, no âmbito da formação acadêmica, o projeto mostra que as experiências 

extensionistas são fundamentais para que estudantes de psicologia desenvolvam um olhar 

ético, crítico e sensível, habilidades indispensáveis para atuar na área da avaliação 

psicológica e da neuropsicologia. Como aponta Nogueira e Silva (2021), ações 

extensionistas têm papel fundamental na formação ética e crítica dos profissionais, ao 

promoverem o encontro entre saberes acadêmicos e demandas reais da comunidade. 

Nesse sentido, a experiência desenvolvida neste projeto não só ampliou o diálogo entre 

escola, saúde e famílias, como também favoreceu reflexões profundas sobre a 

responsabilidade técnica e social envolvida nas práticas avaliativas e educativas. 

 

Considerações Finais 

Este capítulo teve como objetivo discutir a importância da avaliação 

neuropsicológica como ferramenta ética e integradora no diagnóstico do Transtorno de 

Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) infantil, a partir das experiências 

possibilitadas pelo projeto de extensão. As ações realizadas: visita técnica, entrevista com 
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neuropsicóloga, aplicação de questionários com familiares e roda de conversa com 

professores evidenciaram que a avaliação neuropsicológica vai muito além da 

confirmação de sintomas. Ela permite compreender a criança em sua totalidade, 

articulando aspectos cognitivos, emocionais, sociais e pedagógicos. 

A discussão construída ao longo das ações extensionistas reforça que o cuidado 

voltado às crianças com suspeita ou diagnóstico de TDAH não pode se sustentar em 

práticas fragmentadas ou competitivas entre áreas. Psicólogos, profissionais da saúde 

médica e professores possuem saberes distintos, porém complementares, que precisam 

ser articulados de forma colaborativa para garantir avaliações mais precisas e 

intervenções éticas. Quando esses campos atuam isoladamente, ou pior, em disputa por 

legitimidade,  o sujeito corre o risco de ser reduzido a interpretações parciais, ora 

excessivamente clínicas, ora exclusivamente pedagógicas. A integração efetiva entre 

escola, clínica e família amplia a compreensão do desenvolvimento infantil, possibilita 

leituras mais sensíveis do comportamento e fortalece processos diagnósticos 

responsáveis. Assim, defende-se que o diálogo interdisciplinar não é apenas desejável, 

mas indispensável para que o cuidado se efetive, promovendo práticas centradas na 

singularidade e na dignidade da criança. 

Constatou-se que a banalização diagnóstica, marcada por processos rápidos e 

pouco criteriosos, produz sofrimento, estigmas e intervenções ineficazes. Em 

contrapartida, a avaliação conduzida com rigor técnico e sensibilidade clínica favorece o 

acolhimento, fortalece o vínculo com a família, orienta a escola e sustenta uma prática 

pedagógica mais inclusiva. Dessa forma, reafirma-se que o diagnóstico ético do TDAH 

depende de um processo avaliativo contextualizado e multidimensional. Conforme 

argumenta Mitjáns Martínez (2020), uma atuação ética implica compreender que 

qualquer documento psicológico impacta diretamente a vida do sujeito, exigindo 

precisão, clareza e prudência em cada etapa do processo avaliativo. 

 

7.2. Contribuições do capítulo 

As reflexões desenvolvidas ao longo deste capítulo oferecem contribuições 

significativas para os campos da Psicologia, da Educação e das práticas clínicas 

interdisciplinares. No âmbito teórico, o texto aprofunda a discussão sobre o TDAH 

infantil ao problematizar a banalização diagnóstica e ao reafirmar a importância de 

leituras que compreendam o desenvolvimento infantil em sua complexidade. Como 
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destacam Giovanni, Tomasi e Fontana (2020), o uso de instrumentos confiáveis e a 

análise integrada do desempenho cognitivo são essenciais para que a avaliação produza 

informações realmente úteis para o planejamento de intervenções. Ao integrar produções 

contemporâneas da neuropsicologia, da psicologia do desenvolvimento e da educação 

inclusiva com dados coletados no projeto de extensão, o capítulo reafirma a necessidade 

de conceber o TDAH como um fenômeno multifatorial, que não pode ser reduzido a 

comportamentos isolados nem à lógica da patologização cotidiana. Assim, contribui para 

o debate crítico sobre medicalização e convoca uma prática profissional sustentada por 

rigor técnico, sensibilidade ética e olhar contextualizado. 

Do ponto de vista metodológico, o capítulo evidencia a potência dos projetos de 

extensão como dispositivos formativos que possibilitam vivências articuladas entre teoria 

e prática. A experiência aqui descrita demonstra como atividades extencionistas permitem 

não apenas uma compreensão ampliada do fenômeno estudado, mas também o 

desenvolvimento de habilidades fundamentais à atuação psicológica, como escuta 

qualificada, análise crítica, trabalho interdisciplinar e reflexão ética. Segundo o 

FORPROEX (2018), a extensão deve promover a integração transformadora entre 

universidade e sociedade, articulando ensino, pesquisa e intervenção de forma 

indissociável. A roda de conversa com professores, as entrevistas com profissionais e o 

diálogo com as famílias representam exatamente esse princípio: ações que produzem 

conhecimento situado, devolvem à comunidade respostas formativas e fortalecem a 

formação ética e crítica dos estudantes envolvidos. Essa vivência aproxima os estudantes 

da realidade concreta das escolas e clínicas, rompendo com uma formação fragmentada e 

fortalecendo uma postura de compromisso social. Além disso, o capítulo contribui 

metodologicamente ao apresentar uma proposta de organização de dados a partir de eixos 

temáticos, favorecendo análises integradas e coerentes para pesquisas futuras. Assim, o 

projeto reafirma o papel da extensão como espaço privilegiado para aproximar a prática 

educativa das necessidades reais das escolas e das crianças. 

Em relação às contribuições práticas, o capítulo oferece importantes diretrizes 

para o campo da atuação profissional. Mostra-se evidente que a avaliação 

neuropsicológica, quando conduzida com cuidado, profundidade e diálogo com os 

diferentes contextos da criança, constitui-se como instrumento fundamental para evitar 

diagnósticos apressados, orientar intervenções mais assertivas e favorecer a construção 

de estratégias pedagógicas alinhadas às necessidades reais dos estudantes. A articulação 



78 
 

entre saúde e educação, destacada ao longo do trabalho, também surge como um elemento 

central: ao promover comunicação constante, definição clara de papéis e 

corresponsabilidade entre profissionais, famílias e escola, é possível construir redes de 

apoio mais sólidas e menos dependentes de hipóteses diagnósticas simplificadas. 

Adicionalmente, o capítulo reforça que a compreensão ética do TDAH não se 

limita ao diagnóstico, mas envolve também o acolhimento das emoções e dificuldades 

dos adultos que acompanham essas crianças, sejam eles familiares ou professores. Ao 

reconhecer suas dúvidas, medos e expectativas, ampliam-se as condições para práticas 

mais humanas e colaborativas. Dessa forma, o capítulo contribui para a construção de 

intervenções integradas que respeitam a singularidade infantil, fortalecem vínculos 

socioeducativos e promovem ambientes mais inclusivos, sensíveis e pedagogicamente 

responsivos. 

 

Limitações e perspectivas futuras 

Apesar das contribuições, este capítulo apresenta limitações. As análises foram 

baseadas em um número reduzido de interlocutores: uma neuropsicóloga, um conjunto 

específico de famílias e um grupo determinado de professores, o que restringe a 

generalização dos resultados. Além disso, as ações de extensão refletiram um recorte 

temporal delimitado, não permitindo acompanhar longitudinalmente os impactos da 

avaliação nos contextos familiar e escolar 

Diante disso, recomenda-se que futuras pesquisas ampliem o número de 

participantes, incluam diferentes contextos educacionais e investiguem o percurso das 

crianças antes, durante e após a avaliação neuropsicológica. Também seria relevante 

desenvolver estudos comparativos entre avaliações completas e diagnósticos realizados 

de forma abreviada, a fim de fortalecer evidências sobre os riscos da banalização 

diagnóstica. 

Ressalta-se a necessidade de políticas públicas que valorizem práticas avaliativas 

responsáveis, garantam acesso à avaliação neuropsicológica qualificada e promovam 

formações continuadas para escolas e famílias, contribuindo para um cuidado ético, 

humanizado e verdadeiramente comprometido com o desenvolvimento infantil. 
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Resumo: Este trabalho apresenta uma atividade de extensão vinculada ao curso de Psicologia da 

Universidade de Vassouras - Campus Maricá, realizada na casa da Mulher, no município de Maricá/ RJ, 

com foco na temática ‘’Saúde Mental e o fortalecimento da autoestima de Mulheres vítimas de violência e 

situação de vulnerabilidade’’. A atividade consistiu na observação de sessões de terapia de grupo, 

conduzidas pela Psicoterapeuta, de orientação Psicanalítica Freudiana, voltadas para mulheres vítimas de 

violências e sofrimento emocional. O objetivo centrou-se em assistir às sessões de terapia de grupo com as 

assistidas e analisar as técnicas terapêuticas utilizadas compreendendo como estas contribuíram para a 

expressão do sofrimento psíquico, a ressignificação da dor emocional e o processo de reconstrução da 

autoestima. A Psicanálise conforme proposta por Freud (1917/1966) buscava acessar conteúdos 

inconscientes relacionados a formação de sintomas. observou-se que a escuta terapêutica atuou como 

instrumento essencial para a colher dores subjetivas dessas mulheres marcada por traumas, violências e 

exclusões.   Os resultados e/ou impactos revelaram que a escuta qualificada favoreceu a reorganização 

psíquica, a  redução de sintomas e a elaboração de novas narrativas, impactando no fortalecimento do ego, 

autoestima e senso de valor pessoal. O trabalho em grupo configurou-se como um espaço de 

compartilhamento e pertencimento, considerando que fatores terapêuticos descritos por Yalom (1995), 

como universalidade, coesão e catarse, potencializaram a reconstrução da autoestima.  

Palavras-chave: Violência; Acolhimento; Intervenção; Fortalecimento 

 

Introdução  

A violência contra mulher permanece como uma das mais graves violações de 

direitos e um importante fator de risco para o adoecimento emocional e psicológico. A 

Organização Mundial da Saúde cerca de 840 milhões de mulheres no mundo, 

aproximadamente mais de 30% da população feminina global já foram vítimas de 

violência física e/ou sexual por parceiros íntimos ou terceiros. No Brasil, o cenário é 

igualmente alarmante: de acordo com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (2024) 

uma mulher sofre violência física a cada quatro minutos, e os índices de feminicídios 

continuam entre os mais elevados das Américas. 

Nesse contexto, a saúde mental das mulheres em situação de vulnerabilidade, 

torna-se uma prioridade, uma vez que a violência de gênero impacta profundamente a 

subjetividade feminina afetando a sua autoestima, autonomia, senso de identidade, e 

percepção de valor pessoal. A depressão, ansiedade e o transtorno de estresse pós 

traumático (TEPT) aparece como desfechos frequentes (Ministério da Saúde, 2022) e a 

reconstrução psíquica demanda intervenções qualificadas, sustentadas por técnicas 

terapêuticas sólidas e sensíveis.  

Esse capítulo discute uma experiência de extensão universitária vinculada ao 

curso de Psicologia da Universidade de Vassouras, Campus Maricá/RJ, voltada a 

observações de sessões de psicoterapia de grupo conduzidas por uma Psicoterapeuta com 

orientação psicanalítica freudiana na Casa da Mulher, no município de Maricá/RJ.O 

objetivo central foi analisar as práticas adotadas, compreender sua eficácia no 
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enfrentamento do sofrimento emocional e avaliar como tais técnicas contribuíram para o 

fortalecimento da autoestima e para a identificação, nomeação e ressignificação da dor 

emocional das mulheres assistidas.  

Fundamentação Teórica  

A VIOLÊNCIA DE GÊNERO E SEUS IMPACTOS NA SAÚDE MENTAL 

A violência de gênero não se limita a agressões físicas: abrange também violência 

psicológica, moral, patrimonial, sexual e simbólica. Essa multiplicidade de formas torna 

seus efeitos ainda mais complexos e danosos. Estudos demonstram que mulheres expostas 

a situação de violência contínua desenvolvem sintomas como medo constante, sentimento 

de desamparo, baixa autoestima, comportamento evitativo, abuso reativo, dependência 

emocional, isolamento social, distúrbios de sono, pensamentos intrusivos, dentre outros 

prejuízos.  

A subjetividade feminina ao sofrer impactos constantes, passa a reorganizar-se a 

partir do trauma. A psicanálise, conforme Freud (1917/1966), compreende que o trauma 

pode produzir rupturas na construção do eu, afetando sua capacidade de elaboração 

psíquica. Assim, sintomas como melancolias, fobias, ataques de pânico, bloqueios 

emocionais e dificuldade de criar novos projetos de vida tornam-se frequente entre as 

vítimas.  

Além disso, a violência costuma romper redes de apoio, gerar culpabilização e 

produzir narrativas internalizadas de inferioridade. Muitas mulheres relatam sentimentos 

de inadequação, vergonha e autodepreciação: elementos diretamente relacionados á 

destruição da autoestima. 

 

 

SAÚDE MENTAL FEMININA E O FORTALECIMENTO DA AUTOESTIMA 

A autoestima, entendida como valor que o sujeito atribui a si mesmo, envolve 

componentes emocionais, cognitivos, comportamentais e sociais. Em mulheres que 

vivenciam a violência, a autoestima frequentemente é comprometida pela imposição de 

discursos agressivos, humilhações e manipulações afetivas corroem a autoconfiança. 

Dados de 2025 mostram que a violência contra mulheres no Brasil continua sendo 

um problema grave. Em 2025, a luz dos 19 anos da Lei Maria da Penha, (sancionada em 
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7 de agosto de 2006) o Ministério da Mulher divulgou referente ao período de janeiro a 

julho deste ano. De acordo com as denúncias registradas pela Central de Atendimento à 

Mulher, disque 180, foram contabilizadas cerca de 86 mil denúncias de agressão contra 

mulheres, o que representa uma média de 17 denúncias por hora. O balanço aponta que, 

na maioria dos casos, os agressores são companheiros atuais (maridos ou namorados) ou 

ex-companheiros, enquanto as principais vítimas são mulheres heterossexuais e negras, 

evidenciando recortes de gênero, raça e vulnerabilidade social.  

As formas de violências mais relatadas foram violência física (41,4% dos casos), 

seguida da violência psicológica, que apesar de não deixar marcas visíveis, apresenta 

impacto igualmente devastador (27,9%) e da violência sexual (3,6%). Quanto a origem 

das denúncias, A maior parte foi realizada pela própria vítima (aproximadamente 56 mil 

registros), seguida por denúncias feitas de forma anônima (26.251 registros)  

Um dado ainda mais alarmante é o não reconhecimento da violência:4 em cada 10 

mulheres Brasileiras não reconhecem agressões sofridas como violência contra mulher.   

Em um contexto nebuloso onde grande parte das mulheres sequer reconhece que está em 

situação de violência, a reconstrução da autoestima, portanto, não acontece de forma 

imediata. Exige, primeiramente que haja consciência da violência sofrida, seguida de 

acolhimento, escuta qualificada, elaboração emocional, construção de novas narrativas 

internas e desenvolvimento da autonomia psíquica. A terapia de grupo prestada pela Casa 

da Mulher, neste cenário, surge como uma alternativa valiosa, já que promove 

acessibilidade, reconhecimento, apoio mútuo e ressignificação coletiva.  

 

A PSICANÁLISE COMO INSTRUMENTO DE COMPREENSÃO DO SOFRIMENTO 

A psicanálise freudiana oferece uma importante base teórica para compreender 

como experiências traumáticas influenciam o psiquismo. Freud (1917) aponta que 

conteúdos inconscientes quando reprimidos, podem se manifestar através de sintomas, 

angústias e repetições de padrões.  

Na prática observada, técnicas como associação livre de grupo e a interpretação 

das transferências permitiram que conteúdos recalcados emergissem, possibilitando as 

mulheres identificar aspectos de suas histórias que haviam sido silenciados ou negados. 

Esse processo favoreceu a tomada de consciência e a elaboração emocional, fundamentais 

para o fortalecimento do ego e, consequentemente, da autoestima. 
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As resistências entendidas como mecanismo psíquico que buscam evitar o contato 

com conteúdo dolorosos, os chamados ‘’gatilhos’’ também foram observadas e 

trabalhadas de maneira cuidadosa, respeitando o tempo e a subjetividade de cada uma das 

participantes.  

 

A PSICOTERAPIA DE GRUPO E OS FATORES TERAPÊUTICOS SEGUNDO 

YALOM 

O modelo de Yalom (1995) contribuiu para compreender como o grupo funciona 

como um espaço transformador. entre os principais fatores terapêuticos, observados na 

prática nos atendimentos na casa da Mulher, destacam-se:  

Universalidade: A percepção que outras mulheres vivenciaram dores semelhantes reduz 

o sentimento de isolamento e promove identificação.  

Coesão de grupo: A construção de vínculos afetivos dentro da terapia cria um ambiente 

seguro para que possam se expressar emocionalmente.  

Catarse: A liberação emocional permite uma reorganização interna e redução de tensões 

psíquicas acumuladas.  

Aprendizagem interpessoal: As participantes aprendem a reconhecer seus padrões 

relacionais e desenvolver novas maneiras de se posicionar mediante aos desafios.  

Sentimento de esperança: Ver outras mulheres avançando no processo terapêutico, 

fortalece a crença na própria capacidade de mudança.  

Os encontros observados demonstraram a presença consistente desses fatores, indicando 

a eficácia do método grupal no trabalho com mulheres vítimas de violência.  

 

TÉCNICAS PSICANALÍTICAS E INTERVENÇÕES UTILIZADAS 

A psicoterapeuta utilizou uma combinação de abordagens psicanalíticas expressivas, 

entre elas:  

Associação livre grupal, estimulando narrativas espontâneas: 

Durante a condução da associação livre grupal, a terapeuta freudiana estimulou 

que cada participante expressasse pensamentos e lembranças tal como surgiam, sem 

censura. A profissional manteve uma postura de escuta flutuante, permitindo que o fluxo 



86 
 

narrativo do grupo emergisse de forma espontânea. Observou-se que, ao oferecer convites 

sutis como “pode continuar” ou “o que veio agora para você ao ouvir a colega?” a 

terapeuta facilitava a circulação de ideias e afetos entre os membros, criando um campo 

compartilhado onde conteúdos inconscientes começavam a se articular. 

Conforme as falas se encadeavam, foi possível perceber que elementos 

inicialmente soltos ganhavam ligação simbólica: temas de abandono, repetições de 

fracasso e fantasias de desvalorização apareceram em diferentes vozes e variados tons, 

revelando uma trama inconsciente comum ao grupo. A terapeuta não interrompia para 

interpretar, mas destacava discretamente certas palavras, pausas ou coincidências 

temáticas, favorecendo que as próprias participantes percebessem suas associações 

internas. No resumo da intervenção, foi notável que o grupo, ao se ouvir mutuamente, 

ampliou o acesso a conteúdos antes difusos, tornando-os mais elaboráveis e iniciando um 

processo de insight autopercepção coletivo, embora ainda em estágio inicial. 

 

Interpretação de conteúdos latentes presentes nos relatos: 

Durante as sessões observadas, a interpretação dos conteúdos latentes presentes 

nos relatos emergiu como um dos pontos mais marcantes da condução terapêutica. A 

psicoterapeuta, orientada pela psicanálise freudiana, não se restringia ao que as mulheres 

diziam de modo explícito; ao contrário, mantinha uma escuta atenta aos significados 

ocultos, às contradições, aos silêncios e às emoções que atravessavam cada fala. Foi 

possível perceber que, enquanto as participantes narravam suas experiências de violência, 

muitas vezes de forma objetiva ou até mesmo distanciada, a terapeuta buscava captar 

aquilo que não havia sido totalmente simbolizado, trazendo à tona aspectos inconscientes 

que influenciavam diretamente a forma como cada uma compreendia sua história. 

Em diversos momentos, quando uma mulher relatava sentimentos de culpa ou 

autodepreciação, a terapeuta intervinha de maneira cuidadosa, sinalizando que essas falas 

pareciam carregar marcas de discursos internalizados ao longo de anos de violência 

psicológica. Observou-se que a profissional destacava nuances presentes nas escolhas de 

palavras, nos lapsos e nos gestos corporais, mostrando que o sofrimento da participante 

não se limitava ao evento narrado, mas também ao modo como o trauma havia sido 

incorporado à sua identidade. Ao apontar tais elementos, ela permitia que a paciente 

percebesse que certas crenças, até então vividas como verdades pessoais, na realidade 

pertenciam ao campo da violência sofrida e não eram fruto de sua essência.  



87 
 

Houve situações em que a terapeuta evidenciou repetições inconscientes nas 

histórias compartilhadas. Quando alguma participante relatava padrões relacionais 

semelhantes em diferentes momentos da vida, a psicoterapeuta sinalizava que essas 

repetições poderiam indicar tentativas inconscientes de elaborar vivências passadas, (algo 

que está alinhado à ideia freudiana da compulsão à repetição.) A forma como a 

intervenção era feita nunca produzia constrangimento; ao contrário, criava um espaço de 

reflexão no qual a mulher podia se distanciar do julgamento e se aproximar da 

compreensão de seus próprios processos psíquicos.  

Além das falas, a profissional também interpretava afetos e expressões corporais, 

entendendo que o corpo, muitas vezes, fala antes da própria voz. Em momentos em que 

alguma participante dizia estar “bem”, mas demonstrava tremor na voz, olhar vago ou 

postura retraída, a terapeuta acolhia esse desencontro entre palavra e emoção, 

aproximando a mulher da possibilidade de reconhecer sentimentos que ainda estavam 

difíceis de nomear. Essa leitura sensível do latente favorecia a elaboração de vivências 

traumáticas, permitindo que o grupo acompanhasse o surgimento de narrativas mais 

conectadas com a realidade emocional de cada participante ali presente.  

A partir dessas intervenções, foi possível perceber que a interpretação dos 

conteúdos latentes servia como instrumento essencial para que as mulheres pudessem 

ressignificar suas experiências. Muitas delas começaram a questionar antigas crenças, a 

revisitar memórias com menos culpa e a reconhecer que suas dores não eram falhas 

pessoais, mas impactos diretos da violência sofrida. O trabalho interpretativo, conduzido 

com cautela e precisão teórica, funcionou como um dispositivo de abertura psíquica, 

promovendo não apenas a compreensão da dor e do sofrimento, mas também o 

fortalecimento da autoestima e o resgate da identidade e do valor pessoal de cada uma 

dessas mulheres. 

Desse modo, a observação das sessões evidenciou que a interpretação do latente 

não era apenas uma técnica, mas um modo de escuta que possibilitava transformar o não 

dito em palavra, o sintoma em narrativa e a dor silenciada em elaboração. Esse processo 

se mostrou fundamental para o avanço terapêutico das mulheres assistidas, permitindo 

que cada uma, a seu tempo, reconstruísse sua história com mais consciência, dignidade e 

autonomia.  
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Observação e manejo das transferências: 

Durante o momento dedicado a observação e manejo das transferências, a 

terapeuta manteve uma postura atenta às sutis movimentações afetivas que surgiam na 

relação entre as participantes e ela mesma. Ao longo das falas, foi possível perceber que 

algumas integrantes começavam a direcionar a terapeuta sentimentos que ultrapassavam 

a situação presente, ora buscando aprovação forma excessiva, ora demonstrando 

resistência ou leve irritação diante das intervenções mínimas. A profissional não 

confrontava diretamente essas manifestações; em vez disso, acolhia os discursos com 

pequenas intervenções que ajudavam a tornar o clima emocional “manejável”. 

Em determinado momento, uma participante reagiu defensivamente a uma pergunta 

simples da terapeuta, sugerindo “que ela sempre parecia duvidar dela”. A assistida 

conseguiu perceber que a terapeuta conheceu a transferência negativa em curso, 

provavelmente ligada a figuras críticas do passado, ou do presente vivenciado pela 

paciente, e sem expor isso de maneira abrupta, devolveu a ela um comentário que 

continha tanto validação quanto leve abertura interpretativa: “Você sentiu que a minha 

pergunta soou como se eu estivesse duvidando de você?”. Essa abordagem reduziu a 

tensão e permitiu que a participante percebesse sua própria reação e entendesse que não 

estava sendo atacada ou julgada.  

No resumo da intervenção, foi possível observar que a terapeuta trabalhou as 

transferências sem interromper o processo associativo, mas utilizando-as como material 

clínico orgânico. Ela regulou o clima emocional do grupo, ajudou a estabilizar as tensões 

trazendo autorreflexões e manteve o espaço seguro o suficiente para que cada membro 

pudesse, aos poucos, reconhecer como antigos padrões relacionais estavam sendo 

reproduzidos naquele encontro.  

 

Escuta qualificada e silenciosa: 

Durante o momento da escuta qualificada e silenciosa, foi possível perceber o 

quanto a terapeuta utilizava em determinados momentos o silêncio como parte do 

cuidado. Sem apressar as assistidas, tampouco tentava preencher todos os espaços com 

perguntas. Pelo contrário: mantinha o olhar atento, postura acolhedora e deixava que cada 

mulher encontrasse seu próprio ritmo para falar e trocar suas experiências. 
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Em dado momento uma das assistidas começou a relatar uma situação muito 

difícil que viveu. Ela parava, respirava fundo, ficava em dúvidas se continuava..., porém 

a terapeuta não interrompia. Ficava ali, presente, mostrando com o olhar e com o corpo 

que estava ouvindo, que aquilo podia ser dito. Em silêncio, longe de ser vazio, parecia 

abrir espaço para que a participante se aprofundasse na própria história, sem medo de ser 

interrompida ou julgada pelo seu relato.  

Quando a assistida finalizou seu relato a terapeuta fez uma pontuação simples e 

acolhedora, algo que soou como um “eu estou aqui ouvindo você”, sem grandes 

interpretações naquele momento. E foi o suficiente para que ela se sentisse segura e 

respeitada. 

De modo geral ficou evidente que essa escuta silenciosa com o mínimo de 

intervenções por parte da terapeuta, ajudava o grupo a se soltar, a confiar e a perceber que 

ali existia um espaço real para falar, um espaço onde ninguém precisava se apressar ou 

performar nada. Era um simples silêncio que segurava, sustentava e dava forças para que 

cada uma pudesse colocar suas dores para fora do seu jeito. 

 

Exercícios expressivos com desenhos, escrita e metáforas vivenciais: 

Durante os exercícios expressivos com desenhos, escrita e metáforas vivenciais, 

ficou claro como a terapeuta utilizava essas atividades para ajudar o grupo a se conectar 

com partes importantes de sua própria história. Ela iniciou pedindo que todas fechassem 

os olhos e respirassem fundo, criando um ambiente de recolhimento. Em seguida 

convidou cada uma a voltar mentalmente par a idade de aproximadamente 10 anos, aquela 

fase em que sonhos, desejos e promessas pessoais ainda estavam muito vivos. A ideia era 

que cada mulher resgatasse o que desejava para si naquela época: quem desejava ser, o 

que imaginava par o futuro, o que prometeu a si mesma sem nem perceber. 

Depois de alguns minutos dessas lembranças silenciosas, a terapeuta para que cada 

uma olhasse para a vida atual a partir desse encontro com a própria criança interior. A 

pergunta que ela fez resumia bem essa ponte entre passado e presente: “O que o seu eu 

de hoje, falaria para o seu eu de 10 anos de idade?”. No grupo, algumas mulheres 

lembraram de coisas boas dessa fase, outras se emocionaram ao acessar memórias 

dolorosas, mas todas conseguiram acessar um ponto sensível que serviu como material 

importante para pensar em suas trajetórias. 
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Em outro momento, foi proposto pela terapeuta que elas escrevessem uma carta 

para si mesmas daqui a cinco anos. Na atividade, cada uma era convidada a pensar nos 

sonhos que já teve, no que conseguiu realizar, no que ficou pelo caminho e no que ainda 

desejava construir. Algumas perceberam que já tinham alcançado objetivos que antes 

pareciam distantes; outras notaram que mudaram completamente seus sonhos e houve 

quem percebesse o quanto ainda queria se transformar. 

Apesar de simples, esses exercícios expressivos funcionaram muito bem. Eles 

permitiram que cada mulher olhasse para a própria história de forma mais ampla: quem 

ela foi, quem é agora e quem desejava ser. Foi possível observar que esse contato com 

suas narrativas internas ajudou a fortalecer a autoestima, reascender esperanças e 

reorganizar emoções que, muitas vezes, estavam guardadas em nomes. 

 

DINÂMICA GRUPAL, APOIO SOCIAL E PREVENÇÃO DE DANOS PSIQUICOS 

A construção de redes de apoio é reconhecida pela literatura científica como um 

fator protetivo essencial para a saúde mental. Mulheres que sentem apoio social 

apresentam menor risco de adoecimento emocional, maior envolvimento com serviços de 

saúde e maior capacidade de romper ciclos de violência. 

O que a dinâmica observada nas sessões demonstrou? 

As mulheres se reconheciam nas histórias uma das outras porque percebiam que 

vivências semelhantes criavam identificação e diminuíam a sensação de isolamento. 

Construíam vínculos solidários baseados na empatia e na compreensão pois o grupo 

oferecia um espaço onde cada uma acolhia a dor da outra com respeito e apoio emocional.  

Criavam estratégias coletivas de enfrentamento ao compartilharem experiências e 

soluções que já haviam funcionado em situações parecidas. 

Compartilhavam e adquiriam informações sobre políticas públicas, direitos e serviços 

com o conhecimento que ampliava sua rede de proteção e acesso a recursos. 

Desenvolviam autonomia gradualmente, recuperando a capacidade de decidir 

sobre suas vidas a medida que ressignificavam suas histórias e retomavam a confiança 

em si mesmas.  

Esses elementos fortaleciam não apenas a autoestima individual, mas também a 

autoestima coletiva, permitindo que o grupo funcionasse como um espaço de 

empoderamento feminino. 
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Apresentação dos resultados ou reflexões 

A RESSIGNIFICAÇÃO DO TRAUMA E A CONTRUÇÃO DE NOVAS 

NARRATIVAS 

O trauma não desaparece, mas pode ser ressignificado. As observações realizadas 

evidenciaram que ao nomearem suas dores as mulheres começaram a reconstruir sua 

história de maneira menos atravessada pela culpa e pela desvalorização. 

Esse processo envolveu: 

Reconhecimento da violência sofrida como injustiça, não como falha pessoal; 

porque, ao compartilhar suas vivências, as mulheres percebiam que a culpa não era delas, 

mas do agressor e do contexto violento. 

Elaboração emocional dos impactos psíquicos; ao nomearem suas dores e 

expressarem sentimentos antes reprimidos, começavam a compreender o que a violência 

gerou dentro delas. 

Reorganização internadas experiências traumáticas; quando conseguiam conectar 

passado e presente, dando novos significados às memórias difíceis. 

Surgimento de novos sentidos e novos projetos; conforme a autoestima se fortalecia e 

elas retomavam a ideia de futuro, abrindo espaço para novas possibilidades. 

Retomada de desejos, antes silenciados pelo medo ou controle; ao recuperarem a 

própria voz, voltavam a reconhecer aquilo que queriam de si mesmas. Fortalecimento da 

autonomia e do protagonismo feminino; à medida que se percebiam capazes de decidir, 

agir e conduzir a própria vida com mais segurança e liberdade. Com isso a autoestima foi 

gradualmente reconstruída de forma autêntica e sólida.   

 

Análise e interpretação  

CONTRIBUIÇÕES PARA A FORMAÇÃO ACADÊMICA E PARA A SOCIEDADE 

A experiência de extensão universitária demonstrou grande relevância acadêmica, 

por proporcionar contato direto com prática clínicas reais e com a complexidade do 

sofrimento psíquico feminino. Além disso, reforça a responsabilidade social coletiva no 

cuidado com mulheres em situação de vulnerabilidade. 
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As observações permitiram aos envolvidos no projeto extensionista. Compreender 

a importância da escuta clínica e acolhimento.  

O projeto nos mostrou, na prática, que a escuta clínica é fundamental no cuidado 

de mulheres em situação de vulnerabilidade. Acompanhando as sessões, ficou claro que 

escutar não é apenas ouvir palavras, mas acolher sentimentos, silêncios e dores que muitas 

vezes não foram nomeadas. Neste processo, o acolhimento se revela como um gesto 

indispensável: é ele que sustenta a possibilidade de presença, de cuidado e de vínculo, 

permitindo que cada mulher se sinta vista e legitimada em sua experiência. Acolher é 

reconhecer a dor sem minimizá-la, é oferecer suporte emocional sem pressa, criando um 

ambiente onde elas possam baixar a guarda e confiar. Essa escuta atenta cria um espaço 

seguro, onde cada mulher pode se expressar sem medo de julgamento, permitindo que 

suas histórias sejam reorganizadas e ressignificadas. Da mesma forma, o acolhimento 

fortalece esse espaço de segurança, tornando-o um território de cuidado genuíno, onde o 

sofrimento encontra lugar para ser expresso e transformado. Percebemos que, muitas 

vezes, pequenas intervenções feitas a partir dessa escuta já provocavam mudanças 

importantes. E, muitas vezes, foi justamente o acolhimento, o olhar gentil, a postura não 

invasiva, a disponibilidade afetiva que abriu caminho para que essas intervenções fossem 

possíveis. Em resumo, o projeto evidenciou que a escuta clínica é a base de todo o 

processo terapêutico e um elemento essencial para o fortalecimento emocional e da 

autoestima dessas mulheres. Somando a isso, o acolhimento se mostrou o alicerce que 

sustenta esse processo, garantindo que cada mulher se sinta respeitada, amparada e 

legitimada em sua trajetória.  

Desenvolver empatia e sensibilidade profissional: 

O projeto contribuiu neste aspecto de forma muito concreta. Ao acompanhar de 

perto as histórias das mulheres, suas dores e suas formas de enfrentar o sofrimento, foi 

impossível não se sensibilizar e perceber a importância de olhar para cada uma com 

humanidade. As vivências observadas nos fizeram compreender que, mais doque 

técnicas, a prática clínica exige presença, respeito e a capacidade de perceber nuances 

emocionais que nem sempre aparecem de imediato. Essa experiência ampliou nosso 

olhar, fortalecendo a habilidade de acolher sem julgamento e de reconhecer o sofrimento 

do outro com cuidado e delicadeza. Em resumo, o projeto nos ensinou a enxergar além 
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do discurso, exercitando uma empatia que é essencial para qualquer atuação em saúde 

mental. 

Integrar teoria e prática de forma concreta;  

O projeto nos permitiu integrar teoria e prática de forma concreta, algo que muitas 

vezes permanece distante durante a formação acadêmica. Ao observar as sessões, foi 

possível ver conceitos como transferência, associação livre, escuta clínica e 

fortalecimento do ego, acontecendo diante de nós, no tempo real da experiência humana. 

Essa vivência mostrou que a teoria não é algo abstrato, mas um guia para compreender 

gestos, silêncios, resistências e movimentos afetivos presentes no grupo. Cada 

intervenção da terapeuta revelava, na prática, aquilo que aprendemos ao longo de todo o 

curso, tornando o conhecimento muito mais vivo e significativo. Em síntese, foi uma 

oportunidade de perceber como a fundamentação teórica se materializa no cuidado clínico 

e de entender o quanto ambas: teoria e prática se completam no processo terapêutico. 

Refletir sobre o papel do psicólogo no enfrentamento da violência de gênero. 

O projeto nos ajudou a refletir de forma profunda sobre o papel do psicólogo no 

enfrentamento da violência de gênero. Ao observar as sessões e ouvir as histórias das 

mulheres, ficou claro que o trabalho do psicólogo vai muito além da escuta individual: 

ele atua como um profissional que legitima a dor, fortalece a autonomia e ajuda a 

reconstruir a autoestima que muitas vezes foi destruída pelos ciclos de violência. 

Ficou evidente que o profissional precisa ter sensibilidade para identificar sinais 

de abuso, compreender seus impactos emocionais e criar um espaço seguro para que a 

mulher possa falar sem medo. Além disso, o profissional participa diretamente do 

fortalecimento do senso de valor pessoal, ajudando cada mulher a reconhecer seus 

direitos, seus limites e suas possibilidades de reconstrução. 

Refletir sobre esse papel durante o desenvolvimento do projeto mostrou que a 

Psicologia tem uma função social essencial: contribuir para romper silêncios, apoiar a 

ressignificação das experiências traumáticas e favorecer caminhos de autonomia e 

proteção. O psicólogo, nesse contexto, não é apenas um clínico, mas um agente de 

transformação importante no enfrentamento da violência de gênero e na promoção da 

dignidade dessas mulheres.  
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Implicações práticas e teóricas  

PRINCIPAIS DESAFIOS NO TRABALHO COM MULHERES EM SITUAÇÃO DE 

VIOLÊNCIA E VULNERABILIDADE 

Segundo a terapeuta, o trabalho com mulheres vítimas de violência e situação de 

vulnerabilidade apresenta diversos desafios. Ela destaca a desconfiança inicial por parte 

das assistidas: Mesmo indo buscar ajuda, muitas mulheres que passaram por experiências  

traumáticas podem ter dificuldades em confiar em profissionais. É fundamental 

estabelecer uma relação terapêutica baseada na empatia, respeito e sempre criando um 

ambiente seguro.  

A falta de recursos, segundo ela também é um ponto observado. A grande maioria 

das assistidas que chegam buscando ajuda, não têm acesso a recursos básicos como 

alimentação, transporte ou qualquer suporte financeiro, o que as torna, muitas vezes 

totalmente dependentes do agressor, o que dificulta muito a possibilidade dessa mulher 

em se afastar do agressor, pois está condicionada a essa situação de dependência em 

variados níveis. O trabalho, na maioria das vezes tem um difícil começo.  

Estigmas e preconceitos também são um desafio presente na realidade dessas 

mulheres. Muitas delas enfrentam estigmas que estão diretamente relacionados à sua 

condição social ou experiências pretéritas. É de suma importância promover um espaço 

acolhedor e não julgador, onde elas possam se sentir validadas e compreendidas.  

Dificuldades emocionais e psicológicas também estão presentes: O trauma pode 

resultar em questões como ansiedade, depressão e baixa autoestima. Utilizar abordagens 

terapêuticas adaptadas e centradas na pessoa é crucial para abordar essas questões. 

Pressões externas: muitas vezes, as mulheres enfrentam pressões de parceiros, familiares 

ou comunidades que estão inseridas, que podem influenciar sua disposição para buscar 

ajuda. Facilitar o diálogo sobre esses contextos pode ajudar a emponderá-las e trazer a 

luz necessária para que não desistam de sair da situação de sofrimento.  

Para lidar com esses desafios, é importante aplicar uma abordagem que considere 

não apenas o aspecto terapêutico, mas também o contexto social e emocional. Utilizar 

técnicas como a escuta ativa, a validação e a construção de um plano de ação são 

fundamentais para promover a autonomia e o empoderamento dessas mulheres. Além 

disso, a integração com serviços sociais e comunitários proporcionam um suporte mais 

abrangente e eficaz no cuidado.  
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Metodologia  

A metodologia adotada estruturou-se a partir de uma abordagem clínico-

qualitativa, centrada em dispositivos grupais que favoreceram a escuta sensível e a 

elaboração psíquica das experiências vivenciadas pelas participantes. Foram utilizadas 

técnicas como a associação livre em contexto grupal, a interpretação dos movimentos 

transferenciais e a escuta das resistências, compreendidas como elementos fundamentais 

para o acesso aos conteúdos subjetivos e aos conflitos psíquicos relacionados às vivências 

de violência e vulnerabilidade social. 

As atividades expressivas integraram o percurso metodológico como recursos 

mediadores do processo terapêutico, possibilitando a ampliação da autopercepção, da 

simbolização das experiências traumáticas e da expressão de afetos frequentemente 

difíceis de serem verbalizados. A partir dessas estratégias, tornou-se possível identificar 

manifestações de sofrimento psíquico compatíveis com quadros de depressão, ansiedade 

e Transtorno de Estresse Pós-Traumático (TEPT), respeitando-se os limites éticos e 

clínicos do contexto de intervenção, sem caráter diagnóstico formal. 

Observou-se, ainda, que a dinâmica grupal se configurou como um espaço potente 

de acolhimento e reconhecimento mútuo, favorecendo a identificação entre as 

participantes e a validação de suas vivências. Esse processo contribuiu significativamente 

para a construção e o fortalecimento de redes de apoio entre as assistidas, promovendo 

estratégias coletivas de enfrentamento das situações de violência, o fortalecimento da 

autonomia e o estímulo ao empoderamento feminino. Dessa forma, o grupo constituiu-se 

não apenas como dispositivo terapêutico, mas também como um espaço de produção de 

vínculos, trocas simbólicas e ressignificação das trajetórias de sofrimento. 

 

Considerações Finais  

A atividade realizada na Casa da Mulher demonstrou a eficácia da psicoterapia de 

grupo fundamentada na psicanálise para o acolhimento de mulheres vítimas de violência 

e sofrimento emocional. As técnicas utilizadas permitiram a expressão da dor psíquica, a 

ressignificação do trauma, a reorganização interna e o fortalecimento progressivo da 

autoestima. 
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Além disso, observou-se que o grupo funcionou como um espaço seguro de 

pertencimento, apoio emocional e autonomia, favorecendo a construção de novas 

narrativas e de projetos de vida mais saudáveis. Esses resultados reforçam a relevância 

de iniciativas extensionistas e de políticas públicas voltadas ao cuidado, proteção e à 

saúde mental feminina. 

 

Limitações e perspectivas futuras  

Uma limitação central refere-se à desconfiança inicial das mulheres em relação ao 

processo terapêutico, decorrente de vivências traumáticas anteriores. Essa condição pode 

retardar o estabelecimento do vínculo terapêutico, comprometendo o engajamento inicia l 

e a continuidade do acompanhamento psicológico. 

Outra limitação importante diz respeito à escassez de recursos materiais e 

financeiros enfrentada pelas assistidas. A ausência de acesso a necessidades básicas, 

como alimentação e transporte, bem como a dependência econômica do agressor, 

restringe significativamente as possibilidades de ruptura com o ciclo de violência e limita 

os efeitos das intervenções exclusivamente terapêuticas. 

Somam-se a isso os estigmas sociais e preconceitos associados à condição 

socioeconômica e às experiências de violência vividas por essas mulheres, os quais 

podem intensificar sentimento de culpa, vergonha e isolamento, dificultando a busca e a 

permanência no atendimento. 

As demandas emocionais e psicológicas complexas, como ansiedade, depressão e 

baixa autoestima, também configuram uma limitação, uma vez que exigem intervenções 

prolongadas, individualizadas e, muitas vezes, multidisciplinares, o que nem sempre é 

possível em contextos institucionais com recursos humanos reduzidos. 

Por fim, as pressões externas exercidas por parceiros, familiares ou pela comunidade 

podem interferir diretamente na adesão ao tratamento e na tomada de decisões, limitando 

a autonomia das mulheres e o alcance dos objetivos terapêuticos. 

 

Perspectivas futuras 

Como perspectiva futura, destaca-se a necessidade de fortalecer a articulação 

intersetorial, ampliando a integração entre serviços de saúde, assistência social, justiça e 
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políticas públicas de geração de renda, de modo a oferecer um suporte mais amplo e 

efetivo às mulheres atendidas. 

Outra perspectiva relevante é o desenvolvimento de estratégias terapêuticas cada 

vez mais sensíveis ao trauma, com foco no fortalecimento da autonomia, da autoestima e 

do empoderamento feminino, respeitando o tempo e a singularidade de cada mulher. 

Investir na formação continuada de profissionais que atuam com esse público também se 

apresenta como um caminho promissor, possibilitando práticas mais qualificadas, éticas 

e humanizadas, especialmente no manejo de situações de violência e vulnerabilidade 

social. 

Além disso, futuras ações podem priorizar a criação de espaços coletivos de apoio, 

como grupos terapêuticos e redes comunitárias, que favoreçam a troca de experiências, a 

redução do isolamento social e o fortalecimento dos vínculos de apoio. 

Por fim, recomenda-se a ampliação de estudos e pesquisas na área, a fim de avaliar os 

impactos das intervenções realizadas e contribuir para o aprimoramento de políticas 

públicas voltadas à proteção e promoção da saúde mental de mulheres em situação de 

violência. 
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Resumo: O artigo aborda um breve histórico da segurança pública no Brasil desde os tempos coloniais, e 

o processo de institucionalização dos formatos conhecidos atualmente, da guarda municipal e polícia 

militar. O contexto da segurança pública envolve muitos desaf ios enfrentados pelos profissionais de 

segurança, incluindo o adoecimento mental, decorrentes da exposição a situações de risco e pressão 

emocional. A rotina desses agentes, marcada por estresse e violência, pode resultar em transtornos como 

ansiedade, depressão e síndrome de Burnout. O papel do psicólogo é destacado como essencial na avaliação 

psicológica e no cuidado da saúde mental desses profissionais, propondo intervenções que visem à 

humanização e o suporte emocional. O artigo propõe a necessidade urgente de políticas públicas que 

promovam o bem-estar psicológico dos agentes e abordem questões como o machismo e preconceito, que 

dificultam a busca por ajuda. Ao final, ressalta a importância de um cuidado integral que considere as 

dimensões mental, emocional e social dos profissionais, promovendo uma relação saudável entre eles, a 

corporação e a comunidade. 

 

Palavras-chave: Avaliação psicológica; Avaliação psicológica para porte de arma; Saúde mental na 

segurança pública; Psicologia na segurança pública. 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

Nos tempos do Brasil Colônia era comum que os povos, ao se reunirem, 

precisassem de uma figura representativa, sendo delegado a ela o poder de polícia, a qual 

era dado o nome de “Guardião da Lei e da Ordem”. Com a chegada da Corte Portuguesa 

ao Brasil, em 1809, foi criada a “Divisão Militar da Guarda Real de Polícia da Corte”, 

cujo objetivo era policiar a cidade em tempo integral, sendo considerada um “projeto 

piloto” dos serviços de segurança pública que temos atualmente no Brasil.  

No Estado do Rio de Janeiro, em 1931, houve diversos conflitos que resultaram no 

enfraquecimento do poder desta Divisão Militar. Após o poder de polícia ficar nas mãos 

de cidadãos, de forma descentralizado, e com o aumento de violência, o Regente Feijó 

criou o “Corpo de Guardas Municipais Permanentes”, que foi comandado por oficiais do 

exército, sendo autorizado pela Regência que as províncias organizassem efetivos de 

pessoal para “manter a tranquilidade e auxiliar a justiça” nas cidades, tornando-se um dos 

marcos iniciais da institucionalização da polícia.  

Entre os anos de 1964 a 1985, durante o período militar, o papel das Guardas foi 

incorporado às forças estaduais de segurança, fazendo com que os serviços de âmbito 

municipal perdessem sua força e identidade institucional. Na década de 80, alguns 

municípios retomaram as práticas de segurança local. Em São Paulo, foi recriada a 

Guarda Civil Metropolitana, sendo caracterizada como um movimento simbólico que 

retomou a construção da Guarda no Brasil.  

Como um divisor da história das instituições municipais de segurança, a 

Constituição Federal de 1988 foi um marco muito importante, pois permitiu a instituição 
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das Guardas Municipais como um dispositivo de proteção para bens, serviços e 

instalações públicas (art. 144, § 8º), constituindo efetivamente a Guarda como um aparato 

federativo de segurança. 

A nível estadual, em 1835, foi instalada uma força policial chamada “Guarda 

Policial da Província do Rio de Janeiro”, que foi de suma importância em combates, como 

as “Revoltas Liberais”, de 1842. Em 1865, esse formato de corporação ganhou força com 

designação de homens para o “12º Corpo de Voluntários da Pátria”, em confrontos do 

Brasil com Paraguai. Somente em 1974, surge a polícia militar que conhecemos hoje, 

após a fusão do Estado da Guanabara e do Rio de Janeiro pelo governo federal, que hoje 

é composta por homens e mulheres com o objetivo de zelar pela segurança e ordem 

pública de toda a sociedade fluminense. 

As atribuições dos profissionais de segurança pública, seja no âmbito municipal ou 

estadual, envolvem a proteção aos direitos humanos fundamentais, exercício da cidadania 

e liberdade pública, preservação da vida, redução do sofrimento, patrulhamento 

preventivo, policiamento ostensivo para prevenção de delitos, intervenção em situações 

de conflitos, segurança em eventos e locais públicos, fiscalização de trânsito, atendimento 

a emergências, sempre a fim de garantir segurança e manutenção da paz social. 

De acordo com Dejours (1987), o trabalho é um dos fatores que molda a saúde 

mental e a identidade do indivíduo, podendo ser uma fonte de prazer e de sofrimento. O 

desajuste psíquico pode acontecer devido às exigências do trabalho, levando-os a 

desenvolverem mecanismos de defesa psicológicas para suportar a pressão das atividades 

laborais.  

Todo trabalho expõe o indivíduo a um fator que pode contribuir para processos de 

adoecimento, e com os servidores de segurança pública não seria diferente, pois sua rotina 

o expõe a diversos fatores que potencializam a relação saúde x doença, prazer x 

sofrimento e satisfação x insatisfação (Steel et al., 2014; Zanelli; Tostes, 2019). 

Dentre os transtornos mentais mais comuns resultantes das atividades ocupacionais 

estão a ansiedade, depressão, estresse pós-traumático, neurose profissional e síndrome de 

Burnout (Silva; Sehnem, 2018). Estes diagnósticos podem ser caracterizados por algumas 

alterações de comportamento e humor, como desmotivação, irritabilidade frequente, 

fadiga, transtornos do sono, esquecimento, agressividade, entre outros (Lima; Blank; 

Menegon, 2015). 
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Diante destes aspectos, ressaltamos a importância do serviço de psicologia na 

segurança pública. A atuação do psicólogo pode abranger o contexto de avaliação 

psicológica até o trabalho de humanização dos agentes, trabalhando temas que podem 

fazer parte da rotina, como capacitação em situações de conflitos, luto, atendimento de 

vulneráveis e abordagem em crimes, além dos atendimentos clínicos, que possam se fazer 

necessário. 

Este artigo é resultado de um trabalho de “Prática Extensionista Integradora: 

Contexto da Avaliação Psicológica”, que buscou compreender como as atividades 

laborais podem refletir na saúde mental dos servidores e como o profissional de 

psicologia pode colaborar e intervir, a fim de minimizar o adoecimento psíquico do 

indivíduo.  

Este capítulo divide-se em tópicos que envolvem o conceito teórico de avaliação 

psicológica, como se dá o processo desta avaliação para ingresso em concursos públicos 

em geral, com ênfase no âmbito da segurança pública, tendo em vista a necessidade de 

concessão do porte de arma, a exposição do agente da guarda municipal e da polícia 

militar ao adoecimento mental e emocional decorrente da prática funcional, o preconceito 

enraizado que impossibilita à procura de ajuda psicológica por parte dos agentes do 

gênero masculino, e como o psicólogo pode colaborar para prevenção e intervenção nos 

casos que requerem acompanhamento clínico e terapêutico relacionados à complexidade 

das atribuições da função.   

 

OBJETIVO 

 

Este trabalho teve como objetivo geral aprimorar o conhecimento sobre o processo 

de avaliação psicológica para ingresso ao efetivo no âmbito de segurança pública. 

Como objetivos específicos, buscou-se compreender sobre: processo de avaliação 

psicológica para ingresso à corporação; avaliação psicológica para concessão de porte de 

arma; efeitos psíquicos e emocionais resultantes das práticas profissionais e; o papel do 

psicólogo junto às instituições de segurança pública e possíveis intervenções que evitem 

prejuízos psíquicos aos agentes. 
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METODOLOGIA  

 

Para o desenvolvimento deste trabalho, foi realizado levantamento bibliográfico em 

artigos científicos, resoluções do Conselho Federal de Psicologia, Leis Federais e 

Municipais que abordam a história de constituição da Guarda Municipal no Brasil e da 

Polícia Militar, o contexto da avaliação psicológica e a importância da atuação do 

psicólogo na segurança pública. Foram realizadas visitas técnicas à Instituições de 

Segurança, onde foi realizada entrevista aberta qualitativa com Secretário e Subsecretario 

de Segurança e a Comandante da Guarda Municipal.  

 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

AVALIAÇÃO PSICOLÓGICA: UMA FERRAMENTA INDISPENSÁVEL PARA O 

EXERCÍCIO DE ATIVIDADES NA SEGURANÇA PÚBLICA 

  

Enquanto ciência e profissão, um dos campos de atuação da psicologia é a prática 

de avaliação psicológica, cuja área demanda constantes pesquisas por se tratar de um 

processo sistêmico e criterioso que envolve a criação e validação dos instrumentos 

utilizados neste processo.  

De acordo com a Resolução nº 09/2018, do Conselho Federal de Psicologia: 

Avaliação Psicológica é definida como um processo estruturado de 

investigação de fenômenos psicológicos, composto de métodos, técnicas e 

instrumentos, com o objetivo de prover informações à tomada de decisão, no 

âmbito individual, grupal ou institucional, com base em demandas, condições 

e finalidades específicas.  

Inicialmente, no Brasil, os testes psicológicos eram utilizados, em sua maioria, nos 

ambientes corporativos e educacionais, sendo aplicados por profissionais de qualquer 

área. Somente após 1962, com a regulamentação da psicologia como profissão, essa 

prática foi revista. 

Os testes eram aplicados sem técnicas sistematizadas e sem fiscalização da sua 

prática. Por este motivo, foi necessário a criação do Sistema de Avaliação de Testes 

Psicológicos (SATEPSI), pelo Conselho Federal de Psicologia, que traz as seguintes 

instruções iniciais sobre o sistema:  
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O SATEPSI foi desenvolvido pelo Conselho Federal de Psicologia (CFP) com 

o objetivo de avaliar a qualidade técnico-científica de instrumentos 

psicológicos para uso profissional, a partir da verificação objetiva de um 

conjunto de requisitos técnicos e divulgar informações sobre os testes 

psicológicos à comunidade e às (aos) psicólogas (os). 

A Resolução CFP Nº 31/2022 estabelece diretrizes para a realização de 

Avaliação Psicológica no exercício profissional do psicólogo e regulamenta o 

Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos – SATEPSI, bem como estabelece 

quais requisitos mínimos os instrumentos devem apresentar para serem 

reconhecidos como testes psicológicos. 

 

Em geral, os testes psicológicos para ingresso em concurso público envolvem a 

avaliação de atenção, memória, raciocínio, com questões que envolvem lógica, 

percepção, orientação espacial, capacidade de comunicação e trabalho em equipe. Esse 

processo é composto pela aplicação dos testes validados pelo SATEPSI, entrevista 

estruturadas ou semiestruturadas com situações hipotéticas que envolvam as funções a 

serem exercidas pelo candidato. 

Há critérios fundamentais que compõem o processo de avaliação psicológica para 

a concessão do porte de arma, que é realizada para mensurar e aferir os constructos de 

personalidade, habilidades e elementos cognitivos, como atenção concentrada, difusa e 

alternada (Instrução Normativa da Polícia Federal, 2014).  Na Resolução nº 01/2022 do 

CFP, as funções executivas foram inseridas como constructo a ser avaliado, pois é um 

sistema que operacionaliza e gerencia as nossas ações, como capacidade de controle, 

gestão de pensamentos, processos emocionais, memória de trabalho e ações, que fazem 

parte dos processos básicos como planejamento, organização, monitoramento e 

regulação, resolução de problemas, execução de tarefas e controle dos impulsos.  

Esta avaliação deve ocorrer na concessão inicial e em sua renovação, ou mediante 

a alguma intercorrência que se faça necessária. No caso de renovação padrão, o decreto 

prevê a periodicidade a cada 10 anos, juntamente com laudos emitidos por instrutores de 

armamento e tiro. 

O laudo emitido, independentemente se o candidato estiver Apto ou Inapto, deve 

ser enviado à Polícia Federal, sem especificar os nomes dos instrumentos de avaliação 

utilizados na testagem. Em caso de Inaptidão, o avaliando poderá ser submetido a um 

novo teste em um período acima de trinta dias. 

Como padrão, a avaliação psicológica com instrumentos de uso restritivo ao 

psicólogo e aprovados pelo SATEPSI, deve analisar os construtos de personalidade e 

habilidades específicas do avaliando, contendo no mínimo: 

https://atosoficiais.com.br/cfp/resolucao-do-exercicio-profissional-n-31-2022-estabelece-diretrizes-para-a-realizacao-de-avaliacao-psicologica-no-exercicio-profissional-da-psicologa-e-do-psicologo-regulamenta-o-sistema-de-avaliacao-de-testes-psicologicos-satepsi-e-revoga-a-resolucao-cfp-no-09-2018?origin=instituicao&q=31/2022
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01 Teste Projetivo – testes psicológicos que utilizam estímulos ambíguos, como imagens, 

manchas ou palavras, que desta forma, a personalidade, emoção e atitudes do indivíduo 

são projetadas; 

01 Teste Expressivo – técnicas padronizadas que avaliam a personalidade através de 

respostas individuais a uma determinada tarefa, como desenhar ou realizar uma atividade, 

com foco no comportamento do indivíduo, como exemplo, como são suas ações mediante 

uma situação de estresse. 

01 Teste de Memória – instrumentos psicométricos utilizados para avaliar diversos 

aspectos da memória, como capacidade de aprender, reter e recordar informações, avalia 

o funcionamento da memória através de tarefas específicas, como a recordação de listas 

de palavras ou informações verbais ou visuais; 

01 Teste de Atenção Difusa e Concentrada – a atenção difusa é a capacidade de monitorar 

e responder a vários estímulos simultaneamente, mantendo um amplo foco diante de 

muitas informações; a atenção concentrada é a habilidade de focar em um único estímulo,  

filtrando distrações, mesmo que este ambiente apresente várias informações; 

01 Entrevista Semi-estruturada – é uma coleta de dados que utiliza um roteiro fixo e 

previamente definido, aplicados em uma mesma ordem e padrão, de forma sistemática a 

diferentes pessoas. 

A fim de corroborar com essa fundamentação teórica, apontamos algumas 

considerações descritas na íntegra na Resolução CFP nº 01/2022 e Instrução Normativa 

nº 78/ 2014, em vigência, da Polícia Federal, sobre a atuação do psicólogo na avaliação 

psicológica, constantes no documento “Avaliação Psicológica para Manuseio de Arma 

de Fogo - Orientações sobre o exercício profissional: 

Cabe ao CFP à orientação para exercício profissional da(o) psicóloga(o), e preza pelo 

desenvolvimento da Psicologia como ciência e profissão nos mais diversos âmbitos de 

atuação profissional e na sua relação também com a sociedade, conforme disposto na Lei 

nº 5.766/1971; 

De acordo com o Código de Ética Profissional, os psicólogos só devem assumir 

responsabilidades profissionais por atividades que estejam capacitados, teórica e 

tecnicamente e 

Para a avaliação psicológica para registro e porte de arma de fogo, o profissional de 

psicologia deve ser devidamente capacitado e credenciado junto à Polícia Federal para 

exercer tal atividade. 
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ADOECIMENTO MENTAL E EMOCIONAL 

 

A função da guarda municipal e da polícia militar é multifacetada. Entre suas 

atribuições, destacamos o patrulhamento ostensivo em locais públicos, apoio em 

acidentes de trânsito, agressões, crimes contra vida, roubo e furtos e a proteção dos bens 

públicos. Essa rotina de exposição a situações perigosas pode acometer adoecimento 

psicológico. Esses trabalhadores estão sujeitos a cenários que podem intensificar ainda 

mais sofrimentos, podendo levar a transtornos psíquicos. A depressão, ansiedade, 

transtorno pós-traumático, fobia social, síndrome do pânico, são exemplos destes 

adoecimentos.  

Não há um conceito universal para o termo “Saúde Mental”. De acordo com a 

Organização Mundial de Saúde – OMS, “saúde mental é um estado de bem-estar no qual 

o indivíduo é capaz de usar suas próprias habilidades”, é como ter um controle sobre o 

seu estresse de rotina. De acordo com Lucca (2017), “saúde mental é um termo utilizado 

para descrever o equilíbrio emocional entre os desejos internos e subjetivos e as 

exigências da vida externa”, ou seja, é a capacidade do indivíduo ter suas habilidades 

emocionais e cognitivas ajustadas para executar suas funções sociais sem pesar nenhum 

dos lados, de forma funcional. 

 

SAÚDE MENTAL E OS EFEITOS DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO DOS AGENTES 

DA SEGURANÇA PÚBLICA  

 

Ainda de acordo com a OMS, a saúde mental também é um direito humano 

fundamental, sendo um dos pilares essenciais para o desenvolvimento pessoal, 

comunitário e socioeconômico, para os indivíduos. O trabalho dos agentes da segurança 

pública ocupa um lugar central na construção da identidade desses agentes, que 

historicamente são atravessados por uma força culturalmente organizacional, sendo 

associados a valores que sugerem entender como uma organização opera e como seus 

membros se relacionam e se comportam, para saber lidar e manejar situações conflitantes. 

Esse contexto de pressão, exigência emocional e grande responsabilidade, pode levar ao 

afastamento laboral, de forma acentuada, dos agentes da segurança. 

A segurança pública, enquanto direito fundamental assegurado pela constituição 

federal de 1988, é exercida por diferentes órgãos estatais, e demanda que os profissionais 
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sejam capacitados e estejam em condições adequadas de saúde para o cumprimento de 

suas funções (Silva, 2023). A sobrecarga excessiva de trabalho, pressão psicológica e 

violência, são fatores que acarretam a danos na saúde física e mental, e podem levar o 

sujeito ao adoecimento por estar em exposição contínua a situações de alto risco.  

Diante de tantos enfrentamentos diários, a saúde mental dos agentes de segurança 

pública se encontra cada vez mais debilitada. Segundo dados do Anuário Brasileiro de 

Segurança Pública (2025), no ano de 2024 foram registradas 126 mortes por suicídio entre 

policiais civis e militares, a nível nacional. Essa taxa de mortes, no âmbito da segurança, 

tem aumentado desde o ano de 2018, com registro de 83 mortes causadas por suicídio, no 

qual a série começou a ser analisada.  

Ao adentrarem na corporação policial, o indivíduo sofre imposições de diversas 

formas, como regras a serem seguidas durante o exercício da função. Apesar de existir o 

lado da honra, também existe o lado do acometimento por tamanho risco a vida e a saúde. 

É importante que seja observado que o contexto em que os suicídios cometidos por 

profissionais da área da segurança são contornados por situações diferentes, já que a 

profissão é carregada por uma grande pressão social. 

O Instituto de Pesquisa, Prevenção e Estudo em Suicídio (IPPES) também relatou 

um crescimento de mortes causadas por suicídio no Brasil, contabilizando fontes oficiais 

e extraoficiais. Abaixo, é possível ver um levantamento onde se encontram números de 

colaboradores que, segundo o IPPES, sofreram mortes autoprovocadas, entre os anos de 

2020 e 2024: 

 

Mortes autoprovocadas 2020-2024: IPPES 

Serviços Servidores Ativos Servidores Inativos 

Bombeiros Militar 34 13 

Polícia Federal, Polícia Rodoviária 
Federal e SENAPPEN 

28 0 

Guardas Municipais das Capitais 19 1 

Polícias Civis e Perícias 125 26 

Polícias Militares 464 193 

Polícias Penais 112 0 

 

Apesar do Ministério da Saúde determinar que tentativas de suicídio devem ser 

notificadas de forma imediata aos serviços de saúde, através do Sistema de Notificações 

e Agravos em Saúde (Sinan), ainda não é obrigatório que as instituições de segurança 

pública façam esse relato imediato. As organizações de saúde reforçam sempre a 
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importância da atenção e notificação dos casos, e a Organização Mundial da Saúde aponta 

para que a tentativa de suicídio possa acarretar novas tentativas futuras. Diante dos fatos 

supracitados, é possível compreender a importância de como o mapeamento dos casos 

ocorridos pode ajudar na formulação de políticas voltadas a prevenção e cuidado. 

O adoecimento dos profissionais da segurança pública traz à tona uma discussão de 

suma importância sobre o cuidado com saúde mental desses servidores. Durante o 

trabalho, podem ocorrer diversas situações em que o servidor estará de frente com 

inúmeros acontecimentos difíceis de lidar, o que pode gerar traumas ou gatilhos 

emocionais e mentais.  

De frente a necessidade de cuidado e auxílio psicológico, muitos trabalhadores 

acometidos com patologias derivadas do ambiente de trabalho, recebem o afastamento do 

exercício da função, seja planejado ou não planejado. Os afastamentos planejados 

envolvem as licenças ou atestados médicos relacionados a saúde mental do indivíduo, 

podendo ser de curto tempo, mas também podem ser longos, como uma aposentadoria 

por incapacidade.  

De Souza e Wanzinack (2022), estabelecem que o adoecimento dos colaboradores 

da segurança pública é um tabu na sociedade e no estado brasileiro, diante de órgãos que 

ignoram a realidade vivida por esses profissionais, o que é possível observar frente a 

dificuldade de encontrar dados oficiais existentes, como relação do número quantitativo 

de profissionais que morreram por suicídios. 

A saúde mental dos agentes da segurança não pode mais ser tratada como um tabu 

social, é de extrema necessidade que haja desenvolvimento de políticas públicas voltadas 

para o cuidado e amparo psicológico, visando a promoção de prevenção de possíveis 

transtornos psicológicos e suicídios. 

 

MACHISMO E PRECONCEITO NA BUSCA PELO CUIDADO COM A SAÚDE 

MENTAL 

 

Segundo dados das Organização Mundial da Saúde e Organização Internacional do 

Trabalho (2022), que dispõe de novas diretrizes sobre saúde mental no trabalho, o 

exercício do trabalho amplia tópicos relacionados a sociedade que afetam negativamente 

a saúde psicológica, incluindo discriminação e desigualdade. As queixas por assédio 

moral estão entre as principais relatadas no ambiente trabalhista, causando um impacto 
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negativo na saúde mental. Em meio ao número alarmante de profissionais da segurança 

pública que se encontram adoecidos psicologicamente, ainda existem marcas mediante a 

dificuldade em pedir auxílio nesse quesito. 

A cristalização da ideia de “policial herói”, comumente nomeado de “superior ao 

tempo”, diz respeito à produção, no imaginário, tanto popular quanto profissional, de que 

antes de “ser ou estar”, um policial precisa “parecer ser ou parecer estar” investido de 

habilidades incríveis [...] desautorizado a demonstrar fraqueza, cansaço ou esgotamento 

laboral. Assim, a cultura de naturalização de situações estressantes, à medida que 

fortalece o tabu que envolve o assunto da saúde mental policial, pode favorecer a 

invisibilidade do trauma, oportunizando o aprofundamento dos sintomas do adoecimento 

mental dos policiais. Uma vez que a ausência de identificação do problema impede seu 

reconhecimento pelo indivíduo ou por parte de terceiros, a necessária busca por ajuda e 

tratamento adequado são desconsiderados (FBSP, 2024).  

Foucault (1999), traz em seus conceitos que as práticas de formação não são apenas 

instrumentos de transmissão de conhecimento, mas tecnologias de poder que modelam 

identidades e subjetividades, as coordenando com as normas sociais dominantes. 

O machismo constitui uma ideologia profundamente enraizada nas estruturas 

sociais, culturais e históricas, sustentando a ideia de superioridade masculina sobre 

mulheres e pessoas de outros gêneros. Essa concepção ultrapassa comportamentos 

individuais, manifestando-se em práticas institucionais, normas culturais e relações de 

poder assimétricas (Blasius & Maman, 2025). A “natureza do machismo” é descrita como 

uma estrutura que opera de maneira articulada com outros marcadores sociais, o que 

significa que os impactos do machismo não são os mesmos para todas as mulheres ou 

sujeitos marginalizados (Catañeda, 2019). No âmbito da segurança pública, existe um 

reforço do machismo cultural a partir da força física, cuja vulnerabilidade é vista como 

algo negativo diante das autoridades hierárquicas dentro da instituição, o que causa uma 

visão negativa dos homens que não estão dentro desses padrões impostos socialmente.  

Isso implica à negação dessa vulnerabilidade e da emoção, elementos que são vistos como 

incompatíveis com a identidade idealizada de um policial. Esse modelo restritivo de 

masculinidade não permite que os profissionais se expressem emocionalmente ou 

busquem apoio quando enfrentam desafios psicológicos, o que pode gerar um sentimento 

de isolamento e repressão emocional (Blasius & Maman, 2025). 
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A subjetividade das mulheres e LGBTQIAPN+ dentro das corporações é tratada 

separadamente, destacando que esses grupos enfrentam discriminação múltipla, não 

apenas pelo machismo, mas também pela homofobia e outras formas de exclusão. A 

ausência de suporte adequado e de reconhecimento das dificuldades vividas por esses 

grupos reforça a marginalização e perpetua a exclusão, além de agravar o sofrimento 

emocional e psicológico já existente (Blasius & Maman, 2025). 

As práticas formativas dentro das corporações policiais são criticadas por sua 

omissão diante dessas dinâmicas. Elas tendem a silenciar as questões de gênero e a 

promover subjetividades que alinham os indivíduos a um ideal normativo de 

masculinidade. Isso restringe o desenvolvimento pessoal e profissional, impede a 

construção de relações institucionais mais humanas e aprofunda os impactos negativos 

sobre a saúde mental dos profissionais (Blasius & Maman, 2025). Existe uma necessidade 

da implementação de políticas públicas voltadas ao combate de discursos machistas no 

âmbito institucional da segurança pública, no intuito de exterminar práticas que levem ao 

adoecimento psíquico dos servidores. 

A transformação efetiva das práticas formativas e organizacionais depende do 

rompimento com modelos tradicionais de masculinidade hegemônica e da construção de 

espaços institucionais que valorizem a pluralidade, a empatia, o cuidado de si e o respeito 

às diferenças. Uma formação crítica e emancipadora, pautada em valores democráticos e 

em uma ética do reconhecimento da alteridade, pode ser um caminho potente para a 

construção de uma polícia mais inclusiva, mais saudável e mais comprometida com os 

direitos humanos (Blasius & Maman, 2025). 

 

RESULTADOS ALCANÇADOS 

 

No contexto de avaliação psicológica, enfatizamos o quão importante é buscar 

profissionais devidamente capacitados e credenciados à Polícia Federal para processo de 

aplicação dos testes, e ainda que não esteja descrito em Lei, Decretos ou Estatutos, 

reiteramos sobre a importância de conversas e/ou anamneses periódicas, que podem 

funcionar como uma estratégia para dar o aporte para uma avaliação comportamental, 

como uma ferramenta potente para auxiliar em possíveis casos de transtornos que possam 

ser desencadeados pelo exercício da função. Foi possível compreender a importância do 

papel do psicólogo na instituição, principalmente, no que tange a adequação da 
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corporação à concessão do porte de arma. Foi sugerido que sejam feitas campanhas para 

desmistificar os conceitos de fraqueza ou vulnerabilidade no que tange adoecimento 

psíquico. 

 

CONCLUSÃO 

 

O serviço de psicologia na segurança pública pode abranger o contexto de avaliação 

psicológica até o trabalho de humanização dos agentes, trabalhando temas que podem 

fazer parte da rotina, como capacitação em situações de conflitos, luto, atendimento de 

vulneráveis e abordagem em operações de apoio à polícia, além dos atendimentos 

clínicos, que possam se fazer necessário. 

Diante de tantos aspectos do contexto da função dos agentes de segurança pública, 

que envolvem desde o processo de avaliação para ingresso na instituição, avaliação de 

concessão para porte de arma de fogo, constante exposição a situações de risco que podem 

desencadear afastamentos temporários ou definitivos e até mesmo a morte 

autoprovocada, e o preconceito existente que funciona como um bloqueio na busca por 

ajuda em casos de adoecimento mental, concluímos que  é crucial construir e discutir 

políticas institucionais voltadas para a promoção do cuidado e da qualidade de vida dos 

agentes dentro das corporações, e que essa prática proporcione um cuidado 

multirreferencial, que além do cuidado mental, alcance o emocional, físico e social, pois 

é fundamental estar bem consigo para exercer suas funções, criar uma relação saudável 

com a corporação e comunidade.   

É fundamental estabelecer estratégias e redes de apoio para os agentes, levando a 

sensibilização e conscientização da importância de identificar sintomas que 

possivelmente possam acarretar algum comprometimento à saúde. 
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CAPÍTULO VII 

 

ENTRE A GESTÃO E O ENSINO: A PEDAGOGIA COMO EIXO DA 

ORGANIZAÇÃO ESCOLAR: CAMINHOS PARA UMA GESTÃO SENSÍVEL  E 

HUMANA AO APRENDER 

        

          Fabiana Leite Souza 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



118 
 

Resumo: A organização escolar é marcada pelo encontro entre múltiplos sujeitos, demandas e 

responsabilidades. Nesse cenário, a  gestão e o ensino constituem dimensões fundamentais que, quando 

articuladas à pedagogia, permitem construir processos educativos coerentes, sensíveis e transformadores. 

Neste capítulo vamos discutir como a pedagogia pode atuar como eixo estruturante da gestão escolar, 

garantindo que decisões administrativas dialoguem com as práticas de ensino e com as necessidades reais 

dos estudantes. Para  isso, traz reflexões sobre como a gestão pode apoiar o aprender, e mostra a importância 

de uma liderança que escuta e orienta o trabalho pedagógico, sugerindo caminhos para que professores e 

estudantes se sintam parte ativa da vida da escola. O texto busca inspirar uma compreensão da escola como 

espaço vivo, onde a gestão administrativa não se sobrepõe à gestão pedagógica, mas se integra a ela, 

promovendo uma cultura organizacional orientada à formação humana, ao cuidado e à qualidade social da 

educação. 

Palavras-chave: gestão escolar; pedagogia; liderança pedagógica; ensino; aprendizagem; organização 

escolar. 

 

Introdução 

 

A escola contemporânea ultrapassa a condição de mera instituição destinada à 

transmissão de conteúdos curriculares, configurando-se como um espaço complexo de 

convivência, construção de identidades, socialização de saberes e desenvolvimento 

humano. Trata-se de um ambiente no qual diferentes sujeitos, estudantes, professores, 

gestores, famílias e comunidade, interagem cotidianamente, produzindo sentidos, 

vínculos e práticas que extrapolam os limites formais do ensino. Nesse contexto, 

compreender a escola apenas a partir de seus resultados acadêmicos ou de seus 

indicadores administrativos revela-se insuficiente para apreender a amplitude de sua 

função social. 

Inserida nessa complexidade, a relação entre gestão e ensino assume papel central 

na organização escolar. As decisões administrativas, longe de serem neutras ou 

meramente técnicas, interferem diretamente no cotidiano pedagógico, no clima 

institucional e nas condições concretas de aprendizagem. A forma como se organizam os 

tempos escolares, os espaços físicos, as rotinas de trabalho docente e os processos de 

avaliação institucional impacta, de maneira significativa, a experiência educativa 

vivenciada pelos estudantes. 

Entretanto, em muitos contextos educacionais, observa-se uma fragmentação 

entre essas dimensões. De um lado, práticas de ensino voltadas prioritariamente para 

metodologias, conteúdos e cumprimento de currículos; de outro, uma gestão 

frequentemente marcada por exigências burocráticas, demandas legais e pressões por 

resultados. Essa dissociação tende a esvaziar o sentido pedagógico das decisões 
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organizacionais, reduzindo a gestão a um conjunto de procedimentos administrativos 

distanciados da realidade da sala de aula. 

Diante desse cenário, torna-se fundamental recolocar a pedagogia no centro da 

organização escolar. Quando a pedagogia assume o papel de eixo orientador da gestão, 

as decisões institucionais passam a ser guiadas por princípios educativos, éticos e 

humanos. A gestão deixa, então, de ser compreendida apenas como instância de controle 

e passa a atuar como espaço de mediação, cuidado e intencionalidade formativa, 

articulando ensino, aprendizagem e relações interpessoais. 

Assim, ao problematizar a articulação entre gestão e ensino sob a ótica da 

pedagogia, este capítulo propõe uma reflexão crítica sobre a organização escolar e seus 

desafios contemporâneos. Defende-se que uma gestão pedagógica sensível e humanizada 

é condição essencial para a construção de uma escola comprometida com a formação 

integral dos sujeitos, com a valorização do trabalho docente e com a promoção de uma 

educação socialmente referenciada. 

 

Objetivo 

Este capítulo tem por objetivo discutir o papel da pedagogia como eixo da 

organização escolar, mostrando como ela pode orientar práticas de gestão que cuidam do 

desenvolvimento integral das pessoas e fortalecem uma cultura escolar mais humana. Ao 

trazer esse olhar para o cotidiano, busca-se evidenciar como decisões aparentemente 

simples, como a forma de organizar os horários, como acolher uma família, como mediar 

os conflitos, planejar as reuniões ou mesmo, escutar as necessidades de uma turma podem 

ganhar novos sentidos quando guiadas pela pedagogia. Assim, o capítulo convida a 

reconhecer que a gestão não está distante da sala de aula, mas presente em cada escolha 

que favorece o aprendizado, em cada gesto que valoriza o professor e em cada espaço que 

permite ao estudante sentir-se pertencente. Portanto, o objetivo é aproximar gestão e 

ensino, mostrando que a pedagogia pode servir como ponte para que a escola funcione 

não apenas como instituição, mas como um espaço que pulsa com histórias, vínculos e 

descobertas,  que se tornam parte do mesmo sonho e aprendizado. 
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Estrutura: 

 

O capítulo está organizado em quatro seções. Na primeira, apresenta-se a base 

conceitual que fundamenta a relação entre gestão e pedagogia. Na segunda, discute-se a 

liderança pedagógica como eixo mediador entre ensino e organização. Na terceira, são 

exploradas estratégias que favorecem uma gestão pedagógica humanizada. Por fim, 

apresentam-se as considerações finais e possibilidades de continuidade. 

 

Fundamentação Teórica 

 

A gestão escolar, no campo educacional crítico, é compreendida como um 

processo político, pedagógico e relacional, que articula pessoas, tempos, espaços e 

recursos em função da aprendizagem e da formação humana. Tal compreensão rompe 

com visões tecnicistas e administrativas da gestão, nas quais a escola é tratada como uma 

organização empresarial, orientada por metas, resultados e eficiência operacional. 

Conforme argumenta Libâneo (2012), a dimensão pedagógica da gestão é aquela que 

confere sentido ao trabalho escolar, pois orienta as decisões organizacionais a partir das 

finalidades educativas e do compromisso com o desenvolvimento integral dos estudantes. 

Nessa perspectiva, a gestão pedagógica não se limita à coordenação de processos, mas 

envolve a criação de condições institucionais que favoreçam o ensinar e o aprender. Isso 

implica reconhecer que as escolhas relativas ao currículo, à avaliação, à organização dos 

tempos escolares e à formação docente são atravessadas por concepções de educação, de 

sujeito e de sociedade. Assim, a gestão escolar assume um papel mediador entre as 

políticas educacionais, o projeto político-pedagógico da escola e as práticas concretas 

vivenciadas na sala de aula. 

Luck (2009) contribui significativamente para esse debate ao defender a gestão 

democrática e participativa como eixo estruturante da organização escolar. Para a autora, 

a participação constitui-se como princípio educativo e condição para a construção de uma 

escola comprometida com a autonomia, a corresponsabilidade e a qualidade social da 

educação. A gestão democrática, nesse sentido, não se restringe à criação de instâncias 

formais de participação, mas exige uma cultura institucional baseada no diálogo, na 

escuta ativa e na tomada coletiva de decisões, fortalecendo o sentimento de pertencimento 

dos sujeitos envolvidos. 



121 
 

Ao problematizar os modelos tradicionais de administração escolar, Paro (2007) 

oferece uma crítica contundente às formas de gestão que reproduzem lógicas empresariais 

e hierarquizadas no interior da escola pública. Segundo o autor, quando a gestão se 

distancia de sua função pedagógica, a escola corre o risco de subordinar seus objetivos 

formativos a interesses burocráticos ou meramente instrumentais. Recolocar a pedagogia 

no centro da gestão significa, portanto, reafirmar o caráter público, democrático e 

emancipatório da educação, reconhecendo a escola como espaço de formação cidadã e 

transformação social. 

Veiga (2013), ao discutir o projeto político-pedagógico, reforça que a identidade 

da escola é construída coletivamente, a partir de escolhas fundamentadas em valores, 

concepções pedagógicas e compromissos sociais. O projeto político-pedagógico, nesse 

contexto, configura-se como instrumento de articulação entre gestão e ensino, pois orienta 

tanto as práticas pedagógicas quanto as decisões organizacionais. Ao assumir a pedagogia 

como eixo da organização escolar, o projeto político-pedagógico deixa de ser um 

documento formal e passa a atuar como referência viva para a ação educativa. 

Além disso, a noção de liderança pedagógica emerge como elemento central na 

articulação entre gestão e ensino. Diferentemente de modelos de liderança autoritários ou 

meramente administrativos, a liderança pedagógica fundamenta-se na capacidade de 

mobilizar pessoas em torno de um projeto educativo comum, promovendo a reflexão 

crítica sobre as práticas escolares e incentivando o desenvolvimento profissional docente. 

Essa forma de liderança contribui para a construção de ambientes institucionais mais 

colaborativos, nos quais a aprendizagem é compreendida como responsabilidade coletiva. 

Dessa forma, o diálogo entre Libâneo, Luck, Paro e Veiga sustenta a compreensão 

de que pedagogia e gestão não se configuram como campos paralelos, mas como 

dimensões indissociáveis de um mesmo projeto educativo. A organização escolar 

consolida-se, assim, quando orientada por princípios pedagógicos, éticos e democráticos, 

capazes de articular ensino, gestão e formação humana em uma perspectiva crítica e 

socialmente referenciada. 

 

Desenvolvimento: Resultados e Discussão 

 

Nesta seção, aprofunda-se o diálogo entre os referenciais teóricos apresentados e 

as práticas cotidianas da organização escolar, evidenciando como a pedagogia pode 

orientar decisões de gestão comprometidas com a aprendizagem, a formação humana e a 
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construção de uma cultura institucional democrática. A discussão articula conceitos da 

gestão pedagógica, da liderança educacional e da organização escolar, buscando superar 

análises fragmentadas entre ensino e administração. 

 

1. Gestão escolar orientada pelo cuidado com o aprender 

 

Uma gestão escolar orientada pela pedagogia reconhece que ações administrativas 

não são neutras, mas carregadas de intencionalidade educativa. Organizar horários, 

distribuir turmas, planejar reuniões pedagógicas ou definir critérios de avaliação 

institucional são decisões que impactam diretamente o processo de ensino-aprendizagem. 

Libâneo (2012) destaca que a gestão pedagógica se caracteriza justamente pela 

capacidade de articular essas decisões às finalidades educativas da escola, garantindo 

coerência entre o projeto institucional e as práticas cotidianas. 

Sob essa perspectiva, o cuidado com o aprender torna-se princípio estruturante da 

organização escolar. Isso implica considerar as condições concretas de trabalho docente, 

os ritmos de aprendizagem dos estudantes e a diversidade presente no contexto escolar. 

Luck (2009) enfatiza que uma gestão comprometida com a aprendizagem promove 

ambientes institucionais favoráveis ao diálogo, à colaboração e ao desenvolvimento 

profissional, compreendendo que a qualidade do ensino é resultado de processos coletivos 

e contínuos. 

 

2. Liderança pedagógica como mediação entre organização e ensino 

 

A liderança pedagógica emerge como elemento central na articulação entre gestão 

e ensino. Diferentemente de modelos tradicionais, centrados no controle e na hierarquia, 

a liderança pedagógica fundamenta-se na mediação, na escuta e no acompanhamento do 

trabalho docente. Para Paro (2007), o gestor escolar deve atuar como articulador do 

projeto educativo, criando condições para que professores e demais profissionais 

participem ativamente das decisões que impactam o cotidiano da escola. 

Nesse sentido, a liderança pedagógica não se limita à função do diretor ou do 

coordenador pedagógico, mas se distribui entre diferentes sujeitos da comunidade escolar. 

Veiga (2013) ressalta que práticas de liderança compartilhada fortalecem o projeto 

político-pedagógico, promovendo maior engajamento e corresponsabilidade. Ao 
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incentivar espaços de reflexão coletiva, a liderança pedagógica contribui para a 

construção de uma escola que aprende com sua própria prática. 

 

3. A centralidade da sala de aula na organização escolar 

 

Quando a pedagogia orienta a gestão, a sala de aula assume centralidade nas 

decisões organizacionais. Currículo, calendário escolar, projetos institucionais e 

formações continuadas passam a ser analisados a partir de sua contribuição efetiva para 

o processo de aprendizagem. Essa perspectiva dialoga com a concepção de escola 

defendida por Libâneo (2012), na qual a organização escolar deve estar a serviço do 

trabalho pedagógico desenvolvido em sala de aula. 

Ao reconhecer a sala de aula como núcleo da vida escolar, a gestão pedagógica 

evita a dissociação entre planejamento institucional e prática docente. Essa articulação 

favorece a construção de estratégias pedagógicas mais contextualizadas, sensíveis às 

necessidades dos estudantes e alinhadas aos objetivos formativos da escola. Além disso, 

fortalece o papel do professor como sujeito central do processo educativo, valorizando 

seus saberes e experiências. 

 

4. Cultura escolar e construção da identidade coletiva 

 

A cultura escolar constitui-se a partir das práticas, valores e significados 

compartilhados pelos sujeitos que integram a comunidade educativa. Não se trata apenas 

de um conjunto de normas formais, mas de uma construção histórica e relacional, que 

orienta comportamentos, expectativas e formas de interação. Luck (2009) destaca que 

uma cultura institucional democrática se consolida quando a gestão promove a 

participação, o diálogo e o reconhecimento das diferentes vozes presentes na escola. 

Paro (2007) reforça que a construção de uma identidade coletiva exige coerência 

entre discurso e prática, especialmente no que se refere à gestão democrática. Quando a 

pedagogia orienta a organização escolar, cria-se um ambiente no qual professores, 

estudantes, gestores e famílias se reconhecem como corresponsáveis pelo projeto 

educativo. Dessa forma, a cultura escolar passa a expressar o compromisso da escola com 

a formação humana, a justiça social e a qualidade social da educação 
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Considerações Finais 

 

A reflexão desenvolvida ao longo deste capítulo evidencia que a gestão escolar e 

o ensino não podem ser compreendidos como dimensões dissociadas, mas como partes 

constitutivas de um mesmo projeto educativo. Ao assumir a pedagogia como eixo 

estruturante da organização escolar, a gestão deixa de ocupar um lugar meramente 

administrativo e passa a se configurar como prática intencional, ética e comprometida 

com a formação humana. Essa perspectiva permite ressignificar o papel da gestão, 

deslocando-o de uma lógica burocrática para uma atuação orientada pelo cuidado, pelo 

diálogo e pela aprendizagem. 

Os aportes teóricos de Libâneo, Luck, Paro e Veiga sustentam a compreensão de 

que a centralidade da pedagogia na gestão escolar é condição fundamental para a 

construção de uma escola democrática e socialmente referenciada. A gestão pedagógica, 

quando articulada à liderança educacional e ao projeto político-pedagógico, cria 

condições institucionais favoráveis ao trabalho docente, ao engajamento dos estudantes e 

à participação das famílias, fortalecendo vínculos e sentidos coletivos no cotidiano 

escolar. 

Nesse sentido, destaca-se a relevância da liderança pedagógica como mediação 

entre organização e ensino. Uma liderança baseada na escuta, na corresponsabilidade e 

na reflexão coletiva contribui para a consolidação de uma cultura escolar colaborativa, na 

qual os sujeitos se reconhecem como protagonistas do processo educativo. Tal abordagem 

contrapõe-se a modelos autoritários e empresariais de gestão, reafirmando o caráter 

público, democrático e formativo da escola. 

Por fim, este capítulo aponta que pensar a organização escolar a partir da 

pedagogia implica reconhecer a escola como espaço vivo, atravessado por relações, 

histórias e desafios contemporâneos. Ao integrar gestão e ensino sob uma perspectiva 

pedagógica humanizada, abre-se a possibilidade de construir práticas institucionais mais 

coerentes, sensíveis e comprometidas com a qualidade social da educação. Como 

desdobramento, sugere-se que futuras investigações aprofundem a análise das práticas de 

gestão pedagógica em contextos escolares diversos, contribuindo para o fortalecimento 

de políticas e ações que reafirmem a escola como espaço de formação integral e 

transformação social. 
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